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PARECER NQ 95, DE 1990 - CN 

Da Comissão, sobre a ad­
missibilidade da Medida 
Provisória n Q 275, de 30 de 
novembro de 1990, que 
"dispõe sobre a extinção da 
Contribuição Sindical de 
que tratam os artigos 578 a 
610 da Consolidação das 
Leis de Trabalho e dá ou­
tras prov i dênc 1 as 11 • 

Relator: Deputado Mário Lima 

o Presldente da Repúbllca 
submete à apreciação do Con­
gresso Nac1onal. nos termos do 
artlgo 62 da ConstitulÇão Fe­
deral. o texto da Medlda Pro­
visórla nA 275. de 30 de no­
vembro de 1990, que dispõe so­
bre a extinção da Contrlbulção 
Sindical de que tratam os ar­
tigos 578 a 610 da CLT. 

matérla aos prlncíp10s báslcos 
de não 1ntervenção e nao 1n­
terferência do Estado na orga­
n1zação slndical". 

São pressupostos constituc10-
nais de admissibilidade das 
med1das prov1sórias a relevân­
cia e a urgênc1a 

No caso vertente, entendemos 
ser lnequívoca a relevância da 
matér1a. e1S que a existênc1a 
da contribuição slndical com­
pulsór1a é contrad1tória éom 
os pr1ncípios de autonomia e 
11berdade sindlca1 consagrados 
da Constitu1Ção Federal de 
1988. 

Com efelto. desde a crlação 
do referido 1nstituto no bOJO 
do mov1mento de lnstauração do 
modelo corporativo de repre­
sentação sindical. vem a dou­
trina, através"de suas vozes 

Trata-se. na realidade. de mais expreSS1vas. apontando a 
reed1ção das Med1das Provisó- lncompat1b1l1dade da contr1-
r1as de nQs 215. 236 e 258 de bU1Ção compulsór1a com um mí-
1990, tendo esta últ1ma perdi-o n1mo de 11berdade slndica1, 
do sua eficác1a em 30 de no- conce1to este inconciliável 
vembro de 1990. o que ocaS10- com a tutela do Estado sobre 
nou a reedição as organlzações sl"ndicais dos 

Consoante a EXPOS1Ção de Mo­
tivos que acompanhava a mensa­
gem orlginal (Mensegem nA 
792/90 - na origem), a extin­
ção da Contribulção Sindical 
tem por objetivo "adequar o 
arcabouço legal que regula a 

agentes SOC1a1S da produção. 

A medida provlsória em ques­
tão. portanto. não faz ma1S do 
que impr1m1r à ordem Jurídlca 
trabalh1sta a marca das d1re­
trizes constitucionais de re­
pÚdio a qualquer forma de 1n-

terferênc1a do Estado no âmbi­
to das relações slndicais. 

No tocante ao pressuposto de 
urgência. decorre diretamente 
da necessidade de afastar de 
lmediato O'S reflexos da con­
trlbu1ção s1ndical em questão 
sobre a proposta orçamentárlB 
da União para 1991. ora em a­
prec1ação no Congresso 
Nacional" Como ressalta a Ex­
posição de Mot1VOS Já refer1-
da. "sem a ext1nção da contri­
bU1Ção slnd1cal o Poder Execu­
t1VO ver-se-ia forçado a ln­
c1u1r. na proposta de 1e1 
orçamentária para o ano V1n­
douro. as rece1tas e as apli­
cações relat1vas à Conta Espe­
cial Emprego e Sa1ár1o", cUJos 
recursos são provenientes do 
destaque de 20% do montante da 
refer1da contribuição. 

ASS1m sendo, nosso parecer é 
pela adm1ssib1lidade da Medida 
Provisória nA 275. de 30 de 
novembro de 1990. e1S que a­
tendidos os requ1s1tos const,­
tucionais pertinentes. 

Sala das Sessões, 6 de dezem­
bro de 1990. - Deputado Mário 
Lima, Relator - Deputado Nil­
son Gibson V1ce-Presidente 
Senador Márcio Lacerda - Depu­
tado Carlos Vinagre - Deputa­
do Stél;o Dias - Senador ~oão 
Menezes - Senador João Lobo 
- Senador Mansueto de Lavor. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Gerai do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSa: DE SOUZA 
Duetor Admlnlstrallvo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industnal 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor. Adjunto 

1 - ATA DA eS a SESSÃO CON­
JUNTA, EM 6 DE DEZEMBRO DE 
1990 

1.1 ABERTURA 

1 .2 EXPEDIENTE 

1 .2.1 
Expediente 

Discurso do 

Deputado CARLOS VINAGRE -
Uma atitude crítIca da 
ASES. Desmantelado o 
saneamento. Os desencontros 
da economIa e desenvolvI­
mento com equIlíbrIO. 

1.2.2 - Leitura de Mensa­
gens Presidenciais 

- NQ 246/90-CN (nQ 857/90, 
na orIgem), submetendo à 
delIberação do Congresso 
Nacional o texto da MedIda 
ProvisórIa n Q 272/90. que 
"Transforma funções dO 
Grupo-DIreção e AssIstêncIa 
IntermedIárIas em funções 
de DIreção InTermedIárIa e 
dá outras prOVIdêncIas". 

NQ 249/90-CN (n Q 866/90. 
na orIgem), submetendo à 
delIberação do Congresso 
NaCIonal o texto da Med1da 
ProvIsória n Q 273/90. que 
"DIspõe sobre a garantIa de 
salárIO efetIVO e dá outras 
provI dAncI as" . 

NQ 254/90-CN (n Q 873/90, 
na orIgem), submetendo à 
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de11beração do Congresso 
nac10nal o texto da MedIda 
ProvIsórIa n Q 274/90, que 
"Dispõe sobre a aplIcação 
flnance1ra de recursos re­
colhIdOS ao FNDE, e dá ou­
tras providênCIas". 

- NQ 255/90-CN (nQ 874/90, 
na orIgem), submetendo à 
de11be r ação do Congresso 
Nacional o texto da MedIda 
ProvIsória n Q 275/90, que 
"DIspõe sobre a extinção da 
contrIbuição SIndIcal, de 
que tratam os arts. 578 e 
610 da Consolidação das 
LeIS do Trabalho, e dá ou­
tras prOVIdênCIas". 

1.2.3 - ComunIcação da 
Presidência 

DeSIgnação da ComIssão 
MIsta Incumblda de emItIr 
parecer sob~e a segu1nte 
medIda provIsórIa, edItada 
pelo Senhor PreSIdente da 
Repúb11ca, e fixação de 
calendárIO para a tramIta­
ção da matér1a' 

- MedIda Provlsórla nQ 

276/90. que InstItuI normas 
para a defesa da lIvre con­
corrêncIa e dá outras 
prOVIdênCIas. 

1.2.4 - Parecer 

- ProferIdo pelo Sr. Jesus 
TaJra quanto a constituclo­
nalldaoe e mérIto da MedIda 

ProvIsórIa nQ 272/90. que 
transforma funções do 
Grupo-DIreção e ASSIstênCIa 
IntermedIárIa em funções de 
D1reção Intermediárla e dá 
outras provldênclas. 

1.2.5 - Leitura de Mensa­
gem Presidencial 

- NQ 255/S0-CN (nQ 876/90, 
na origem), encaminhando à 
dellberação do Congresso 
Nacional o PrOjeto de LeI 
n Q 52/90-CN, que autorIza o 
Poder ExecutIvo a abrir ao 
Orçamento FIscal da União 
credito suplementar no va­
lor de Cr$ 4.669.709.000,00 
para os fIns que especifI­
ca. 

1.2.6 - Comunicações da 
Presidência 

Remessa à Com1ssão MIsta 
de or~amento do Projeto de 
LeI n 52/90-CN, 11do ante­
rIormente, e abertura de 
prazo para ofereCImento de 
emenda ao mesmo. 

IneXIstêncIa de quo­
rum regImental para o pros­
seguImento da sessão e con-
vocação de outra, a 
realIzar-se terça-fe1ra 
prÓXIma, às 18 horas e 30 
mInutos. 

3 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DE COMISSÃO 

Ata da 95ª Sessão Conjunta, em 6 de dezembro de 199~ 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Nelson Carneiro 
Às 18 HORAS E 30 MINUTOS, 

ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

MárIO Mala - AluíZIO Bezerra 
Nabor JúnIor Carlos 

De'Carll - Aureo Mello - Oda­
Clr Soares - Ronaldo Aragão 

Amlr Lando Olavo Plres­
João Menezes - Almir GabrIel -
OZlel CarneIro - M01Sés Abrão 
- Carlos Patrocínio - AntonIO 
Luiz Maya - Alexandre Costa -
João Lobo - Chagas RodrIgues -
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- CId SabóIa de Carvalho 

Mauro Benevides - Carlos Al­
berto - José AgripIno - Lavol­
Sler Mala - Marcondes Gadelha 
- Humberto Lucena RaImundo 
LIra - Marco Maciel - Ney Ma­
ranhão - Mansueto de Lavor 
Carlos Lyra - João NaSClmento 
- Albano Franco - Francisco 
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Rollemberg Lourival Baptista 
- Luiz Vlana Neto - Jutahy Ma­
galhães Ruy Bacelar - José 
Ignácio Ferreira - Gerson Ca-
mata João Calmon - Jamll 
Haddad Ne 1 son Ca rne i·ro 
Mata-Machado Ronan TltO­
Maurício Corrêa - Severo Gomes 

Fernando Henrique Cardoso -
Márlo Covas - Mauro Borges 
Iram Saraiva - Antônlo Alves -
Pompeu de Sousa - Melra Filho 

Roberto Campos - Louremberg 
Nunes Rocha - MarClo Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Salda­
nha DerZl - Wllson Martins 
Lelte Chaves - Affonso Camargo 
- Jorge Bornhausen - Márclo 
Berezoski Nelson Wedekln -
José Paulo Bisol José 
Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS Ma­
rla Lúcia - PMDB; Narciso Men­
des PFL; Nosser Almelda 
PMDB; Rubem Branquinho - PL. 

Amazonas 

Bernardo Cabral S/P; Beth 
Azize - PDT; Carre1 Benevldes 

PTB; Eunlce Mlchlles - PDC; 
José Dutra - PMDB; José Fer­
nandes PST; Sadle Hauache -
PFL. 

Rondônia 

ASS1S Canuto - PTR; Franclsco 
Sales PRN; José Guedes 
PSDB; José Viana - PL; 

Pará 

AloYS10 Chaves - PFL; Aml1car 
Moreira - PMDB; Arnaldo Moraes 

PMDB; Asdrubal Bentes 
PMDB; Benedlcto Montelro 
PTB; Carlos Vlnagre - PMDB; 
Domlngos Juvenil - PMDB; Ellel 
Rodrigues - PMDB; Gerson Peres 
- PDS; Jorge Arbage - PDS; Ma­
noel Ribelro - PMDB; Paulo Ro­
berto - PL. 

Tocantlns 

Ary Valadão PDS; Edmundo 
Galdino - PSDB; Freire Júnl0r 
- PRN; Paulo Mourão - PDC. 

Maranhão 

Costa Ferrelra PFL; Enoc 
Vlelra - PFL; EurlCO Rlbelro -
PRN; Haroldo Sabóla - PDT; Jo­
aqulm Haickel - PTB; José Car­
los Sabóia - PSB; Sarney Fi-
lho - PFL; Wagner Lago PDT 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcanti 
- PFL; Jesus Tajra - PFL; José 
LU1Z Maia - PDS; Manuel Domln­
gos PC do B; Mussa Demes -
PFL; Myriam Portella PSDB; 
Paes Landim - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo PMDB; César Cals 
Neto - PSD; Etevaldo Nogueira 
- PFL; Flavlo Marcilio - PDS; 
Gldel Dantas PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; Lúcio Alcânta­
ra PDT; Mauro Sampaio ~ 
PSDB; Moema São Thiago - PSDB; 
Moysés Pimentel - PDT; Osmundo 
Rebouças - PMDB; Paes de An­
drade - PMDB; Raimundo Bezerra 

PMDB; Ubiratan Aguiar 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Flávl0 
Rocha - PRN; Henrlque Eduardo 
Alves - PMDB; Iberê Ferreira -
PFL; Ismael Wanderley PTR; 
Marcos Formlga - PST; Ney Lo­
pes - PFL; 

Paraíba 

Adauto Pereira - PFL; Agassiz 
Almeida - PMDB; Aluízio Campos 

PMDB; AntonlO Mariz - PMDB; 
Edivaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; Franclsco Rollm 
PSC; João Agripino - PRN; José 
Maranhão - PMDB; LUCla Braga -
PDT. 

Pernambuco 

Artur Lima Cavalcantl - S/P; 
Egídio Ferreira Lima PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Fernando Lyra PDT; 
Gonzaga Patriota PDT; 
Horáclo Ferraz - PFL; Inocên­
cio Olivelra - PFL; José Jorge 
- PFL; José Mendonça Bezerra -
PFL; José Moura - PFL; Maurí­
lio Ferreira Llma PMDB; 
Nllson Glbson - PMDB; Oswaldo 
Llma Fllho ?MDB; Rlcardo 
Fluza - PFL; Salatlel Carvalho 
- PFL; Wllson Campos - PMDB. 

Alagoas 

Albérico Cordelro - PFL; An­
tonio Ferrelra PFL; José 
Costa - PSDB; José Thomaz Nonô 
- PFL; Roberto Torres PTB; 
Vlnlcius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonân­
cio Fonseca - PRN; DJenal Gon­
çalves - PMDB; Joao Machado 
Rollemberg PFL; LeopoldO 
Souza PMDB; Messlas GÓ1S -
PFL. 

Bahia 

Abigall Feitosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; Benito Gama -
PFL~ Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Celso Dourado - PSDB; Domlngos 
Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
Francisco BenJamlm PFL; 
FranC1SCO Pinto - PMDB; Harol­
do Llma - PC do B; Jalro AZl -
PDC; Jairo Carnelro PFL; 
Jorge Hage - PDT; Jorge Medau-
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ar PMDB; Jorge Vianna 
PMDBõ Jutahy Junlor - PSDB; 
Lídlce da Mata - PC do B; LU1Z 
Eduardo - PFL; Manoel Castro -
PFL; Marcelo Cordeiro - PMDB; 
Mário Lima - PMDB; Milton Bar­
bosa - PFL; Mlraldo Gomes 
PDC; Murilo Lelte - PMDB; Nes­
tor Duarte - PMDB; Prisco Vla­
na - PMDB; Raul Ferraz - PMDB; 
Sérglo Brito - PDC; Uldurlco 
Plnto PSD; VlrgildáS10 de 
Senna - PSDB Waldeck Ornélas -
PFL. 

Espírito Santo 

HéllO Manhães PDT; Jones 
Santos Neves - PFL; Lurdlnha 
Savlgnon - PT õ Nelson Agular -
POT; Nyder Barbosa - PMDB; Pe­
dro Ceolin - PFLõ Rlta Camata 

PMDB; Rose de Freltas 
PSDB; Stélio Dlas - PFL. 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; ,Aloy­
sio Teixelra PMDB; Alvaro 
Valle PL; Amaral Netto­
PDS; Anna Maria Rattes - PSDB; 
Artur da Távola - PSDB; Bran­
dão Monteiro - PDT; Carlos Al­
berto Caó - PDT; César Mala -
PDT; Daso Coimbra - PRN; Ede­
SlO Frias - PDT; Edmilson Va­
lentim - PC do B; Ernani Bol­
drlm - PMDB; Fablo Raunhelttl 
- PTB; Feres Nader - PTB; José 
Mauríclo - PDT; LU1Z Salomão -
PDT; Lysâneas MaClel PDT; 
Messlas Soares PFL; Mlro 
Telxelra - PDT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almelda - PL; Paulo Ra­
mos PDT; Roberto Augusto -
PTB; Ronaldo Cezar Coelho 
PSDB; Sandro Cavalcanti - PFL; 
Slmão Sesslm - PFLõ Sotero Cu­
nha PDC; Vladimlr Palmelra 
PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves PSDB; Álvaro 
Antônlo - PRS; Alysson Paull­
nelll - PFL; Bonlfácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta 
PSDB; Carlos Mosconl - PSDB; 
Célio de Castro - PSB; ChrlS­
ttóvam Chiaradla - PFL;.Dálton 
Canabrava - PMDB; Elias Murad 

PSDB; Genésio Bernardino -
PMDB; Humberto Souto PFL; 
Ibrahlm Abl-Ackel - PDS; João 
Paulo - PT; José Geraldo - PL; 
José Ulísses de Olivelra 
PRS; Lael Vrella - PFL; Leo­
poldo Bessone - PMDB; LU1Z Al­
berto Rodrigues - PMDB; Mário 
Assad - PFL; Mello Reis - PRS; 
Melo Frelre PMDB; Mllton 
Lima PMDB; Milton Rels­
PTB; Octávio ElíSl0 PSOB; 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo Del­
gado - PT; Raimundo Rezende 
PMDB; Roberto Brant PRS; 
Rosa Prata - PRS; Saulo Coelho 

PSDB; Sérgio Naya - PMDB; 
Sérglo Werneck PL; Sílvio 
Abreu PDT; Virgíllo GUlma­
rães - PT; 
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São Paulo 

Adhemar de Barros Filho 
PRP; Aflf Domlngos - PL; Agri­
plno de Ollveira Lima - PFL; 
Antonlo Carlos Mendes Thame 
PSOB; Antônio Perosa - PSOB; 
Antônio Sallm Curlatl PDS; 
Arlstldes Cunha - PDC; Arnaldo 
Farla de Sá - PRN; Cardoso Al­
ves - PTB; Del Bosco Amaral -
PMD8; Delflm Netto - PDS; Do­
reto Campanari - PSDB; Eduardo 
Jorge - PT; Fáblo Feldmann 
PSOB; Fausto Rocha - PRN; Fer­
nando Gasparlan - PMDB; Flo­
restan Fernandes - PT; Fran­
C1SCO Amaral - PMDB; Gastone 
R1gh1 PTB; Geraldo Alkmln 
Fl1ho - PSDB; Gumerclndo Mi­
lhomem PT; Hélio Rosas­
PMDB; Irma Passonl - PT; João 
Herrmann Neto - PSB; José Ca­
margo - PFL; José Egre]a 
PTB; José Marla Eymael - PDC; 
José Serra - PSDB; Koyu Iha 
PSDB; Leonel Júll0 - PT do B; 
LU1Z Eduardo Greenhalgh - PT; 
Manoel Morelra - PMDB; Mendes 
Botelho - PTB; Nelson Se1xas -
PSDB; R1cardo Izar - PL; Ro­
berto Rollembera - PMDB; Rob­
son Mar1nho - PSDB; Sólon Bor­
ges dos Re1S - PTB 

Goíás 

Antonlo de Jesus - PMDB; Dé-
110 Braz - PMDB; Fernando Cu­
nha - PMDB; Iturlval Nasclmen­
to - PMDB; João Natal - PMDB; 
José Fre1re - PMDB; José Gomes 
- PRN; LU1Z Soyer - PMDB; Ma­
gUlto Vllela - PMOB; Mauro Ml­
randa - PMDB; Naphtall Alves 
de Souza - PMDB; Pedro Canedo 
- PRN; Roberto Balestra - PDC. 

Dístríto Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
C1SCO Carnelro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat 
PFL; Maria De Lourdes Abadia 
PSDB; Sigmarlnga Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Plnhelro - PFL; Júll0 
Campos - PFL Osvaldo Sobrinho 

PTB; PerClval Mun1Z - PMDB; 
Rodrlgues Palma - PTB; Ublra­
tan 5plnelll - PDS. 

Mato Grosso do Sul 
Ivo Cersóslmo PMDB; José 

PST; 
Rosário 

Ellas - PTB; Levy Dias 
Plínlo Martlns - PSDB; 
Congro Neto PSDB; 
Quelroz PSDB; Valter 
- PMDB. 

Paraná 

Saulo 
Perelra 

Alarico Abib - PMDB; Antônio 
Ueno - PFL; Basilio Villanl 
PRN; Darcy De1tos - PSDB; Oio­
níslo Dal Prá PFL; ErVln 
Bonkoski - PTB; Euclides Scal­
co - PSDB; Gilberto Carvalho -
PF.L; Hello Duque - PDT; Jovan­
ni Masini - PMDB; Matheus Ien-
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sen PTB; Mauríclo Fruet -
PSDB; Nelton Frledrlch - POT; 
Nllso Sguarezi - PMOB; Renato 
Bernardl - PMDB; Renato Johns-
son PRN; Santlnho Furtado 
PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tónlo C~rlos ~onder Rels 
PDS; Claudlo AVlla - PFL; E­
duardo Moreira - PMDB; Henrl­
que Córdova - PDS; Ivo Vander­
llnde - PMOB; Orlando Pacheco 

PFL; Paulo Macarin1 - PMDB; 
Renato Vianna - PMDB; Vlctor 
Fontana - PFL; Vllson Souza 
PSDB; Walmor de Luca PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Carlos Cardlnal - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erlco Pego­
raro PFL; Hermes Zanetl -
PSDB; HllárlO Braun PMDB; 
Ibsen Plnhelro - PMDB; Irajá 
Rodrigues - PMDB; Ivo Lech 
PMDB; Ivo Mai nardl PMDB; 
João de Deus Antunes PDS; 
Júll0 Costam1lan - PMDB; Luís 
Roberto Ponte - PMDB; Mendes 
Rlbelro PMDB; Nelson Jobim 
- PMDB; Osvaldo Bender - PDS; 
Paulo Mlncarone - PTB; Paulo 
Palm - PT; Rospide Netto 
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Telmo 
Klrst - PDS; Vlcente Bogo 
PSDB. 

Amapá 

Annlbal Barcellos - PFL; Geo­
vanl Borges - PRN; Raquel Ca­
piberlbe - PSB. 

Roraima 

Chagas Duarte - POT; Mozaril­
do Cavalcanti - PL. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As listas de presença 
acusam o comparecimento de 67 
Srs. Senadores e 345 Srs. 
Deputados. Havendo número re­
glmental, declaro aberta a 
sessão. 

Passando-se ao período de 
Breves Comunicações, tem a pa­
lavra o nobre Deputado Carlos 
Vinagre. 

O SR. CARLOS VINAGRE (PMDB -
PA Pronuncia o seguinte 
discurso) Sr. Presidente, 
Sr~s e Srs. Congresslstas, a­
proveito a oportunidade para 
pronunciar, dando como lldo, 
em um único pronunciamento, 
assuntos que entendo serem 
compromlssos em defesa de 
pOsições regionais e nacional, 
como o encaminhamento que faço 
sobre; "Uma Atltude Crítica da 
Abes"; "Desmantelado o 
saneamento"; "Os Desencontros 
da Economia" e "Desenvolvlmen­
to com Equilíbrio". 

Sr. Presidente, Sràs e Srs. 
Congresslstas, ao assumlr a 
presldêncla da Associação Bra­
sllelra de Engenharia 
Sanltária e Ambiental, otávio 
Perelra f 01 bastante claro na 
promessa de uma postura de as­
sessoramento crítlCO às medi­
das do Governo Federal, rela­
cl0nadas com o setor, acompa­
nhando, prlnclpalmente, suas 
ações no Norte e no Nordeste 
do País, lembrando o 15 Q Con­
gresso Brasileiro de Engenha­
rla Sanltárla e Amblental, re­
alizado, há um ano, em Belém, 
quando particlpoU da montagem 
do plano de saneamento do Go­
verno Federa 1 . 

Como recebesse a promessa de 
uma aplicação de vlnte e dois 
bllhões de cruzelros, em cinco 
anos, na melhoria do sistema, 
o Governo Federal conta com um 
voto de confiança da Abes, 
lembrando-se que, no último 
qüinqüênio, os investlmentos 
não superaram trezentos mll­
hões de dólares por ano, quan­
do são necessários um e meio 
b1lhão, somente para recompor 
a sltuação das cldades do 
País. 

Relvlndlca a Abes que a Se­
cretarla Nacional de Saneamen­
to desempenhe o papel de 
intermedlárla entre a Calxa 
Econômlca Federal e as compa­
nhlas estaduals de saneamento, 
real i nhando-se , também, as ta­
r1fas relatlvas ao consumo de 
água, P01S a cobrada pela Co­
sanpa está defasada em cerca 
de cento e quarenta por cento, 
a de menor valor em todo o 
País, pagando o usuário pouco 
malS de quarenta cruzeiros por 
mês pelO consumo de dez metros 
CÚblCOS. 

Quanto à recuperação da bai­
xada do Una, abrangendo a dis­
tribulção de água, instalação 
de redes de esgotos, limpeza. 
asfaltamento e mlcrodrenagem, 
em Belém, falta somente vonta­
de polítlca do Governo 
Federal. 

Estamos certos de que a Abes, 
na sua constante vlgilância, 
consegulrá fazer com que o Go­
verno da União cumpra seus 
compromlssos no setor, aten­
dendo aos legítimos reclamos 
do povo paraense. 

Outro assunto, Sr. Presiden­
te, Sr~s e Srs. Congressistas 

Ao assumir a presidência na­
cional da Assoclação Brasil'ei­
ra de Engenharia Ambiental e 
Sanitária, na sede da ABL, no 
Rio de Janelro, Luís OtáVio da 
Motta Pereira traçou um quadro 
nada auspicioso do saneamento 
no Brasil, "um setor margina­
lizado e desmantelado a nível 
federal, á com graves e 
lmprevls1veis consequências 
para a saúde pública do País". 
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Salientou que vinte e c1nco 
m11hões de brasileiros são a­
bastecidos precar1amente, en­
quanto vinte e C1nco milhões 
não têm acesso à água potável, 
noventa milhões não possuem 
sistema de esgoto san1tário, 
cinqúenta e C1nco m1lhões não 
dispõem de coleta ou colocação 
adequada do 11XO, vulneráveis 
as cidades às cheias e 
1nundações catastróf1cas, como 
decorrencia da absoluta 
ausência de engenhar1a 
san1tária e amb1ental. 

Referindo-se a alguns avanços 
rea1S, pr1nc1palmente nas me­
trópoles, louvou a criação da 
Secretaria Nac10nal de Sanea­
mento, no M1n1stér10 da Ação 
Social, o surg1mento da Secre­
taria NaC10nal de Melo Amblen­
te, além da reformulação do 
Conama e do I~ama, com propos­
tas de ações imediatas, levan­
do a projetos amb1ciosos, como 
o Plano de Saneamento Bás1CO e 
o Projeto Floran. 

Confessou-se d1SPOStO a cum­
pr1r o seu papel de colaborar 
com esses órgãos e cobrar-lhes 
a execução dos seus planos, 
levados à prática desde logo, 
para que surjam os prime1ros 
resultados, eX1gindo-se, para­
lelamente, a atuação at1va e 
ordenada junto ao Congresso 
Nac10nal, "para possib11 itar 
suporte legal àS'mudanças pro­
postas e desenvolv1mento de 
ações para o fortaleclmento do 
setor" . 

Concluiu convocando os cole­
gas "para um trabalho árduo e 
un1f1cado, a part1r do,debate, 
objet1vando preparar a Abes 
para a alavancagem das ações 
concretas, no sentido de 
dlgnificação da v1da pela me­
Ihor1a ~mb1ental, por todos 
desejada" . 

Solidarlzando-nos com Luís 
OtáV10 da Motta Pere1ra, espe­
ramos pleno êxito dos seus 
propós 1 tos à F rente da' Asso­
clação Brasilelra de Engenha­
ria Sanitária e Ambiental. 

Ainda outro assunto, Sr. Pre-
sidente, SrAs e Srs. 
Congressistas. 

Em' recente artigo, em A Pro­
víncia do Pará, cito o jorna-
11sta LÚC10 Flávio P1nto, uma 
referência da revista Fartu­
ne, onde a Companh1a Vale do 
Rio Doce é apontada como a 
mais lucratlva entre as qU1-
nhentas maiores corporações 
industria1s do mundo, faturan­
do quatro e meio b1lhões de 
dólares, com um lucro de quase 
três bilhões, aumentado seu 
ativo, no ano passado, em ma1S 
de quarenta e C1nco por cento 
sobre o de '1958 . 

Ao declarar, descontados os 
impostos, setecentos e trlnta 

e cinco m1lhões de dólares de 
lucros no ano passado, segundo 
matér1a divulgada pelo uornal 
do Brasil, a empresa deixa 
constatar uma enorme discre­
pância entre o que confessa e 
o que aquela rev1sta declara. 

Entre as duas assertivas, a 
internacional e a da empresa, 
há uma d1ferença de quase dois 
b1lhões de dólares, ma10r, a­
inda, quanto ao lucro líquido, 
que diverge em dois bilhões e 
duzentos m11hões de dólares, 
comparada a negat1va conf1ssão 
da CVRD com os dados da 
revlsta Fartune. 

o menos gue acontece, em tais 
casos, e a "maqu1lagem" 
contábil, que busca promover 
os grupos f1nance1ros a 
posições p1naculares, quando a 
real1dade é bem outra 

Também a rev1sta brasile1-
ra Exame colocou, há Clnco a­
nos, o Banco do Estado do Pará 
como o ma1S rentável do País, 
justamente quando sua sltuação 
era lamentável. 

Nosso governo é que tem pro­
essas aventuras, ao 

certas fac11ldades 
fac1lmente 

p1clado 
perm1t1r 
contábeis, 
desmascaráve1s. 

Na verdade, a Vale tende a 
fragll1zar-se dlante dos seus 
SÓC10S estrangelros, com sua 
"entourage" em constantes V1a­
gens ao Japão, pr1nc1palmente 
as do record1sta Eliezer 
Baptista. 

O Banco Mund1al revelou, re­
centemente, que o preco de 
34,5 dólares por tonelãda de 
minério de Carajás, pretend1do 
pela CVRD, não ultrapassou os 
16,2 dólares, deter10rando-se 
o mercado. 

Donde se conclui que, no se­
tor de balanços e 1nformações 
está um dos mU1tos desencon-" 
tros da nossa economla. 

Por último, Sr. Presidente, 
SrAs e Srs. Congressitas. 

Ao empossar-se na Super1nten­
dência do Desenvolvimento Eco­
nômlco da Amazôn1a, o enge­
nheiro Alcyr Meira defendeu o 
desenvolv1mento equ111brado da 
reg1ão, cujas denoml nações , 
como "Inferno Verde," "Pulmão 
do Planeta" e "Cele1ro do 
Mundo," revelam, de um lado, o 
enfoque de aspectos apenas se­
tor1ais dos seus vastos pro­
blemas e, do outro, demonstram 
a enormidade do desafio no 
sentido de integrá-la. com 
prove1to mútuo. à comunhão 
naci onal . 

Dirigindo-se aos 
funcionários, o novo Superin­
tendente que, em 1955. a par­
tir dos vinte anos, foi enge-
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nhe1ro do Setor de Obras da 
Sudam, que acaba de ser 1m­
p}antada. prometeu não desa­
pontar os que conf1aram nele, 
,mas desenvolver um trabalho 
1ntimamente identlf1cado com o 
programa do Presidente Collor. 
buscando renovar a 1magem in­
ternac10nal da Amazônia, capaz 
de explorar prove1tosamente 
suas r1quezas natura1s. sem 
prejuízo das reservas ecológ1-
cas, inadm1t1das barreiras 1n­
teriores ou pressões externas 

"A Sudam, durante a minha 
gestão - prometeu não 
pr1vllegiará uma unldade 
federativa em detrlmento de 
outra. per~necendo absolu­
tamente 1mparC1al. pois 
será 11teralmente de todos, 
cumprindo • rigorosamente 
seus prece1tos 1nst1tuc10-
na 1 S. " 

Referlndo-se ao problema do 
func10nalismo. fez um apelo à 
coesão da classe e à paz de 
espírlto. para uma solução ne­
goclada e Justa. garantldos os 
d1re1tos trabalhlstas e a 
renovação dos ocupantes dos 
cargos de d1reção 

Esse problema é. atualmente. 
o mais crít1CO. 

Esperamos que o novo super1n­
tendente da Sudam o encare com 
o espír1to desarmado, sem se 
de1xar 1mpressionar pela onda 
de pur1tan1smo que avassala o 
País, tentando fazer crer que 
temos o maior quadro 
burocrático do mundo e a maior 
percentagem de Ocios1dade 
burocrát1ca, quando adotamos, 
há melO séCUlO. o slstema do 
mérito. infelizmente burlado 
pela irresponsab11,dade do 
Executivo. 

Era o que t1nha a dizer, Sr. 
Presidente. (MUltO bemÕ) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne1ro) - Sobre a mesa, mensa­
gens que serão l,das pelo· Sr. 
1.Q. Secretário. 

São lidas as segU1ntes: 

MENSAGEM NQ 246, DE 1990-CN 

(NQ 857/90, na orig~m) 

Excelentíss1mos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal : 

Nos termos do art. 62 da 
Const1tuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional. acompanhado de eXPOS1-
ção de motivos do Senhor 
Secretário da Administração 
Federal. o texto da Medida 
Provisória n.Q. 272. de 23 de 
novembro de 1990. publ1cado 
no Diário Oficial da Un1ão do 
d1a 26 do mesmo mês e ano. que 
"transforma funções do Grupo­
Direção e Assistência 
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Intermedlárias em funções de 
Dlreção Intermediária e dá ou­
tras provl dêncl as" . " 

Brasília, 28 de novembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n.9. 188 

E~ 21 de novembro de 1990 
/ 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da Repúbllca: 

Tenho a· honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelêncla proposta de reedi­
ção da Medida Provlsórla n.9. 
255, de 24 de outubro de 1990, 
que transforma funções do 
Grupo-Dlreção e Assisténcla 
Intermediárias em funções de 
Dlreção Intermedlárla. 

A presente proposição tem por 
objetivo reiterar os preceltos 
contldos naquela medlda provl­
sórla. tendo em vlsta a lmi­
nêncla da perda de sua 
eflcácla, em face da falta de 
apreclação pelo Congresso Na­
cional, no prazo previsto no 
parágrafo único do art. 62 da 
ConstitU1Ção. 

ASSlm, a relevância 
gêncla que a matérla 
Justlficam a edlção 
medida provisórla. 

e a ur­
envolve 
de nova 

Aprovelto a oportunldade para 
renovar a Vossa ExcelênCla os 
protestos do meu malS profundo 
respelto. - ~oão Eduardo Cer­
deira de Santana, Secretárlo 
da Admlnlstra~ão Federal. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.9. 272. 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

Transforma funções do 
Grupo-Direção e Assistência 
Intermediáriàs em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras providências. 

O Presidente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui-· 
ção, adota a seguinte medlda 
provisória, com força de lei: 

Art. 1.9. São transformadas em 
funções de confiança de Dlre­
ção Intermediária - Códlgo DI, 
sem aumento de despesa, 19.280 
(dezenove mil, duzentas e oi­
tenta) funções de conflança do 
Grupo-Direção e Assistencia 
Intermedlárlas - DAI, mantido 
o· valor unitár.io de Cr$ 
10.675.95 (dez mll, seiscentos 
e setenta e cinco cruzeiros e 
noventa e çinco centavo~) 
mensais. 

Art. 2.9. À Dlreção Intermediá­
ria cor responde o exercício de 
attvidade de chefla de seção, 
setor, núcleo. agência. posto 
ou equipe. em unidades Cen­
trais ou descentralizadas. 
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Art. 3.9. A desi~nação para o 
exercíClo de Funçao de Direção 
Intermedlárla deverá recalr, 
exclusivamente, em servldor 
ocupante de cargo ou emprego 
efetlvo do Quadro ou Tabela do 
próprio órgão ou entldade que 
guarde relação dlreta com as 
competências das respectivas 
unidades organlzaclonals, cUJa 
remuneração será acresclda do 
valor flxado no art. 1.9. 

§ 1.9. No caso de insuficiêncla 
de servidores que preencham os 
requlsitos referldos 
no caput, a desi~nação poderá 
recalr, em carater excepClO­
nal, em outro servldor do ór­
gão ou entldade. 

§ 2.9. Um terço, no mínlmo, dos 
servldores deslgnados para o 
exercíClo de Função de Dlreção 
Intermedlárla deve ser ocupan­
te de cargos ou empregos de 
nível médio. 

Art. 4~ O exercício de Função 
de Dlreção Intermedlária será 
conslderado para efeito de 
progressão e ascensão funcio­
nal e de escolha para o desem­
penho de cargos em comissão de 
nível malS elevado 

Art. 5.9. Os servidores ocupan­
tes de Função de Dlreção 
Intermediária ficam SUjeitos 
ao reglme de quarenta horas 
semanalS de trabalho. 

Art. 6 Q Flca o Poder Executl­
vo autorlzado a extingulr 
25.453 (vinte e Clnco mil, 
quatrocentos e cinqüenta e 
três) funções de conflança, 
remanescentes do Grupo-Dlreção 
e Assistência Intermedlárias -
DAI, crlado com base no art. 
4.9. da Lei nQ 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970. 

Art. 7.9. Os servldores ocupan­
tes das funções a serem extln­
tas com base no artigo ante­
rlor poderão, no lnteresse da 
administração, ser mantldos no 
exercício de suas atribulções 
até trinta dias após a publl­
cação dos decretos de Estrutu­
ra Regimental dos órgãos ou 
entidades. -

Art. S.9. As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provl­
sórias n.9.s 210. de 22 de agos­
to de 1990, 232, de 21 de se­
tembro de 1990, e 255. de 24 
de outubro de 1990. serão dlS­
clplinadas pelO Congresso Na­
cional. nos termos do disposto 
no parágrafo único do' art. 62 
da Constltuição .. 

Art. 9~ Esta medida provisó­
ria entra em vigor n. data de 
'Sua publicação. 

Art. 10. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

Brasília~ 23 de novembro de 
1990; 169 da Independência e 

102.9. da Repúbllca. - FERNANDO 
COLLOR - ~arbas Passarinho. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.9. 5.645, 
DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes 
para a classificação de 
cargos do Serviço Civil da 
Uniao e das autarquias fe­
derais e dá outras 
providências. 

Art. 4.9. Outros Grupos, com 
característlcas próprlas, dl­
ferenclados dos relaclonados 
no artlgo anterlor, poderão 
ser estabelecldos ou desmem­
brados daqueles, se o justifl­
carem as necessldades da adml­
nistração, medlante ato do Po­
der Executivo. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.9. 210, 
DE 22 DE AGOSTO DE 1990 

-Transforma' funções do 
Grupo Direção e Assistência 
IntermediárIas em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROV[SÓRIA N.9. 232. 
DE 21 DE SETEMBRO DE 1990 

Transforma . funções do 
Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA N.9. 255, 
DE 24 DE OUTUBRO DE 1990 

Transforma funções do 
Grupo-Direção e Assistência 
Intermediárias em funções 
de Direção Intermediária e 
dá outras providências. 

MENSAGEM NQ 249, DE 1990-CN 

(NQ 866/90, na origem) 

Excelentísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclonal: 

Nos termos do art. 62 da 
Constituição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposi­
ção de motlvos doS Senhores 
Ministros de Estado do Traba­
lho e da Previdêncla Social e 
da Economia. Fazenda e Plane­
jamento. o texto da Medida 
Provisória n~ 273, de 28 de 
novembro de 1990. publicado 
no Diário Oficial da União do 
dia subseqüente. que "dispõe 
sobre a garantia de salário 
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efetivo e dá outras 
providênclas" . 

Brasílla, 3 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM n'" 564 

Em 27 de novembro de 1990 

Excelentísslmo senhor Presl­
dente da República, 

Temos a honra de submeter à 
elevada consideração de Vossa 
Excelêncla a anexa medlda pro­
vlsória que revigora os dlSPO­
sitivos da Medlda Provlsória 
n'" 256, de 26 de outubro de 
1990. 

2. Mals uma vez é reafirmada 
a determlnação do Governo de 
Vossa Excelencia de prossegulr 
no combate à lnflação, forma 
única de elevar o poder aqul­
sltivo dos salárlos. Asslm 
sendo, mantém-se a declsão de 
não sanClonar regras ilusórlas 
oe lndexação formal. que sem­
pre lmpllcaram em queda dos 
salárlos realS e na redução do 
nível de emprego 'da economla. 

Aproveltamos a oportunldade 
para reiterar a Vossa Excelên­
Cla nossos protestos de pro­
fundo respelto. - Zélia Maria 
Cardoso de Mello, Mlnlstra da 
Economla, Fazenda e PlaneJa­
mento - Antonio Rogério 
Magri, Mlnistro do Trabalho e 
da Prevldéncla Social. 

MEDIDA PROVISÓRIA N'" 273, 
DE 28 DE NOVEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salárlO efetivo e dá ou­
tras providências. 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso da atribuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medlda 
provisória, com força de lei' 

Art. 1'" Será assegurada a ga­
rantla do salárlo efetlvo a 
todo trabalhador, na prlmeira 
data-base respectlva, após o 
térmlno do prazo de vlgência 
estabelecldo no último acordo, 
convenção ou sentença normatl­
va de dissídio coletlvo de 
trabalho. 

Art 2'" Para os efeltos do 
dlSpOSto nesta medlda provi só­
rla, consldera-se: 

I - data-base a data de rea­
Juste anual dos salárIOS e fl­
xação das demais condlções de 
trabalho aplicáveis, pelo pe­
ríodo de um ano, aos contra­
tos, lndividuals de trabalho, 
relatlvoS a cada categorla 
proflssl0nal; 

II salário efetivo aquele 
que assegure a repOSIção de 
perdas salariais, na forma do 

art. 3"', conslderada a vigên­
Cla do últImo acordo, conven­
ção ou sentença normatlva qe 
dIssídio coletlvo de trabalho; 

III Fator de Recomposição 
Salarial FRS a unidade de 
valor para o cálCUlO do 
salário efetlvo 

Art. 3'" O salárlo efetivo de 
que trata esta medlda provi só­
rla, expresso em FRS, será 
calculado: 

I dlvi~lndo-Se o valor do 
salário'de cada mês ~elo FRS 
correspondente ao dIa do efe­
tlvO pagamento; 

II - extraindo-se a média a­
ritmétlca do valor, em FRS, 
dos salárIOS dos meses de vi­
gêncla do últlmo acordo, con­
venção ou sentença normativa 
de dissídl0 coletlvo de 
trabalho 

§ 1'" Na hlpótese de,adlamento 
de salárlO; no todo ou em par­
te, far-se-á a dl Vl são· de que 
trata o InC1SO I, utlllzando­
se o valor do FRS correspon­
dente ao dIa do efetlvo paga­
mento de cada parcela 
adiantada. 

§ 2'" Sem preJu1zo do dlrelto 
do empregado à respectlva per­
cepção, não serão computados, 
no cálcwlo do salárlO 
efetivo: 

a) o déclmo terceiro salárIO 
ou gratlflcação eqUivalente; 

b) as parcelas de natureza 
não habl tua 1 ; 

c) o abono de férlas; 

d) as parcelas percentuaIS 
lncldentes sobre o salárlo. 

§ 3~ As parcelas percentuals 
referIdas na alínea d do 
parágrafO anterlor serão apll­
cadas após a conversão do 
salárlo efetivo em cruzei­
ros, na forma do dIsposto 
no art. 4'" 

Art. 4'" O salário efetlvo, 
calculado na forma do dlSpoSto 
no artlgo anterl0r, será con­
vertldo em cruzelros.' pelO va­
lor do FRS correspondente ao 
últlmo dla do mês relatIVO à 
data-base de que trata o art. 
1.Q. 

Art. 5'" O valor do FRS será 
de Cr$ 1,00 (um cruzelro), em 
prlmelro de março de 1989, 
sendo _ corrigldo ,Rela 
varlaçao pro rata dla do Indl­
ce de Preços ao ConsumIdor 
(IPC), calculado pela Fundação 
Instituto Brasllelro de Geo­
grafla e Estatística (IBGE), 
correspondente ao mês seguinte 
ao de referência do FRS. 
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§ 1'" O Mlnistro da Economla, 
Fazenda e P~aneJamento 
divulgará, no prlmelro dia 
útil de cada mês, tabela atua­
llzada dos valores do FRS, to­
mando por base o valor estima­
do do IPC referente aos meses 
que alnda não tenham sido 
calculados. 

§ 2'" O FRS será automatica­
mente extinto em 1'" de agosto 
de 1991. 

Art. 6~ Na hlpótese de o va­
lor estimado do IPC ser dlfe­
rente do efetivamente verifl­
cado, com a consequente alte­
ração nos valores do FRS, e 
observado o prIncípio da irre­
dutlbilldade salarial, no se­
gundo mês após a data-base de­
flnlda no art. 1"', será corrl­
gldo o salário efetivo e pagas 
as dIferenças entre o valor 
corrlg1do·e os salários Já pa­
gos desde a data-base: 

I - recalculando-se o seu va­
lor pela aplicação da tabela 
atualIzada do FRS, conforme 
dlSpOSto ,.no art. 3~ e 
convertendo-o em cruzelros, de 
acordo com o art. 4~; 

11 - sUbtralndo-se do valor 
calculado, ~os termos do dlS­
posto no lnC1SO anterior, o 
valor do salárlO acordado na 
data-base e aplicando-se sobre 
as dlferenças mensalS deVldas 
a varlação acumulada do IPC, 
respectlvamente no blmestre e 
no mês anterlor. 

Art. 7'" O dlSpOStc nos arti­
gos anterl0res não lmpede que 
o empregador, respeltado o 
prlncípio da lrredutibllldade 
salarlal, efetue ajustes nos 
salários de seus empregados, 
de modo a preservar a respec­
tlva estrutura ·de cargos e 
salárlos ou quadro de 
carrelra. 

Art. 8'" Respeltada a llvre 
negocIação salarial entre em­
pregados e empregadores, nos 
termos do dIsposto no art. 3'" 
da Lel n~ 8.030. de 12 de a­
bril de 1990, todos e quals­
quer réaJustes salarlalS 
ocorrerão: 

r - na data-base referente à 
respectlva 'categorla profls­
slonal; 

11 - uma .unlca vez a data­
base de cada ano e do ano lme­
dlatamente posterl0r, salvo se 
de outra forma estiver regula­
do por acordo ou convenção co­
letlva de trabalho ou por sen­
tença normativa de dlssídio 
coletlvo de trabalho. 

Art. 9'" É devido aos traba­
lhadores, no mês de agosto de 
1990, um abono no valor de Cr$ 
3.000,00 (três mll cruzeiros), 
desde que o valor do salário 
referente ao mês de agosto de 
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1990, somado ao abono concedl­
do, não ultrapasse a Cr$ 
26 017,30 (vlnte e selS mll, 
dezessete cruzelros e trlnta 
centavos) . 

§ 1~ Se a soma referida 
no caput deste artlgo ultra­
passar a Cr$ 26.017,30 o abo­
no será redUZldo de forma a 
garantlr a condlção estabele­
clda no caput. 

§ 2~ O abono a que se refere 
este artlgo não será lncorpo­
rado aos salárlos a qualquer 
título, nem será SUJelto a 
qualsquer lnCldênClas de 
caráter trlbutário ou 
prevldenciárlO. 

Art. 10. É vedado o repasse 
aos preços dOS reajustes sala­
rlB1S e do abono oe que trata 
esta medlda provlsÓrla. 

Parág~afo únlco. A inobser­
vâncla do dlSpostO neste artl­
go const1tulrá a 1nfração de 
que trata a alínea a do art. 
11, e lmportará na apl1cação 
das penalldades prev1stas 
no caput do art. 11 e no art 
12. todos da Lel Delegada nQ 

4. De 26 de setembro de 1962, 
com as mod1flcações lntroduzl­
das pelas Lels n~S 7.784, de 
28 de Junho de 1989. e 8.035. 
de 27 de abrl1 de 1990 

Art 11. O dlSpOstO nesta me­
dlda provlsórla, à exceção do 
estlpulado no art. 9~, não se 
ap11ca: 

I - aos vencimentos, soldos e 
remunerações e vantagens 
pecunlárlas de servldores pú­
bllCOS C1V1S e mllltares da 
admlnistração pÚbllca federal 
dlreta. autárqUlca e fundacl­
nal. 

11 às rendas mensa1S dos 
benefíclos pagos pela Prevl­
déncla Soclal ou pela Unlão. 

Art. 12. O Mlnlstérlo da Eco­
nomla. Fazenda e Planejamento 
exped1rá as lnstruções que se 
flzerem necessárlas à execução 

'do dlSposto nesta medlda 
provlsór1a. 

Art. 13. As relações Jurídl­
cas decorrentes das Medldas 
Provlsór1as nQS 193. de 25 de 
junho de 1990. 199, de 26 de 
julho de 1990. 211. de 24 de 
agosto de 1990, alterada pela 
Med1da Provlsór1a n Q 219. De 4 
de setembro de 1990, 234, de 
26 de setembro de 1990, e 256, 
de 26 de outubro de 1990. se­
rão dlsclpllnadas pelo Con­
gresso naclonal. nos termos do 
dlSpostO no parágrafo únlCo do 
art. 62 da Constltu1Ção 

Art. 14. Esta medida prOlnsó­
r1a entra em vigor na data de 
sua publicação. 
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Art. 15. Revogam-se as dlSPO­
s1ções em contrário. 

Brasília 28 de novembro de 
1990; 169 Q oa Inoependênc1a e 
102 Q da Repúbllca - FERNANDO 
COLLOR - Maria Zélia Cardoso 
de Mello Antônio RogérIO 
Magri. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI NQ 8.030, 
DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Institui nova sistemática 
para reajuste de preços e 
salárIOS em geral e dá ou­
tras prOVIdêncIas. 

Art. 3 Q Aumentos salarla1s. 
além do reajuste mínlmo a Que 
se refere o arT 2 Q poderão 
ser livremente negoclados en­
tre as partes, mas não serão 
conslderadOS na dellberação do 
ajuste de preços, de que trata 
o § 3Q do mesmo a r t1g0. 

§ 1 Q (VETADO) 

§ 2~ Os aumentos salar1as re­
lat1vos ao caput deste art1go 
apllcam-se. tambéw.. aos d16-
rlstas, horlstas e trabalhado­
res avulsos. 

LEI DELEGADA N~ 4. 
DE 26 DE SETEMBRO DE 1962 

Dispõe sobre a interven­
ção do domínIO econômico 
para assegurar a l1vre,dls­
tribuição de produtos 
necessarlOS ao consumo do 
povo. 

Art 11 Flca SUje1to à multa 
de 1/3 (um terço) do valor do 
salárlO mín1mo vl~enTe no D1S­
trlto Federal. à epoca da ln­
flação, até 100 (cem) vezes o 
valor desse mesmo salárlo. sem 
prejuízo das sanções pena1S 
que couberem na forma da le1, 
aquele que: 

a) vender ou expuser à venoa, 
mercador1as ou oferecer serV1-
ços por preços super10res aos 
tabelados; 

b) sonegar gêneros ou merca­
dorlas. recusar vendê-los Ou 
os t1ver para f1ns de 
especulação; 

c) não mant1ver af1xado em 
lugar vlsível e de fác1l le1-
tura. tabela de preços dos gê­
neros e mercadorlas. servlços 
ou d1versões pÚblicas 
populares; 

d) favorecer ou preferlr com­
prador ou freguês, em detr1-
mento de outros ressalvados os 
sistemas de' entrega ao consumo 

por lntermédlo de distribuldo­
res ou revendedores; 

e) negar ou 
cer a fatura, 
derno de 
obrl gatórl o; 

de1xar de forne­
ou nota, ou ca­

venda, quando 

f) produz1r, expor ou vender, 
mercadorlas cUJa embalagem, 
tlpo espec1flcação. peso ou 
composlção, transgrlda deter­
mlnações lega1s, ou não cor­
responda à respectlva claSSl­
flcação oflClal ou real; 

g) efetuar vendas ou ofertas 
de venda, e compras ou ofertas 
de compra Que lncluam. sob 
qualquer forma uma prestação 
oculta; 

h) emlt1r fatura. d~pl1cata 
ou nota de venda que nao cor­
responda à mercador1a mencio­
nada. em quantldade ou 
qual1dade. 

il subordlnar venda de um 
produto. compra slmultânea de 
outros produtos ou a compra de 
uma quant10ade 1mposta; 

j) d 1 f 1 cu 1 tar 
observâncla das 
forem balxadas 
desta 1 e1 ; 

ou 1 mpedl r a 
resoluções que 
em decorrênC1a 

k) sonegar documentos ou com­
provantes eXlgldos para a apu­
raçâo de custo de produção e 
de venda, ou lmpedlr ou d1fl­
cultar exames contábels que 
forem julgados necessárlOS. ou 
delxar de fornecer esclarec1-
mentos que forem eXlgTdos. 

Art 12 Em caso de relnCl­
dénC1a. dentro do período de 3 
(trés) meses. em lnfração da 
mesma natureza, a autorldade 
poderá determlnar a lnterdlção 
do estabeleClmento por um pra­
zo de 5 (clnco) a 90 (noventa) 
dlas. 

Parágrafo únlco. Responderão, 
so11dar1amente, pelo pagamento 
da multa, os proprletár10s. os 
admlnistradores, os gerentes e 
os signatár10s da fatura, nota 
ou caderno de venda, quando 
eXlg1dos. ou quem efetuar a 
venda. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 199. 
DE 26 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo, e dá 
outras providências. 

MEDIDA P.ROVISÓRIA NQ 193. 
DE 25 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salárIO efetivo, e dá 
outras providências. 
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LEI Nll. 8.035, 
DE 27 DE ABRIL DE 1990 

Revoga as Medidas Provi­
sórias nQS 153 e 156 ambas 
de 15 de março de 1990 e dá 
outras providências. 

LEI Nll. 7.784, 
DE 28 DE JUNHO DE 1989 

Altera a redação do art. 
11, da Lei Delegada nQ 4, 
de 26 de setembro de 1962, 
e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 211, 
DE 24 AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a garantia 
de salário efetivo, e dá 
outras providências 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 219, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1990 

Revoga o'parágrafo único 
do art. 1Q e o art. 11 da 
Medida Provisória nQ 211, 
de 24 de agosto de 1990, e 
dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 256, 

\ 

DE 26 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre da garantla 
de salárlo efet1vo e dá ou­

, tras provldênClas. 

MENSAGEM NQ 254, DE 1990-CN 

(NQ 873/90, na origem) 

Exce1entísslmos Senhores Mem­
bros do Congresso Naclona1' 

Nos termos do art. 62 da 
ConstitulÇáo Federal, tendo a 
honra de submeter à elevada 
de11beração do Congresso Na­
clonal, acompanhado de exposi­
ção de motivos do Senhor Mi­
nlstro de Estado da Educação, 
o texto da Medida Provisoria 
nll. 274, de 30 de novembro 
M/GM/nll. 37, de 30 de agosto de 
1990, publlcado no Oiárlo 
Oficial da Unláo do dla 3 de 
dezembro 'do mesmo ano, que 
"dlspõe sobre a apl1cação fl­
nancelra de recursos recolhl­
dos ao FNDE, e dá outras 
providênclas". 

Brasílla, 4 de dezembro de 
1990. Fernando Collor. 

E.M nll. 202 

Em 26 de novembro de 1990 

Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da Repúb11ca: 

Tenho a honra de submeter a 
elevada conslderaçáo de Vossa 
Excelêncla, proposta de reedl­
ção da Medida Provisórla nll. 
257, de 31 de outubro de 1990, 
publicada no ~iário Oficial 
da União do dia 1ll. de ,novembro 
do corrente ano, que dlspõe 
sobre a apllcação dos recursos 
recolhldos ao Fundo Nacional 
de Desenvolvlmento da Educação 
- FNDE, na aquisição, Junto ao 
Banco Central do Brasll, de 
títulos do Tesouro Nacional. 

A medida ora propost~ tem por 
objetivo convalldar os atos 
praticados durante a vlgêncla 
da Medlda Provlsória nll. 257, 
tendo em vlsta a lmlnência da 
perda de sua eficácia, em face 
da falta de apreciação pelo 
Congresso Nacional, no prazo 
prevlsto no parágrafo únlCo do 
art. 62 da ConstitulÇão 
Federal. 

~ss~m, a relevâncla e a ur­
gencla que a matérla. envolve, 
Justlflca a edlção da nova me­
dlda provlsória, de molde a 
assegurar exequlbl11dade aos 
programas educacionals a cargo 
do FNDE, cuja programacão ln­
tegra o orçamento da União. 

Aprovelto a oportunidade para 
renovar a Vossa ExcelênCla os 
protestos do meu malS profundo 
respelto - Carlos Chiarel­
li, Mlnlstro da Educação. 

M~DIDA PROVISÓRIA Nll. 274, 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1990 

. ·0 i spõe sobre a ap 1 i cação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou-
tras providências. , 

O Presldente da Repúbllca, no 
uso da atrlbuição que lhe con­
fere o art. 62 da Constitui­
ção, adota a segulnte medlda 
provlsórla, com força de 1e1. 

Art 1ll. Os recursos recolhl­
dos pelas empresas ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação - FNDE, à conta do 
salárlo-educação, destlnado ao 
programa de concessão de bol­
sas de estudo, poderão ser a­
pllcados em títulos do Tesouro 
NaClonal, por intermédio do 
Banco do Brasll. 

Parágrafo únlco. O produto 
das apllcações deverá ser des­
tlnado a programas educaclo­
nais, observada a programação 
prevlsta no orçamento da 
União. 

Art. 2ll. As relações jurídicas 
decorrentes das Medidas Provl­
sórlas nÁs 194, de 29 de Junho 
de 1990, 203, de 2 de agosto 
de 1990, 213, de 30 de agosto 
de 1990, 235, de 28 de setem­
bro de 1990 e 257, de 31 de 
outubro de 1990, serão disci­
plinadas pelo Congresso Naclo­
nal, nos termos do dlSpostO no 
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parágrafO únlco do art. 62 da 
Constltuição da Repúbllca Fe­
deratlva do Brasil. 

Art. 3ll. Esta medlda provlsó­
rla entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 4ll. Revogam-se as dlSPO­
slções em contrário. 

Brasí11a 30 de novembro de 
1990; 169~ da Independêncla e 
102~ da Repúbllca. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 194, 
DE 29 DE JUNHO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de dIsponibilI­
dade resultantes de contri­
buição social recolhida ao 
FNDE, e dá outras 
providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 203, 
DE 2 DE AGOSTO DE 1989 

Dispõe sobre a aplicação 
flnanceira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 213, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe· sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 235, 
DE 28 DE SETEMBRO DE 1990 

Dlspõe sobre a aplIcação 
financeira de recursos re­

. colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências, 

MEDIDA PROVISÓRIA Nll. 257, 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre a aplicação 
financeira de recursos re­
colhidos ao FNDE, e dá ou­
tras providências. 

MENSAGEM NQ 255, DE 1990-CN 

(NQ 874/90, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nacional: 

Nos termos do art. 62 da 
Constltuição Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
deliberação do Congresso Na­
cional, acompanhado de exposl­
ção de motlvos do Senhor Ml-
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nistro de Estado do Min1stério 
do Trabalho e da Previdência 
Soc1al, o texto da Med1da Pro­
visória n~ 275, de 30 de no­
ve~9ro de19~0, publicado no 
Dlarlo Oflclal da Unlão do 

d1a 3 de dezembro do mesmo 
ano, que "D1spõe sobre a ex­
tinção da Contribuição Slndi­
cal, de que tratam os arts. 
578 a 610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá outras 
providências" . 

Brasílla, 4 de dezembro de 
1990. - Fernando Collor. 

EM/GM/N~ 63 

Em 27 de novembro de 1990 

A Sua Excelênc1a o Senhor 

Doutor Fernando Collor 

Dignísslmo Presldente da Repú­
bllca Federatlva do Brasil 

Brasíl1a - DF 

Excelentísslmo Senhor Presi­
dente da República, 

Tenho a honra de submeter à 
elevada apreclaçáo de Vossa­
Excelênc1a o projeto de medlda 
proVlsórla que d1spõe sobre a 
ext1nção da contrlbuição Sln­
d1cal, de que tratam os arts. 
578 a 610 da Consol:dação das 
Le1s do Trabalho, e dá outras 
prov1dênc1as. 

Por versar o expedlente sobre 
a reed1ção da Medlda Provi só­
rla n~ 258. que perderá a 
eflcácla no dla 30 de novembro 
em curso, reporto-me à EXPOS1-
ção de Motivos EM/GM/N~ 37, de 
30 de agosto de 1990, bem como 
às razões expostas no Parecer 
MTPS/CJ/N~ 433/90, da mesma 
data, da Consultoria Jurídica 
desta Pasta, que encampa os 
motlvQs orlglnals da proposta 
e a Justlflcatlva dos requlsi­
tos constltucl0na1s. 
Valho-me do ensejo para reno­

var a Vossa Excelencla os meus 
protestos do malS profundo 
respelto e alta consideração. 

Antônio Magri, Ministro do 
Trabalho e da Previdêncla 
Social. 

MEDIDA PROVISÓRIA N~ 275 
DE 30 DE NOVEMBRO DE 1990' 

Dispõe sobre a extinção 
da Contribuição Sindical. 
de que tratam os arts. 578 
a 610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

O Pres 1 dente da Repúb 1 i ca no­
uso da atribuição que lhe con­
f~re o art. 62 da'Constitui­
çao, .a9o~a a seguinte medida 
prOVlsorla. com força de lel: 

A\t .. 1~ F1ca extinta a Con­
trlbulçao S,ndical, de que 
tratam os arts. 578 a 610 da 
Consolidação das Le1s do 
Trabalho. 
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Art. 2~ As relações Jurídlcas 
decorrentes das Medldas Provi­
sórlas n~s 215, de 30 de agos­
to de 1990. 236. de 28 de se­
tembro de 1990, e 258, de 31 
de outubro de 1990, serão dlS­
c~pllnadas pelo Congresso Na­
clonal. nos termos do d1SpoStO 
no parágrafo únlco do art. 62 
da Const1tu1Ção. 
Art. 3~ Esta medida provlSó­

ria enLra em vlgor na data de 
sua publicação, revogadas as 
dlSposições em contrárlo. 
Brasíl1a 30 de novembro de 

1990; 1691 da Independência e 
102 Q da República. - Fernando 
Collor. 

LEGISLAÇÃO CITDADA 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 215, 
DE 30 DE AGOSTO DE 1990 

Dispõe sobre a extinção 
da contribuição sindical de 
que tratam os arts. 578 a 
610 da consolidação das 
Leis do Trabalho e dá ou­
tras providências. 
MEDIDA PROVISÓRIA NQ 236, 
DE 30 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a extinção da 
contribuição sindical de que 
tratam os arts. 578 a 610 da 
Consolidação das Leis do Tra­
balho e dá outras 
providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 258. 
DE 31 DE OUTUBRO DE 1990 

Dispõe sobre a extinção 
da Contribuição Sindical de 
que tratam os arts. 578 a 
610 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, e dá ou­
tras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - As mensagens lldas 
vão a publicação. 
O Senhor Presldente da Repú­

blica ed1tou a Medida ProvlSÓ­
ria n~ 276. de 5 de dezembro 
de 1990, que "1nstitui normas 
para a defesa da livre concor­
rência, e dá outras 
providências" . 

De acórdo com as indicações 
das l1deranças, flca aS51m 
constituída a Comissão M1sta 
incumblda de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 

r; tulal"es 
Severo Gomes 

Ronaldo Aragão .. 
Ruy Bacelar 

Afonso Sancho 

Chagas Rodrigues 

José Paulo Bls01 

Oziel Carneiro 

Suplentes 
Nabor Jún10r 

Humberto Lucena 

Márc10 Lacerda 

Lourlval Baptlsta 

Wllson Martlns 

Mauro Borges 

Albano Franco 

SENADORES 

Titulares 
Marcelo Cordeiro 

Sam1r Achôa 

José Dutra 

Ney Lopes 

FranC1Sco Dornelles 

José Serra 

Flávio Rocha 

Suplentes 
João Natal 

Irajá Rodrlgues 

Arnaldo Moraes 

Osvaldo Coelho 

Arnaldo Prleto 

Sigmaringa Seixas Flávio 
Palmier da Veiga 

Tendo em vlsta a proxlmidade 
do térm1no da Sessão Legisla­
tiva, a Pres1dência, de acordo 
com o d1SPOStO no art. 19 da 
Resolução nQ 1. de 1989-CN 
irá redUZlr os prazos de tra: 
mitação da matéria, ficando 
estabelecldo o seguinte 
calendário: 

Dla 6-12 - Oeslgnaçáo da Co-­
missão Mlsta 

Dia 7-12 - Instalação da Co­
missão Mista 
~ia 10-12 - Prazo para rece­

blmento de emendas. Prazo para 
a Com1ssão Mista emitir o pa­
recer sobre a admissibilidade 

01a 12-12 
Comissão. 

Prazo final da 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tendo em vista haver­
se esgotado o prazo da Comis­
são Mis~a para.emitir parecer 
q~anto a constltucionalidade e 
merlto da Medida Provisória nQ 

272. de 23 de novembro de 
1990. que "transforma funções 
do Grupo-Direção e Asslstência 
Intermediária em funções de 
Direção Intermediária e dá 
oytras providênclas". ~ Presi­
denc12. nos t~rmos do art. 8 Q 
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da Resolução nM 1, de 19B9, 
Sol1cita ao nobre Deputado Je­
sus TaJra proflra o seu 
parecer. 

o SR. JESUS TAJRA (PFL PIo 
Para eml t 1 r ' parecer. ) Sr. 
Presidente. SrAs e Srs Con­
gress1stas. é submetldo à a­
preclação do Congresso Nacio­
nal o texto da Medida ProvlSó­
rla n~ 272, de 23 de novembro 
de 1990, reedição da MP nQ 

255/90. Que transforma funções 
do Grupo-Dlreçào e Assistêncla 
Intermediária em funções de 
Dlreçáo Intermediár1a. 

Cla do serv1ço públ1CO, valo- valor de Cr$ 4.669.709.000,00 
rlzação do serv1dor. na med1da (quatro bilhões, seiscentos e 
que este é lncentivado a sessenta e nove mllhões, sete­
capacltar-se, atrav.és de centos e nove m11 cruzeiros), 
treInamento. E, desse modo, a flm de atender, respectlva­
ter acesso a qualquer cargo no mente, o Voto n~ 150/90, do 
âmblto da admjn1stração Conselho Monetário Naclonal e 
pUbl1ca. • gastos com o Programa de Con-

trlbulção para a Formação do 

Na exposlção.de.motivos enca­
mlnhada ao Exm~ Sr. Presidente 
da Repúbllca. o Secretárlo da 
Admlnlstração Federal da Pre­
sldêncla da Repúbllca. Sr 
João Eduardo Cerdelra de San­
t~na ]ust1f1ca a propos1ção 
alegando que "a alteração pro­
posta. em que pese seu rigor e 
austeridade, é o lníclO de um 
processo que atribUl a cada 
órgão ou ent1dade a composição 
e o ajuste de suas estruturas 
de d1reção execut1va e opera­
clonal aos padrões de'eflcácia 
e eflclência, p~los quais de­
vem se pauta no cumprlmento de 
suas finalldades" 

Efetivamente, trata-se de uma 
providência com a flnalldade 
de modernlzar a administração 
pública federal objetivando, 
desse modo; dar-lhe mais agi­
lIdade e eficlênéla. e, ao 
mesmo tempo, dlminuir seus 
custos. 

A Lei nQ 5.645, de 10 de de­
zembro de 1970, que deu' origem 
aos doze njveis do Grupo-
Direção e Asslstência 
Intermediária DAI, vem so-
frendo, de fato, ao longo dos 
ânos, um deSVIrtuamento até 
transformar o DAI num sUbter­
~úgio para gratiflcar servidO­
res ~a]-remunebados, cuja ln­
dlcaçãp nem sempre correspon­
d,i a aos cr i tér I os . técn i cos 
estab~lecidos. . 

Nesse sentldo, para corrlgir 
as dlstorções eXlstentes, a 
medida propõe eliminar esta 
situação, através da transfor­
mação de 19.280 funções da es­
péCie em funções de Direção 
Intermediária DI, no valor 
unitárlO de Cr$ 8.212,27, bem 
como extlnguir 25.453 funções 
remanescentes, represehtando 
Uma economia de Cr$ 
67 .B~1 .166,00. 

FInalmente, no que tange à 
const1tucl0nalidade da medida 
prov1sór1a sob exame, entende­
mos'não eX1stlr qualquer ób1ce 
de natureza const1tuclonal, 
vez que, segundo a Carta Mag­
na, em seu art. 6,1,' § ,1 Q, 1 n­
C1S0 11, alínea C, lemos que 
são de inlclatlva privatIva do 
Presldente da Repúbllca as 
1e1s que dlsponnam sobre ser­
v1dores PÚbllCOS da Un1ão e 
terrltór10s 

Ante o exposto, o'p1namos pela 
sua aprovação. 

É o parecer, Sr. Pres;dente. 

o SR. PRESIDENTE. (Nelson Car­
nelro) - O parecer concluiu 
pela aprovação da med1da 
provisória. 

, ~ medida f1gurará na Ordem do 
DJa oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Sobre a mesa, mensa­
gem pres1denc1al Que vai ser 
l1da pelo Sr 1~ Secretário. 

É 11 da a .se'gui nt's 

MENSAGEM'NQ 256, DE 1990-CN 

(nQ 876/90,' na origem) 

Excelentíssimos Senhores Mem­
bros do Congresso Nac10nal: 

Nos termos do artigo 61 da 
ConstltulÇão Federal, tenho a 
honra de submeter à elevada 
de liberação de Vossás 'Exce 1 ên­
Clas acompanhado de exposição 
de mot1vos da Senhora Ministra 
de Estado da Economla, Fazenda 
e Plahe]amento, o anexo proje­
to de lei que "Autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União créd1to 
suplementar no valor de Cr$ 
4.669.709,000,00 para os fins 
que especlfica". 

Brasília, 5 de dezembro de 
A mudança aqui p~econizada 1990. - Fernando Collor. 

traz uma sérle de vantagens, 
tais como: eliminação de ar- E.M. N~ 596 

Em 28-11-90 
ti~fcios para aumentar a remu­
neração do servldor; abertura 
Para uma pOlítica de remunera­
ção real, transparente e jus- Excelentfssimo Senhor Presi­
ta; i ndi cações para cargos de dente da Repúb1 i ca 
cnefia mediante critérios téc-
nicos, dificultando, assim, o O Fundo de Defesa da Economia 
apadrinhamento, enxugamento da Cafeeira e a Fundação Institu­
máquina administrativa, econo- to Brasllelro de Geografia e 
mia sem qualquer comprometi- Estatística solicltam a aber­
mento da qualidad~ e eficlên-=tura de crédtto suplementar no 

Patr1mõnlo do Serv1ço Público. 

2 Esclareço que o crédlto 
ora em questao será atendIdo 
medIante o remanejamento de 
dotações, das unldades 
orçamentárlas interessadas, 
não havendo; portanto, aloca­
ção de recursos adic10na1s. 

.3. É relevante ressaltar, f1-
nalmente. que a presente pro­
posta está de acordo com o 
ar'r 43, § 1~, lnC1SO 111, da 
Le1 n~ 4.320, de j7 de março 
de 1964, obedecldas as pres­
crições do art 167. inC1sos V 
e VI. da ConstitulÇão. 

4. Nessas condições tenho a 
honra de submeter à elevada 
co~sideração de Vossa Excelên­
Cla o anexo projeto de lei que 
efetlva a abertura do referido 
crédIto suplementar. 

,Aprove1to a oportunldade para 
renovar a Vossa Excelência os 
protestos do meu mais profundo 
respeito. - Zélia Maria Car­
doso de Mello, MInIstra da E­
conom18, Fazenda e 
Planejamento. 

PROJETO.DE LEI NQ 52, 
DE 1990 

Auto~iza o Poder Executi­
vo a abrir ao orçamento 
"fiscal da União créd1to su­
plementar no valor de Cr$ 
4.669.709.000,00 para os 
fins que especifica. 

O Congresso Nac10nal decreta: 

Art. 1 Q FIca o Poder Executi­
vo autorizado a abrir ao Orça­
mento Fiscal da União (Lei n~ 
7'.999, de 31 de janeiro 'de 
1990), em favor do Ministér10 
da Economia, Fazenda e Plane­
jamento, crédito suplementar 
no valor de Cr$ 
4.669.709,000,00 (quatro bi­
lhões seiscentos e sessenta e 
nove milhões, setecentos e 
nove mil crUZelros), para a-
t~nder à programação constante 
do Anexo I desta le1. 

~rt. 2A OS recursos 
necessários à execução do dis­
posto- nó artigo anterior de~ 
correrão do cancelamento de 
dotações i nd 1 cadas no Anexo 1.1 
desta le1, no montante 
especificadO. 

Art. 3 A Esta lei entra em Vi­
gor na da ta de sua pub 1 i cação .• 

Art. 4~ Revogam-se as dispo-o 
s1ções em contrârlo. 
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Aviso n~ 1.503-AL/SG. 

Em 5 de dezembro de 1990. 

Excelentísslmo Senhor Prlmei­
ro Secretárlo 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretarla a Mensagem do 
Excelentíssimo Senhor Presl­
dente da Repúbl1ca, acompanha­
da de EXPOS1Ção de MOtlVOS da 
Senhora Mlnlstra de Estado da 
Econom1a, Fazenda e Planeja­
mento, relatlva a projeto de 
le1 que "Autorlza o Poder Exe­
cUtlvO a abrir ao Orçamento 
Flscal da União crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 
4 669.709.000,00 para os flns 
que especl f i ca" . 

Aprovelto a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelêncla 
protestos de elevada estlma e 
conslderação. Marcos 
Coimbra, Secretárlo-Geral da 
Presldêncla da Repúbllca. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mensagem que acaba 
de ser llda encam1nha projeto 
de le1 que trata de abertura 
de crédlto. 

De acordo com as normas suge­
r1das por esta presidênC1a e 
acatadas pelO Congresso Naclo­
nal, deverá o Projeto de Lel 
nQ 52, de 1990-CN, ser apre­
clado em sessão conJunta e 
dlstribuído à Com1ssao Mlsta 
de Orçamento. 

De acordo com as referidas 
normas o projeto será d1str1-
buído em avulsos dentro de 48 
horas. 

Os Srs. Congresslstas pode­
rão, dentro de 7 dias contados 
da distribuição dos avulsos, 
apresentar emendas ao proJeto, 
tendo a Comlssão Mista o prazo 
de até 15 dlas, contados da 
publicação das emendas, para 
encaminhar à Mesa o seu 
parecer. 

O Sr. Euclides Scalco Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Tem a palavra o nobre 
Congress1sta. 

O SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Pela ordem.) - Sr. Presi­
dente. por eVldente falta 
de quorum, peço a V. Ex~ faça 
cumpr1r o que determina o § 2 Q 

do art. 29 do Regimento 
Comum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Há falta de quorum. 
O nobre Con~ressista Euclldes 
Scalco pede a Mesa cumpra o 
Regimento. 

É o que vai fazer a Mesa, por 
não eX1stlr no plenár10 núme­
ro, não só de deputados como 
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de senadores, para o funciona­
mento da sessão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em conseqüênc1a da 
falta de número no plenár1o, 
f1cam adladas todas as maté­
r1as constantes da Ordem do 
D1a. 

São as segulntes as maté­
r1as adladas: 

I 

MEDIDAS PROVISÓRIAS 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 262, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

D1scussão, em turno únl­
co, da Med1da Provlsória nQ 
262, de 9 de novembro de 
1990, que dlspõe sobre o 
controle prévlo das expor­
tações e 1mportações de a­
çúcar, álcool, mel rlCO ou 
mel residual (melaço), ten­
do 

PARECER, proferldo em 
Plenárlo pelo Senador Mauro 
Benevldes pela apresentação 
do Projeto de Lel de Con­
versão n Q 54, de 1990. 
(Mens. nQ 229/90-CN.) 

Prazo: 12-12-90 

2 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 263, 
DE 9 de NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno únl­
co, da Medlda Provisórla n Q 

263, de 9 de novembro de 
1990, que dá nova redação 
ao § 3 Q do art. aQ da Lel 
n Q 8.029, de 12 de abril de 
1990, tendo 

- PARECER, proferldo em 
Plenário pelo Senador Man­
sueto de Lavor pela apre­
sentação do ProJeto de Lei 
de Conversão nQ 53. de 1990 
e pela rejeição das emendas 
apresentadas. (Mens. nQ 
230/90-CN. ) 

Prazo: 12-12-90 

3 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 264, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 1990 

Discussão, em turno úni­
co, da Med1da Provlsória nQ 

264, de 9 de novembro de 
1990, que dispõe sobre a 
natureza jurídica do Insti­
tuto Brasileiro do Patrimô­
nio Cultural IBPC e da 
~lblioteca Nacional, tendo 

PARECER, proferido em 
Plenário pelo Senador Antô­
nio Luiz Maya pela aprova­
ção da medlda. (Mens. n Q 

231/90-CN. ) 

Prazo: 12-12-90 

4 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 266, 
DE 19 DE NOVEMBRO DE 1990 

D1scussão, em turno úni­
co, (apreclação prelimlnar 
da admlssibll1dade quanto 
aos aspectos de relevânCla 
e urgênclal, da Medlda Pro­
vlsória nQ 266, de 19 de 
novembro de 1990, que dá 
nova redação aos arts. 144, 
159, 163 e 210 do Decreto­
Lel nQ 7.661, de 21 de ju­
nho de 1945 (lei de 
FalênClas), tendo 

PARECER, proferldo em 
Plenárlo pelo DeputadO An­
tônio de Jesus, pela admlS-
sibilldade da medlda 
(Mens. nQ 237/90-CN.) 

Prazo: 20-12-90 

Incluída em Ordem do 
dla nos termos do § 3 Q do 
art. 5 Q da Resolução n Q 1. 
de 1989-CN. 

Vetos Presidenciais 

5 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 20 , DE 1990 

(Medida Provisór1a 
nQ 161, de 1990) 

Votação, em turno único. 
do veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nQ 20, de 1990, que altera 
a leglslação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídlcas 
e dá outras provldenclas. 

PARTE VETADA: 

Art. 4 Q (Mens. 68!90-CN) 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o.§ 6 Q do 
art. 66 da ConstltulÇão. 

6 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NQ 28, DE 1990 

(Medida Provlsória 
n Q 154, de 1990) 

Votação, em turno ún1CO, 
do veto parc1al aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
nQ 28, de 1990, que insti­
tu~ nova sistemátlca para 
rea{uste de preços e 
salarios em geral e dá ou­
tras providências. (Mens 
nQ 69/90 CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ .. 1 Q do art. 3~ 

art. 6 Q 
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art. 11; 

art. 12; e 

art. 13. 

Prazo: 23-6-90 

~ Incluído em Orcem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

7 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 23, DE 1990 

10; 

14; 

(Medida Provisórla 
n~ 150, de 1990) 

Votação, em turno único, 
do veto parCla1 aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 23, de 1990, que dlspõe 
sobre a organização da Pre­
sldênCla da República e dos 
Minlstérios e dá outras 
providênclas. (Mens. n~ 
70/90 - CN.) 

PARTES VETADAS: 

parágrafo único do art. 

inciso V do art. 14; 

inciso VI do art. 14; 

lnciso VII do art. 14; 

párágrafo único do art. 

alínea f do inciso VIII 
do art. 19; 

parágrafO único do art. 
23; 

§ 8~ do art. 40 

art. 49; 

§ iR. do art. 49; 

§ 2R. do art. 49; 

art. 50; 

art. 51 ; 

§ 1~ do art. 51 ; 

§ 2R. do art. 51 ; 

art. 52; 

art. '53 e incisos; 

art. 54; 

art. 55; e 

art. 56. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em D.rdem do 
Dia de acordo com·o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

8 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NR. 21, DE 1990 

(Medida Provjsória 
nR. 151, de 1990) 

Votação, em turno únlco, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
n~ 21, de 1990, 'que dispõe 
sobre a extinção e dissolu­
ção de entldades da admi­
nistração públlca federal e 
dá outras providências. 
(Mens. nR. 71/90 - CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ 1~ do art. 1~; 

§ 2R. do art, 1 R. ; 

§ 3~ do art. 1 R. ; 

art. 3R.; 

§ 1~ do art. 4R. ; 

art. 6R. ; 

parágrafO único do art. 

parágrafO únlco do art. 

..:. alínea e do parágrafO ú-
nico do art. 16 ; 

§ 5R. do art. 18 ; 

§ 2R. do art. 20; 

art. 25; e 

art. 26. 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do 
Dla de acord~ com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

9 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
NR. 16, DE 1990 

(Medida Provisória 
nR. 158. de 1990) 

Votação, em turno único, 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lei de Conversão 
nR. 16, de 1990, que d~spõe 
sobre a isenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras - providências. 
(Mens. n~ 72/90 - CN.) 

PARTES VETADAS: 

§ iR. do art. gR.; e 

inciso UI do art. 10 

Prazo: 23-6-90 

- Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 
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10 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N~ 30, DE 1990 

13. 

(Medidas Provisórias 
nR.s 160 e 171, de 1990) 

Votação, em turno único, 
do veto parcla1 aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
nR. 30, de 1990, que altera, 
medlante conversão em lei 
das Medidas Provisórias nR.s 
160, de 15 de março de 
1990, e 171, de 17 de março 
de 1990, a legislação do 
Imposto sobre Operações Fi­
nancelras, institulndõ ln­
cidênclas de caráter tran­
Sltório sobre os atos que 
menClona, e dá outras 
prov i dênc 1 as . (Mens . nR. 
73/90 - CN) 

PARTES VETADAS' 

art. 13; 

parágrafO únlco do art. 

Prazo: 23-6-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constltuição. 

11 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NR. 70, DE 1989 

(NR. 6.094/85, na origem) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara nR. 
70, de 1989, (nR. 6.094/85, 
na origem), Que altera o 
art. 3R. da Lei nR. 6.849, de 
12 de novembro de 1980, que 
flxa os valores de retrl­
bU1Ção da categorla funcio­
nal de agente de vigilância 
e dá outras provldências. 
(Mens. nR. 84/90 - CN.) 

Prazo: 19-8-90 

- Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da Constituição. 

12 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NR. 75, DE 1982 

(NR. 1. 611 /89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nR. 
75, de 1982 (nR. 1.611/89, 
.1õ Câmara dos Deputados), 
que acrescenta pará~rafo ao 
art. 552 da Lei n 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 
Código de Processo CiVl1. 
(Mens. n~ 90/90 - CN.) 
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Prazo: 19-8-90 

- Incluído em O~dem do 
Dla de acordo com o § 6.0. do 
art. 66 da Constituição. 

13 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 46, DE 1985 

(N.o. 7.941/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
P~oJeto de Lel do Senado n Q 

46, de 1985 (n Q 7.941/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que lntroduz modlflcações 
no CÓdlg0 Penal lMens n& 
92/90 - CN.) 

Prazo: 31-8-90 

- Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6.0. do 
art. 66 da ConstltulÇâo. 

14 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N"- 297, DE 1985 

(N .o. 8.604/86, na 
Câmara aos Deputados) 

Votação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n"-
297, de 1985 (n Q 8.604/86. 
na Câmara dos Deputados), 
que acrescenta dlSpoSltlVO 
à Lel n Q 5.108, de 21 de 
setembro de 1966 CÓdlg0 
Naclonal de TrânSlto. 
(Mens n& 93/90 - CN ) 

Prazo: 31-8-90 

Incluído em Ordem ao 
Dla de acordo com o § 6"- do 
art. 66 da Constltu1Çâo. 

15 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N-'- 104, DE 1982 

(N.o. 7/87. na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n .o. 

104. de 1982 (n .o. 7/87, na 
Câmara dos Deputados). que 
faculta aos deposltantes de 
estabelec1mentos bancár10s 
terem conslgnados em seus 
talões de cheques as refe­
~ênclas que especiflca e dá 
outras provldênc1as. (Mens. 
n .o. 94/90 - CN.) 

Prazo: 6-9-90 

Incluído em Ordem do Dla 
de acordo com o § 6.0. do art. 
66 da ConstltulÇão. 
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16 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 33, DE 1987 

(N .o. 1.417/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, 
do veto parclal aposto ao 
Projeto de Lei do Senado nQ 

33, de 1987 (nQ 1.417/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que cria os Conselhos Fede­
ral e Reglonais de Econo­
mista Domést1co, re~ula seu 
funclonamento e da outras 
provldênclas. (Mens. n .o. 
115/90 - CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: lnC1SO IX 
do art. 11 

lnclso XIX do art. 11 

lnclso 111 do art 29 

art. 38 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6.0. do 
art. 66 da ConstltulÇão. 

17 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o. 64, DE 1983 

(N.o. 1.003/79, na origem) 

Votação, em turno únlco, 
do veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n .o. 

64, de 1983 (n .o. 1.003/79. 
na orlgem) que dlspõe sobre 
a desapropriação de lmóvel 
no Munlcípio de Jaboatão, 
Estado de Pernambuco, para 
atender deslocamento das 
famíllas que atualmente re­
sldem em áreas do Parque 
Hlstórlco Naclonal dos 
Guararapes. (Mens. n.o. 

116/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Parte vetada: a~t. 5"-

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6.0. do 
art. 66 da Constituição. 

18 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 289, DE 1979 

(N .o. 7.938/86. na 
Câmara dos Deputados) 

Votação. em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
PrOjeto de Lei do Senado n .o. 

289, de 1Q79 (n Q 7.938/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dispõe sobre o lnstltu­
to da retrocessão e dá ou­
tras provldências (Mens. 
n .o. 117/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.0. do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

19 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 17, DE 1988 

(NQ 3.589/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Vocação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado nQ 

17, de 1988 (n.o. 3.589/89, 
na Câmara dos Deputados), 
que autoriza o Poder Execu­
tivo a conceder pensão es­
pec1al à Senhora Maria Re­
glnalda Vlelra Raduan. 
(Mens. n .o. 119/90-CN.) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6 Q do 
art 66 da ConstltulÇão 

20 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o. 36, DE 1982 

(N .o. 8.045/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n .o. 

36, de 1982 (n.o. 8 045/86. 
na Câmara dos DeputadoS), 
que dlspõe sobre a apresen­
tação de relatórlo ao Con­
gresso Naclonal após a rea­
l1zação de vislta a País 
estrangelro pelO Mlnlstro 
de Estado das Relações 
Exterlores. (Mens. nA 
121/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6Q do 
art. 66 da Constituição. 

21 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.o. 36, DE 1990 

(N.o. 3 158/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlCo, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n .o. 

36, de 1982 (n .o. 3.158/89, 
na orlgem), que dispõe so­
bre a apl1cação do § 2.0. do 
art. 17 do Ato das D1SPOS1-
ções Const1tucl0na1s Tran­
sltór1as aos proflssl0nais 
de Saúde. (Mens. n .o. 122/90-
CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.2. do 
art. 66 da Constltuição. 
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22 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 32, DE 1988 

(N.2. 1.419/88, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n.2. 
32, de 1988 (n.2. 1.419/88, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a emissão 
de selo comemorativo à Se­
mana do Deflclente Físico, 
à cargo da Empresa Brasl­
lelra de Correios e Telé­
grafos - ECT, e dá outras 
provldênclas. (Mens n.2. 
1 23/90-CN. ) 

Prazo: 20-9-90 

- Incluído em Ordem do Dia de 
acordo com o § 6.2. do art. 66 
da ConstltulÇão. 

23 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 50, DE 1990 

(NSl. 5.405/90, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlCo, 
do veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n.2. 
50, de 1990 (n.2. 5.405/90, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre os crimes 
hediondos, nos termos do 
art. 5.2., inClso XLIII, da 
Constltuicão Federal, e de­
termi na óutras provi dên- . 
Clas (Mens. n.2. 126/90-CN ) 

Prazo: 20-9-90 

Partes vetadas: arts. 4.2. 
e 11. 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6.2. do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

24 

PROJETO DE LEI 
N.2. 5, DE 1990-CN 

Votação, em turno único, 
do veto parClal aposto ao 
PrOjeto de Lei n.2. 5, de 
1990-CN, que dlspõe sobre 
as diretrlzes orçamentárias 
para o ano de 1991 e dá ou­
tras providênclas. (Mens. 
n.2. 128;90-CN.) 

Partes vetadas: 

§ 1.2. do art. 2$1. com o 
respectivo anexo 

§ 2.2. do art. 2.2. 

§ 2.2. do art. 6.2. 

§ 3.2. do art. 6.2. 

art. 22 

- alínea b do lnciso 
art. 24 

alínea b do inclso 
do art. 28 

alínea e do inclso 
do art. 28 

§ 2.2. do art. 31 

§ 4.2. do art. 31 

lnC1SO V do art 37 

Prazo: 20-9-90 

do 

II 

II 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.2. do 
art. 66 da Constituição. 

2S 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N"- 25, DE 1990 

(N.2. 2.036/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n"-
25, de 1990 (n"- 2.036/89, 
na orlgem), que determlna a 
lndlcação do prazo de pres­
crlção nos títulos de cré­
dltoS (camblals) (Mens. n.2. 
149/90-CN1. 

Prazo: 8-11-90 

Incluído em Ordem do 
Dia de acordo com o § 6.2. do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

26 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.2. 49, DE 1990 

(N.2. 3.101/90, na orlgem) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n.2. 
49, de 1990 (n.2. 3.101/90, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a organlzação da Segu­
rldade Soclal, instltUl o 
Plano de Custelo e dá ou­
tras provldências (Mens. n"-
158/90-CN) . 

Prazo: 8-11-90 

Incluído em Ordem do Dla 
de acordo com o § 6"- do 
art. 66 da constltuição. 

27 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.2. 97, DE 1989 

(NQ 3.683/89, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único 
do veto parcial aposto ao 
Projeto de Lel do Senado n"-
97, de 1989 (n.2. 3.683/89, 
na Câmara dos DeputadOS), 
que dispõe sobre a proteção 
do consumidor e dá outras 
providências, tendo 
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Relatório, sob n.2. 8, de 
1990-CN, da Comlssão Mista 
(Mens. nQ 159/90-CN). 

Partes vetadas: 

26; 

§§ 1"- e 2.2. do art. 5.2.; 

lntiso IX do art. 6.2.; 

art. 11; 

art. 15; 

art. 16; 

ltem 11 do § 2.2. do art. 

"'parágrafo único do art. 
27; 

_. § 1.2. do art. 28; 

§ 4.2. do art 37; 

1 nci so X do art. 39; 

art. 45; 

lnC1SO V e § 3.2. do art. 
51 ; 

§ 3"- do art 52 

§ 1.2. do art. 53; 

§ 5.2. do art. 54; 

§ 2"- do art. 55; 

§§ 2"- e 3s do art. 60; 

art. 62; 

parágrafo único do art. 
67; 

parágrafo ÚnlCO do art. 
68; 

§§ 2"- e 3.2. do art. 82; 

parágrafo únlco do art. 
83; 

art. 85; 

art. 86; 

art. 89; 

parágrafo único do art. 
92; 

art 96 

parágrafo únlCo do art. 
97; 

§§ 1.2. e 2.2. do art. 102; 

lncisos X, XI e XII do 
art. 106; 

art. 108; 

art. 109. 

Prazo: 8-11-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6.2. do 
art. 66 da Constltuição. 
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28 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N-'1 89, DE 1983 

(NQ 7.677/86, na 
Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno únlCo, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei do Senado n-'1 
89, de 1983 (nQ 7.677/86, 
na Câmara dos Deputados), 
que dlspõe sobre a prolbi­
ção da caça ao jacaré e dá 
outras provldênclas (Mens. 
nQ 160/90-CN). 

Prazo: 8-11-90 

Incluído em Ordem do 
Dla de acordo com o § 6 Q do 
art. 66 da ConstltulÇão 

29 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 48, DE 1990 

(N~ 3.099/89, na orlgem) 

Votação. em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n~ 
48, de 1990 (n~ 3.099/89, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a Lel Orgânlca da As­
slstêncla Soclal, suas de­
flnlções, prlncíplOs e di­
retrlzes, determlna compe­
tênclas gerals em cada es­
fera de governo, benefícl0s 
e serviços, fontes de fi­
nanClamento e dá outras 
provldênclas (Mens. n~ 
172/90-CN) . 

Prazo: 10-11-90 

Incluíao em Ordem do 
0la de acordo com o § 6~ do 
art. 66 da ConstltulÇão 

30 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 21, DE 1990 

(N~ 3.656/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlCO, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n.Q. 
21, de 1990 (n.Q. 3.656/89, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a extinção de recur­
sos ex officlO (Mensagem n.Q. 
173/90-CN) . 

Prazo: 1 O-i ~ -90 

Incluído em Ordem do 
Ola de acordo com o § 6 Q do 
art. 66 da ConstitulÇão. 

31 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.Q. 50, DE 1990 

(NQ 3.110/89, na orlgem) 

Votação, em turno únlCo, 
do veto parclal aposto ao 
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PrOjeto de Lei da Câmara n.Q. 
50, de 1990 (nQ 3.110/89, 
na origem), que dlspõe so­
bre as condições para a 
promoção, proteção e recu­
peraçao da saúde, a organl­
zação e funclonamento dos 
servlços correspondentes e 
dá outras provldências 
(Mensagem n Q 177/90-CN). 

Partes vetadas: 

art. 11; 

§ 3 Q do art. 26; 

lnC1SOS 11 e 111 do 
art. 27; 

- art. 29; 

inclso I e §§ 4~ e 6.Q. 
do art 32; 

§§ 2~ e 3~ do art. 33; 

§§ 3 Q 4 Q e 5 Q do art. 35; 

art. 39; 

§§ 1 Q
, 2 Q

, 3~, 4 Q e 7 Q 

do art. 39; 

art. 40; 

art. 42; 

art. 44; 

art. 48; 

art. 49; 

art. 51: e 

art. 53. 

Prazo: 10-11-90 

Incluído em Ordem do 
Ola de acordo com o § 6 Q do 
art. 66 da ConstltulÇão. 

32 

PROJETO DE LEI OA CÂMARA 
N.l< 78, DE 1986 

(NQ 1.945/83, na orlgem) 

Votação, em turno únlco, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara nQ 
78, de 1986 (nQ 1.945/83, 
na orlgem), que lnc1ul o 
fotógrafo no Quadro de Ati­
vldades e Proflssóes a que 
se refere o art. 577 da 
Consolidação das Lels do 
Trabalho, a~rovada pelo 
Decreto-Lei nQ 5.452, de 1 Q 

de malO de 1943 (Mensagem 
nQ 1 78/90-CN) . 

Prazo: 9-11-90 

Incluído em Ordem do 
Ola de acordo com o § 6 Q de 
art. 66 da Constltuíção. 

33 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 68, DE 1990 

(N Q 3.607/90, na origem) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n~ 
68, de 1990 (n~ 3.607/90, 
na orlgem), que dlspõe so­
bre a crlação da Carreira 
de Delegado de Po1ícla do 
Olstrlto Federal, sobre a 
remuneração dos cargos da 
Carrelra Pollclal CiVl1 do 
Olstrito Federal e dá ou­
tras providências, tendo 

Relatório, sob n~ 9, de 
1990-CN. da Comlssão Mlsta 
(Mensagem n Q 186/90-CN.) 

Prazo: 17-11-90 

Incluído em Ordem do 
Ola de acordo com o § 6 Q do 
art 66 da ConstltulÇão. 

34 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~ 70, DE 1990 

(NQ 1.032/88, na orlgem) 

Votação, em turno únlCo, 
ao veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n Q 

70. de 1990 (nQ 1.032/88. 
na origem). que dlspõe so­
bre o exercíClo da profis­
são de SecretárlO, revoga a 
Lei n Q 7.377. de 30 de se­
tembro de 1985, e dá outras 
provldênclas. (Mensagem n Q 
206/90-CN. ) 

Prazo: 29-11-90 

35 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NQ 7, DE 1990 

(NQ 3.979/89, na orlgem) 

Votação, em turno único, 
do veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara nQ 
7, de 1990 (nQ 3.797/89, na 
orlgem), que crla a Zona de 
Processamento de Exportação 
do Munlcípio de Teófi10 0-
tonl, no Estado 'de Minas 
Gera 1 S . (Mensagem n Q 
207/90-CN. ) 

Prazo: 29-11-90 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldêncla convoca 
sessão conjunta a reallzar-se 
terça-feira, às 18 horas e 30 
mlnutos. 

(Levanta-se a sessão às 
20 horas e 15 minutos.) 
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~~~~~S~~ ~~§b~~i~bAR 
Destinada a investigar a 

atual crIse financeira na 
PetróleQ Brasileiro S.A. -
PETROBRAS, assim como pos­
síveis ' irregularidades 
administrativas. 

17~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1990 

Aos dezessete dias do mês de 
outubro do ano de mll novecen­
tos e noventa, às dez horas, 
na Sala de Reuniões n~ 2, Ala 
Senador Nl10 Coelho, no Senado 
Federal, presentes os Senhores 
Senadores Pompeu de Sousa, 
Franclsco Rollemberg, José Fo­
gaça e Deputados Mário Lima. 
José Tlnoco, Bened1cto Montel­
ro, Bocayuva Cunha, Fernando 
Gasparlan e Chr1stóvam Chiara­
dla, reúne-se a Comissão Par­
lamentar Mlsta de Inquérito 
crlada através da Resolução n~ 
4, de 1989-CN, com a flnalida­
de de "lnvestlgar a atual crl­
se flnancelra na Petról~o Bra­
silelro S A. - PETROBRAS, as­
sim como possívels lrregularl­
dades admlnlstrativas". 

Comparecem alnda, os Senhores 
Senadores José Ignácl0 Ferrei­
ra, Ney Maranhão, Afonso San­
cho, Carlos Lyra e Deputados 
Humberto Souto e Gllson 
Machado 

Havendo número reg1mental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Presldente, Deputado 
José'Tlnoco, que solicita, nos 
termos reg1mentals, a dispensa 
da leltura da Ata da reunião 
anterior, que, logo após, é 
dada como aprovada. 

O Senhor Presldente comunica 
o recebimento de ofíCiOS da 
Liderança do PSDB, no Senado 
Federal, indicando os Senhores 
Senadores SilviO Name e Pompeu 
de Sousa para integrarem a co­
missão, em substituição aos 
Senhores Senadores MáriO Covas 
e José Rlcha; da Liderança do 
PMDB, na Câmara dos Deputados, 
o Senhor Deputado Fernando 
Gasparian, em subStltuição ao 
Senhor Deputado João Agrlpino, 
anterlormente designado 

Comunica, alnda, o Senhor 
Presidente que a presente ses­
são destlna-se ao depoimento 
da Senhora Zélia Cardoso de 
Mello, Ministra da Economla, 
Fazenda e Planejamento, 
convldando-a para tomar assen­
to à mesa. 

Durante sua explanação, a Se­
nhora Mln1stra destaca o dina­
mlsmo de uma empresa como a 
Petrobrás, tanto na promoção 
do desenvolv1mento econômico e 
tecnológico do País, quanto no 
processo de adaptação à crlse 
energética provocada pelos 
Choques do petróleo. Exp.lica, 

ainda, a queda dos preços no 
mercado lnternacional e a re­
dução das llnhas de flnancia­
mento externo ocorridas na dé­
cada de 01tenta, limltaram a 
capac1dade de financ1amento da 
Petrobrás, lmpingindo um duro 
controle sobre os preços do 
petróleo. Em seu depolmento, a 
Senhora Mlnistra é assessorada 
pelo Senhor Edgard Pere1ra. 

No período das 1nterpelações, 
usam da palavra os Senhores 
Senadores José Fogaça, Relator 
da Comissão, Ney Maranhão e 
Deputados Mário Lima, Fernando 
Gasparian, Bocayuva Cunha, 
Luiz Salomão, Benedicto Mon­
teiro e João Paulo Pires. 

Nada malS havendo a tratar, 
encerra-se a reun1ão e, para 
constar, eu, Helena lsnard A­
cauhy Sarres aos Santos, As­
slstente da Com1ssão, lavre1 a 
presente Ata que, l1da e apro­
vada, será ass1nada pelo Se­
nhor Presidente e irá a publi­
cação, Juntamente com o apa­
nhamento taqulgráflco dos 
debates. Deputado José 
Tinoco, Pres1dente. 

ANEXO À ATA DA 17~ REU­
NIÃO DA COMISSÃO PAR4AMEN­
TAR MISTA .DE INQUERITQ. 
CRIADA ATRAVES DA RESOLUÇAO 
NQ 4, DE 1989-CN, COM A FI­
NALIDADE DE INVESTIGAR A 
ATUA~ CRISE FINANCEIRA DA 
PETROLEQ BRASILEIRO S.A, 
P~TROBRAS, ASSIM COMO POS­
SIVEIS IRREGULARIDADES AD­
MINISTRATIVAS, REALIZADA ~M 
17 DE OUTUBRO DE 1890. AS 
10 HORAS, DEPOIM~NTO DA SE­
NHORA MINISTRA ZELIA CARDO­
SO DE MELLO. QUE SE PUBLICA 
COM A DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
S~NHOR PRESIDENTE ,DA COMIS­
SAO, DEPUTADO JOSE TINOCO: 

Presldente. Deputado José Ti­
noco 

Vlce-Presidente: Deputado Be­
nedlcto Monteiro 

Relator' Senador José Fogaçq 

(Íntegra do apanhamento 
taqulgráflco) 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Sr~ Mlnlstra da Econo­
mla, Srs. Senadores, Srs. De­
putados, funcl0nárl0s da 
Petrobrás: Jornallstas, abr1-
mos a reun1ão So11cltando um 
minuto de s11ênclO pelo fale­
Clmento do Senhor Olavo Plres, 
morto ontem em Rondônia. 
(Pausa.) 

Antes de OUVlrmos o depoimen­
to da Sr~ M1nlstra da Econo­
mia, gostaríamos de comun1car 
ao Plenárlo que Sollcitamos a 
prorrogação da comlssão, que 
sarla encerrada, pelo prazo, 
no dia 22 de outubro. Em face 
do depolmento da Sr~ Ministra 
hOJe. dia 17, depois do que 
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sobrar1am somente 5 dias para 
o térm1no do relatórlo, esta 
Presldênc1a achou por bem, ad 
referendum do Plenário, SOll­
citar a prorrogação para até o 
f1m do período, para que o Sr. 
Relator, o nobre Senador José 
Fogaça, possa adlcl0nar ao seu 
relatórlo, Já l1do e apresen­
tado nesta comissão, os depoi­
mentos do Sr. Presidente Motta 
Veiga e da Sr~ M1n1stra da E­
conom1a, Dr~ Zélla Cardoso de 
Mello. 

A segunda comunlcação é que 
recebo um ofíC10 do Deputado 
Ibsen P1nheiro, substituindo o 
Deputado João Agrip1no pelo 
Deputado Fernando Gasparlan, 
membro desta comissão 
empossando-se hOJe. 

Recebo, através de ofíC10 do 
Senador Fernando Henrique Car­
doso, outra subStltuição: a do 
Senador Márlo Covas pelo Sena­
dor Pompeu de Sousa. Também do 
Senador Fernando Henrique Car­
doso, recebo a substitU1Ção do 
Senador José R1cha pelo Sena­
dor Silvl0 Name. 

Feitas as comunl cações , gos­
tarla de conceder a palavra à 
Sr~ Mlnistra Zé11a Cardoso de 
Mello, para suas cons1derações 
lniclals. 

A SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO 
- Sr. Pres1dente, Srs. Parla­
mentares, Sr~s e Srs., Sr. 
Presidente, agradeço a convo­
cação que me f 01 fel ta. Acho, 
como sempre achel. que o 

.d1álogo com o Congresso e o 
resultado do louvável esforço 
desta CPI na lnvestigação das 
causas da atual sltuaçao f1-
nance1ra da Petrobrás deverão 
certamente enr1quecer o debate 
acerca da questão energétlca e 
dar elementos para a própria 
dlscussão da situação das fi­
nanças públlcas neste particu­
lar momento em que passamos no 
Brasll. 

Entendo que a sltuação flnan­
ce1ra aas empresas estatais, e 
da Petrobrás em partlcular, 
não deve ser anallsada ls01a­
damente, mas à luz de uma 
problemátlca malS ampla, que é 
a problemát1ca estrutural da 
questão do flnanclamento do 
setor pÚblléo e, paralelamen­
te, a do esforço de establ1l­
zação e das dlretrlzes econô­
mlcas de méd10 e longo prazos 
que estamos desenvolvendo no 
Governo do Presldente Fernando 
Collor de Mello. 

Como é de conhec1mento de to­
dos os senhores, por ocasião 
da posse do Presidente Fernan­
do Collor, 'o Brasi 1 atravessa 
uma crlse de extrema 
gravjdad!. Hav1a um acúmulo de 
desequl11br10s decorrentes do 
esgotamento do modelo de de­
senvolvimento até então preva­
lecente durante ma1S de 3 
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décadas. Al1ado a 1SS0. hav1ê 
as restrlções 1mpostas pela 
conjuntura mundlal. que acaba­
ram conduzlndo o País. ao lon­
go da década de 80. que ade­
malS f 01 uma década perdlda. 
acabaram conduz1ndo o País a 
uma traJetórla 
h1perlnflaclonárla. que leva­
rla ao total desordenamento 
económlco. acarretando. evi­
dentemente. prejuízos 
lncalculávels. tanto do ponto 
de vlsta soclal quanto do pon­
cO de vlsta econômlco. 

Nesse contexto. nesse quadro 
em que assumlU o Presldente 
Fernando Collor. a establllza­
ção da economla era uma tarefa 
absolutamente premente; era 
uma tarefa da Qual nós não po­
deríamos. de Jelto algum. del­
xar para depols. não era uma 
tarefa passível de 
postergação E é nesse contex­
to. nesse amblente. Que se ln­
sere o Plano Brasll Novo. que 
é um conlunto de medldas flr­
mes. med1das conSlstentes. que 
envolvem. na verdade. a pró­
prla redefln1ção do modelo ae 
desenvolvlmento brasllelro E 
reconhecemos. sempre. que essa 
reaeflnição de modelo. que o 
conjunto de med1das que colo­
camos. na verdaae. requerem 
sacrlfíCl0S tanto do setor pú­
bllCO quanto do seto- prlvaao 

o pr1melro aranae vetor da 
polítlca econômlca do Governo 
Collor é o programa de 
estab1l1zação. Ao mesmo tempo 
em que se procura e consegul­
mos - crelO que consegu1mos 
resgatar a efetlvldade dos 
lnstrumentos de polítlca eco­
nômlca. ataca os aspectos fl­
nancelros do processo 
lnflaclonárlo e procura equa­
Clonar. ae manelra permanente. 
a questão do flnanclamento do 
setor públlCO. Dessa forma. 
nós esperamos crlar uma base 
oe establl1dade que permlta 
desencadear as transformações 
necessárlas à redeflnlcãc do 
modelo de aesenvolv1ménto do 
País. 

o segundo grande vetor do 
programa. é o vetor da moder­
n1zação, que envolve também a 
reaução da parT1Clpação do Es­
tado na economla. Vlsa e11ml­
nar as dlstorções herdadas do 
padrão de desenvolv1mento ado­
tado nas últlmas décadas Isto 
conso11dará as conqulstas ob­
tldas através da polítlca de 
estab1llzação Quer d1zer. 
essa redef 1nlção do papel do 
Estado contrlbul para consoll­
dar os avanços do programa de 
estab1l1zaçao. e é o que nós 
Julgamos que nos fará realmen­
te retomar o creSC1mento auto­
sustentado e a melhor d1str1-
bU1Ção de renda. que é o obJe­
tlVO últ1mo do programa de 
governo. O que nós queremos é 
ter um país com uma melhor 
dlstr1bu1ção de renda. um país 
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onde nós possamos fazer, com 
ef1các1a. o ataque à ~1sér1a. 
o ataque à pobreza. e para 
lSS0 nós acredltamos que a re­
tomada do cresClmento econôm1-
co é fundamental. 

Os problemas estrutura1s da 
econom1a braslle1ra podem ser 
s1ntetlzados em três aspectos 
bás1cos. e que nós. efetlva­
mente. estamos tentando 
combater: a ba1xa produt1vl­
dade. as margens de lucro ex­
cesslvamente elevadas e o ba1-
xo nível dos salárlos. Os bal­
XOS salár10s rea1S. que nós 
vemos na econom1a brasllelra. 
são uma conseqüênC1a dlreta de 
elevadas margens de lucro. 
que. assocladas à ba1xa prodU­
clVldade. lmpl1cam um perf1l 
de dlstr1bu1ção ae renda ex­
tremamente concentrado. O am­
b1ente de 1nflação e 1nstabl­
lldade gera. como os Senhores 
sabem, comc nós Vlvemos duran­
te toda a década de 80. pro­
fundos desequllíbrlQS de 
caráter macroeconômlCO e de 
caráter soc1al. que conferem à 
atlvldade empresarlal, seja 
públ1ca ou seja prlvada. ele­
vado grau de lncerteza e 
r1SCO 

o programa de establ11ZêÇão e 
o programa de modern1zacao que 
nós estamos lmplementando. 
pretendem ampllar o horlzonte 
de prevls1b1l1dade da econom1a 
e reformar a estrutura produ­
t1va. perm1t1ndo uma C01sa 
fundamental e que não se pra­
t1cava no Brasll há mUltos a­
nos. que é a questão do plane­
Jamento estratéglco de lon~o 
prazo. Com lSSO. a obtençao 
das margens de lucro passará 
necessar1amente a se aSSOClar 
ao aumento da produtlv1aade e 
à lnovação tecnológlca e não 
como hOJe. a salárl0S balXOS. 
uso extens1VO e predatórlo de 
recursos nacuralS ou prlv1lé­
g10s e concessões do Estado 

Trata-se. portanto. de uma 
mudança. de uma alteração ra­
dlcal do padrão de desenvolv1-
menco económlco que até hOJe 
prevaleC1a na econom1a 
bras1lel ra. 

Nós Jul~amos que passos fir­
mes rumo a modernldade foram 
dados. através da llberallza­
ção do comérclo exterlor. de 
uma postura malS recept1va em 
relação ao capltal estrangel­
ro, no aprimoramento da 1eg1s­
lação ant1truste e do encaml­
nhamento dos processos de pr1-
vatlzação e desregu1amentação 
Essas medldas Vlsam bas1camen­
te a amp11ar a expos1ção das 
empresas à concorrênC1a. e11-
m1nar reservas de mercado. es­
tabelecer regras gerais e 
transparentes para a atuação 
do Estado e dos demals agentes 
econômicos. 

A responsab1 1 1dade pela 
1nfra-estrutura nesse programa 
não deverá se restrlnglr ao 
âmb1to do setor pÚblico fede­
ral, como vem ocorrendo até o 
presente A recuperação do pa­
pel regulador do mercado, for­
talecimento do capltal prlvado 
nac10nal, a malor receptlv1da­
de ao capltal externo. perm1te 
a pr1vatlzação de obras e ser­
V1ÇOS de 1nfra-estrutura. pro­
plc1ando um me10 mUlto ma1S 
adequado à sua recuperação e à 
sua manutenção. 

Além dlSSO. dentro desse pro­
grama. a descentralização do 
serV1ço de obras. para outras 
esferas de Governo. 
repercutirá em malor ag1l1dade 
e ef1clênc1a, além de ser um 
1mperatlvo decorrente do for­
taleClmento const1tuc10nal das 
f1nanças estadua1s e 
mun1c1pals. Todas essas ln;­
clatlvas. que eu estou me re­
ferlndo. serão complementadas 
por gastos do Governo Federal. 
que ad1clonalmente cumprlrá o 
papel coordenador e flsca11za­
dor do processo de reestrutu­
ração da 1nfra-estrutura do 
Pa1S 

Voltando um pouco à estraté­
gla de establ11zação. eu 
c010qUel' a estrateg18 de es­
tabll1zação é acompanhada de 
um programa. que V1sa atacar 
de manelra permanente o pro­
blema do f1nanclamento do se­
tor públ1CO, através do ajuste 
flscal e das reformas admln1S­
tratlvas e patrlmon1al 

Essa característ1ca é profun­
damente 1mportante e merece 
uma especlal ênfase. aqul. 
porque lmp11ca a reJe1ção e 
abandono de prát,cas largamen­
te utll1zadas no passado. nas 
tentatlvas anter10res de com­
bate à 1nflação Nesse sentl­
do. eu gostar1a de enfatlzar 
que o Governo tem plena cons­
clênc1a da lnef1cácla da apll­
cação de polít1cas lrreal1stas 
de preços e tar1fas púb11cas. 
Esse é um ponto fundamental. 
que eu gostar1a de enfatlzar 
aos Senhores 

Entendemos que essas defasa­
gens. provocadas pela conten­
ção excessiva e prolongada dos 
preços pÚbllCOS, reduzem as 
receltas. agravando o problema 
do déf1Clt públlCO. debl11tam 
flnancelramente as empresas 
estata1s e obr1gam apllcação 
de reajustes elevados, por 0-
caslão dos acertos de preços 
relatlvos 

Entretanto. este é outro pon­
to 1mpo~tante a ser aqul 
sallentado: o reallsmo 
tarifárlo não deve ser enten­
d1do como a concessão de au­
mentos. que venham apenas re­
ferendar qualsquer movlmentos 
1nflacionár10s anteriores. 
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No passado recente, a atuação 
dos órgãos de controle de pre­
ços apenas sanclonava a espi­
ral inflaclonária. Isso ocor­
rla, porque os preços e tarl­
fas das estatals eram reajus­
tados com base em uma regra 
slmples, convencional, de re­
passe da lnflação acumulada 
desde o últlmo reajuste. 

Esses índices de reajuste, 
assim aplicados no passado, 
não se aSSOClam absolutamente 
ao real comportament9 dos cus­
tos das empresas. E isso que 
temos tentado combater durante 
todo esse período. Quando com­
batemos a lndexação sempre co­
locamos que era hora de todo o 
setor empresarlal passar a de­
flnir seus preços em função 
efetivamente do real comporta­
mento dos custos de suas em­
presas, e não slmplesmente 
sancionando o comportamento da 
inflação passada 

A atual política pretende, 
portanto, adotar crltérios 
malS adequados, baseados no 
comportamento efetlvo dos cus­
tos e da produtlvidade 

O aumento dos preços de bens 
e tarlfas pÚbllcas, autorlza­
dos em março do corrente ano, 
demonstra a coerêncla entre o 
discurs~ e a prátlca do atual 
Governo. Os reajustes pratlca­
dos excederam signlflcatlva­
mente os percentuais 
necessários em funcão da defa~ 
sagem acumulada, eVltando que 
a lnflação verlflcada na fase 
de controle de preços os 
deterlorasse 

Essa nova postura e o 
necessárlo redimensl0namento 
do setor pÚblico deverão crlar 
as condlções para que as em­
presas estatals recuperem a 
sua capacldade de flnanciamen­
to, o que para nós é 
fundamental. 

É lmportante frlsar que o es­
forço de establllzação, que 
agora estamos fazendo, é tran­
Sltórlo, mas é fundamental 
para a vlabillzação da retoma­
da do cresclmento auto­
sustentado e da melhorla na 
distrlbuição de renda, obJeti­
vos últ~mos, dos quais o Go­
verno não arreda. 

NesTe sentldo, eu gostarla de 
reafirmar que a redução dos 
gastos governamentals e 
lmpresclndível. As estlmatlvas 
para 1990, contempladas no Or­
çamento Geral da União, apro­
vado por este Congresso, mos­
tram que a dlmlnulção das des­
pesas é responsável por grande 
parte do ajuste flscal sem 
precedentes, que flzemos, e 
7,8% do PIS em relação a 1989. 
As empresas estatais contrl­
buirão com 1,22% desse total. 
Evidentemente que não se pode 
confundir esses cortes de gas-

tos permanentes, assoclados ao 
redlmensionamento da máqulna 
estatal com aqueles que eu de­
nomlnarla de contingenciais. 
Os prlmeiros, bem como a re­
forma adminlstratlva, são mel­
os para o alcance da eflclên­
Cla e passou a ser 
lndlspensável à traJetórla de 
modernlzação que pretendemos 
empreender. Dentre os cortes 
contlngenciais inclui-se gran­
de parte dos lnvestimentos das 
estatais. Estes serão recupe­
rados e terão lmportante papel 
na retomada futura dó cresci­
mento econômico. 

Gostarla de me referir a malS 
um ponto especlflcamente, que 
é a recente crlse do Golfo 
Pérslco, responsável pela ele­
vação do preço do barrl1 de 
petróleo, do patamar de 17 
para 40 dólares no 
mercado sport, e que, eVlden­
temente, poderá ter reflexos 
substanclalmente negatlvos 
para a economia mundial e para 
a economla brasilelra 

O ajustamento nas economlas 
industrlallzadas, nas econo­
mlas malS avançadas, Já está 
lmplicando polítlcas fiscalS e 
monetárlas malS restrltlvas 
que provocam a elevação na 
taxa de juros, a dlmlnulção no 
creSClmento do produto e a re­
dução dos volumes de comérclo 
mundial. A economla brasllelra 
- é bom que se tenha consclên­
Cla dlSS0 - será duramente lm­
pactada, p01S além de sofrer 
elevação nas suas despesas de 
importação com petróleo e de­
rlvados, verá ~edUZldas as 
suas receltas ae exportação, 
não apenas em vlrtude na queda 
do rltmo do creSClmento do co­
mércio mundlal, mas também de­
vldo à redução do preço 
das comodities no mercado 
1 nternac lona 1 . 

Ainda quanto aos efeltos so­
bre o balanço de pagamentos, 
decorre um aumento do servlço 
da dívlda externa por força da 
Já cltada elevação da taxa de 
Juros Em resumo, a perSlstên­
cia do confllto compromete se­
rlamente o desempenho do setor 
externo da economla brasllel­
ra, Justamente quando lnlcia­
mos a fase de renegoclação da 
dívlda e quando contlnuamos a 
lmplementar o processo de es­
tabillzação, que embora Já te­
nha, do nosso ponto de vlsta, 
trazldo resultados expresslvos 
para a socledade brasllelra, 
ainda não foi concluído. 

Entretanto, em que pese todos 
os efeltos considerados, aqul. 
da crise do Golfo Pérsico. é 
preC1SO conslderar que eXlstem 
várlas alternativas para o de­
senrolar desta crise A incer­
teza em relação aos preços fu­
turos do petróleo nos obriga a 
adotar uma atltude de cautela 
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nas declsões de ajuste do pre­
ço lnterno dos derivados. 

É bom lembrar que nós estamos 
em uma economla onde os agen­
tes insistem em manter uma in­
dexação informal, a despeito 
da aplicação das polítlcas 
monetária e flscal extremamen­
te restrltlvas que nós temos 
praticado, e os lmpactos de 
elevações muito pronunciadas 
nos preços dos derlvados podem 
prejudlcar o esforço' de eskã­
billzação, passando a exiglr 
medldas mUlto mals fortes de 
controle à inflação. 

ASSlm sendo, gostarla de del­
xar este ponto bastante claro, 
sem abdlcar do reallsmo 
tarifárlo, que é um compromls­
so do programa de governo, é 
um compromlsso do Governo: é 
fundamental que o reajuste dos 
preços pÚblicos não comprometa 
o esforço da establ11zação. 
Mals do que lStO. é fundamen­
tal que este reajuste não in­
ternallze mOVlmentos apenas 
espeCUlativos que estão ocor­
rendo no mercado lnternaclo­
nal. 

Gostarla também, especlfica­
mente, de abordar a questão da 
Petrobrás que, allás, é objeto 
desta reUnl ão 

Em prlmelro lugar, gostaria 
de destacar o dlnamlsmo da em­
presa tanto na promoção do de­
senvolvimento econômlco e tec­
nológlco do País quanto no 
processo de adaptação à crise 
energétlca, provocada pelos 
choques do petróleo. Os lnves­
tlmentos na década de 80 pos­
sibilitaram o aumento da pro­
dução de 190 mll barris 
dlarlos. em 1980, para 67Q ml1 
barrlS dlários, em 1990. Foram 
também responsávels pelo cres­
cimento das reservas petrolí­
feras de 1,3 bl1hão para 2,8 
bl1hóes de barrls no mesmo 
período Tal volume de lnves­
tlmentos f 01 pOSSlbllltado 
pela dlsponlbllldade do crédl­
to externo e pelo elevado ní-

,vel dos preços do petróleo no 
mercado lnternaclonal verifl­
cado na prlmeira metade da dé­
cada de 80. 

A legls1ação relatlva à for­
mação do preço médlo da reall­
zação da reflnarla determina 
que o valor da matéria-prima, 
o grupo l. seja flxado em fun­
ção do preço CIF do petróleo 
bruto lmportado e da taxa de 
câmbio vigente. Sendo assim, o 
crescimento da participação na 
produção lnterna, cUJO custo 
operacional é bem lnferlor ao 
preço do produto importado, 
garantlu a obtenção de exce­
dentes que puderam ser rein­
vestidos nas ativldades de 
pesqulsa e desenvolvlmento da 
produção. Nos anos recentes, a 
queda dos preços no mercado 
lnternacional e a redução das 
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linhas de flnanciamento exter­
no llmltaram a capacldade de 
financiamento da empresa ao 
mesmo tempo em que sucessivos 
planos de estabi 1 lzação lmpin­
glram um duro controle sobre 
os preços dos derivados de 
petr:óleo. 

Gostarla de ressaltar que, do 
nosso ponto de vista, a atual 
situação financeira da 
Petrobrás é conseqüência, ba­
slcamente, destes fatores que 
predominaram durante a década 
de 80. 

o Plano Brasil Novo promoveu 
um reajuste de 57,8% sobre o 
preço desse produto ao consu­
mldor, ou seja, 25% aClma do 
necessárlo para reallnhá-los 

Termlnado o breve período de 
controle de preços. passamos a 
examlnar a necessldade de um 
novo aumento. buscando apllcar 
o princíplo. Já menclonado, de 
reallsmo tarlfário e buscando 
compatlblllzar isso com a rea­
lldade lnternacional. 

Asslstimos à deflagração da 
crlse do Golfo PérS1CO, que 
gerou, como eu Já dlsse. um 
movimento especulativo no mer­
cado petrolífero. Desde então 
foram concedldos três aumentos 
que perfazem um percentual a­
cumulado de 54,38%. até o pre­
sente período. 

Estamos fazendo os reajustes 
com grande cautela; além dos 
preços dos derlvados de petró­
leo terem grande partlcipação 
na ponderação de índlces de 
preços. sabemos que gera im­
pactos lndiretos mUlto 
signif1cativos. Ademais, a me­
mória lnflaclonárla acaba fa­
zendo com que os agentes eco­
nômlCOS lnslstam em praticar a 
lndexação lnformal. Nesse pro­
cesso, o preço dos derlvados 

I se constltui em uma espécie de 
·preço farol· na economia, que 
atinge os demals bens, mesmo 
que os ~ltlmos não sejam ne­
cessarlamente afetados em sua 
estrutura de custos. 

A sltuação financelra da 
Petrobrás desperta a atenção 
para outras questões que, por 
vezes, são pouco abordadas. A 
solução definitiva do problema 
requer não somente reajustes 
de preços, mas também raClona­
lização dos custos da empresa 
e a busca de outras fontes de 
financlamento. A propósito, 
recentemente, a estatal nego­
ciou operação de crédito ex­
terno' junto ao Banco Mundial, 
'no va 1 or de 260 mi.l hões de dó­
la~es, com vistas à construção 
de dutos; ademais, lançamentos 
de novas ações e debêntures 
deverão constar do cardápio de 
opções para financlamento para 
os lnvestimentos requerldos. 
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Sobre a matéria, não é redun­
dante alnda destacar que a Lei 
de Dlretrizes Orçamentárlas 
para 1990, a Lel n Q 7.800 de 
10-7-89, autoriza a União a 
aumentar a sua particlpação 
acionárla em socledades, nas 
quals detém a malorla do capl­
tal soclal Adlclonalmente, a 
Lel n Q 7.999, de 31-1-90, pre­
V1U a dotação de recursos para 
esta flnalldade. 

A inlciatlva desse processo 
cabe à dlretoría da empresa. 
Vale ressaltar que das empre­
sas estatals Companhla Vale do 
R10 Doce, Banco do BraSl1 e 
Petrobrás, contempladas com a 
possibllldade de efetuar essa 
operação de aumento de capltal 
social, Vla emissão de títulos 
pÚbllCOS, somente a Petrobrás 
alnda não deu lníclo ao 
processo. 

Eu gostaria, flnalmente, de 
destacar a recuperação do pro­
grama de lnvestlmentos da 
Petrobrás, prevista para o ano 
vlgente e o próxlmo. a despel­
to do ajuste flscal sem prece­
dentes que está sendo reallza­
do. os lnvestlmentos da empre­
sa. prevlstos para 1990 e 
1991. estão estlmados em 0.41 
e ,0,45% do PIS, 
respectlvamente. Esta clfra se 
compara aos lnvestimentos rea­
llzados em 1989. que corrres­
ponderam a 0.37% do PIS. V1Sto 
de outra ótica, os lnvestlmen­
tos da empresa, que represen­
taram cerca de 15% dos lnves­
tlmentos das empresas estatals 
de 1989. deverão atlnglr o ní­
vel de 20,7% no corrente ano, 
e de 19, 1 % em 1991. 

Para o período de 1991 a 
1995, as empresas que formam o 
grupo terão os seus lnvestl­
mentos elevados para 0.56% do 
PIS, em 1991; 0,59% do PIB, em 
1992; 0,62%. em 1993 e 1994; e 
0,66%, em 1995. Portanto, é 
uma trajetórla ascendente du­
rante todo o período do Gover­
no Collor. 

O Governo está plenamente 
conSclente da importância de 
manter a saúde flnancelra da 
Petrobrás e vem tomando medi­
das nessa dlreção, dentre as 
quais se destaca o aumento mé­
dio de 19,75% dos preços dos 
derivados,concedldos no último 
dla 9. Estão também adiantadas 
as medldas necessárlas para a 
compensação de débltos entre 
as empresas estatals. 

Concluindo, para me colocar à 
dlSPOS1Ção dos Srs. Parlamen­
tares, volto a lnsistlr que a 
saúde flnanceira da Petrobrás, 
assim como a da economia bra­
s11elra, .depende do sucesso 
pleno do programa de 
establlização. O Governo ~ão 
Vàl transigir desse obJetivo e 
continuará tomando todas as 
medldas necéssárlas para que o 

País possa. de maneira defini­
tlva, recuperar o cresclmento 
econômlco. lngressar na moder­
nldade e melhorar a dlstribul­
ção de renda. 

MUlto obrlgada. 

O SR PRESIDENTE (José Tino­
co) - Ouvldo o depoimento ini­
clal da Mlnistra Zélla Cardoso 
de Mello, eu gostarla de con­
ceder a palavra ao Sr. Relator 
da Comlssão, o Senador José 
Fogaça, para que S. Ex~ faça 
as prlmelras perguntas. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) -
Sr~ Ministra, esta comlssao já 
val para o seu quase 10Q mes 
de funclonamento, p01S se lnl­
Cl0U em dezembro de 1989, e 
este relator Já apresentou um 
relatórlo à comlssão que, no 
entanto - por deliberação da 
maiorla dos seus membros - re­
solveu dar contlnuldade aos 
trabalhos de lnvestlgação so­
bre as causas da crlse da 
Petrobrás. 

Na verdade. a cada passo e a 
cada mês surgem novos proble­
mas, avultam novas sltuações 
que, quero crer, merecem de 
parte do Congresso NaclonaJ, 
uma atenção permanente. E eu 
gOStarla aqul de. na condlção 
de relator desta comlssão, 1-
nlClalmente dizer que o acom­
panhamento permanente dos pro­
blemas da Petrobrás constl­
tuem, verdadelramente, uma 
responsabll1dade do Congresso 
Naclonal. Mas, eu gostarla de 
sallentar que não crelO ser 
Objeto de uma comlssão parla­
mentar de inquérlto, de natu­
reza transltórla como esta que 
ora está em curso Talvez tl­
véssemos de crlar uma comlssão 
de acompanhamento permanente 
da PetrObrás, para que o ad­
vento de novos fatos e novas 
situações pudessem ser foco 
constance do exame e da 
anállse acurada, crítlca e 
crlterlosa do Congresso 
Naci ona 1 . 

Porque, na verdade, Sr 4 Ml­
nlstra, o seu depolmento ex­
tremamente lúcido, não acres­
centa nada ao relatório que 
nós já elaboramos e aprese~ta­
mos a esta comlssão, o que 
comprova que - em nosso enten­
der - nenhum dos fatos novos 
surgidos .recentemente justifi­
cam uma nova elaboraçao, uma 
nova proposltura em termos de 
relatórlO desta comissão par­
lamentar de inquérito. 

Concluímos. no nosso relató­
rlO, que entre as causas da 
crlse estão: primelro a defa­
sagem de preços dos derivados, 
fruto da pOlítica irrealista 
que a Mlnlstra menciona no seu 
pronunclamento; segundo, os 
subsídios a dlversos deriva­
dos. inclusive a nafta, fator 
que ainda perslste; tercelro, 
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os débitos das empresas esta­
tais para com a Petrobrás; 
quarto, as despesas relativas 
à "conta álcool" e, quinto, o 
problema relativo às dlstri­
bUldoras de petróleo e de de­
rlvados no País. 

Em meu relatórlO, Ministra, 
eu concluo dizendo o seguinte: 

"Por derradeiro, convém 
sublinhar a insuficlência 
de dados e informações pa­
ra, em contrapartlda, as 
conclusões desta CPI - as 
quais eu acabo de mencionar 

aval lar as condições de 
desempenho e eflciêncla da 
Petrobrás e sua capacidade 
de se adaptar às sltuações 
de crlse, reduzindo custos 
e melhorando a sua 
produtividade. Não podemos 
nos eximlr de dizer que a­
lnda permanece, como um 
vasto tecldo lmpermeável à 
sociedade brasilelra, a 
questão do funcionamento do 
setor públlCO estatal, sua 
transparêncla e controle 
democrátlco, o que, sem dú­
vida, é tarefa alnda a ser 
levada avante pelos homens 
PÚblicos responsáveis em 
nosso País". 

Estamos dlSPOStos alnda a le­
var avante essa tarefa. Mas 
cuero dlzer que todo o quadro 
econômlco gerador da crise da 
Petrobrás, a polítlca conJun~ 
tural, a política macroeconô­
mica geradora da crlse, nós a 
identlflcamos, e saudamos o 
fato de que há perfeita iden­
tlficação do nosso relatório 
com a anállse trazida pelo 
pronunciamento da Mlnistra. 

O que flca alnda como lndaga­
ção - e chamo de um vasto te­
cido lmpermeável à sociedade 
brasilelra, porque ainda é uma 
"caixa preta" para a socledade 
brasileira saber se as empre­
sas estatais brasilelras são 
capazes de se adaptar a situa­
ções de crlse, geradas, eVl­
dentemente, exo~enamente, por 
fatores que sao externos a 
elas. 

Mas a pergunta que tenho ã 
Mlnlstra, neste momento, está 
diretamente ligada a esta 
questão. Identificamos a polí­
tica irrealística de preços; 
identiflcamos uma polítlca de 
beneficiamento direto às dis­
tribuidoras de derivados; i­
dentificamos o subsídio aos 
derivados de petróleo; identi­
ficamos os prejuízos causados 
pelo Proálcool, só não conse­
guimos identificar, e isso 
fica como um ponto de interro­
gação, se a Petrobrás é ~eal­
mente uma empresa ágil e efi­
ciente, ou seja, eficiente e 
ági~ para se adaptar a situa­
ções de crise. Esta é a inda­
gação que fazemos à Ministra. 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Passo a palavra à SrA 

Ministra Zélia Cardoso de Mel­
lo, para responder a pergunta 
formulada pelo Senador José 
Fogaça. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Em prlmelro lugar, 
eu gostarla só de reforçar uma 
ldéla que foi colocada, a res­
pelto das conclusões do rela­
tórlo e do meu pronunclamento, 
onde eu me referl bastante à 
pOlítica de preços e deixel de 
tocar num ponto que é impor­
tante, em função da colocação 
do relator, que é o fato de 
que na questão dos subsídios 
este Governo, o Governo do 
Presldente Collor, de manelra 
coerente com tudo que tem fei­
to, tem feito tudo para corrl­
glr lSS0 

Desde o começo estamos pro­
gresslvamente ellmlnando, por 
exemplo, a questão dos subsí­
dios da nafta. Demos reajustes 
expresslvos e diferenClados à 
nafta durante todo esse 
processo Ainda eXlste uma 
grande dlferença entre preço 
pratlcado, aqul, e o preço ln­
ternaclonal, simplesmente por­
que o preço internacional su­
biu mUlto malS do que seria, 
vamos dizer aSSlm, prevlsível, 
mas Já estamos tendo esse com­
portamento de ellmlnar. 

Em relação à questão das dis­
trlbuidoras a mesma coisa, ou 
seja, a Petrobrás tomou medl­
das efetivas para eliminar 
esse lucro que existla. E res­
ta a questão do álcool, que aí 
passa por uma questão estraté­
glca, a respeito do reestudo 
da matrlz energétlca da econo­
mla brasilelra que, lnclusive, 
vem sendo fel to. 

Então, nesse período, toda a 
nossa pOlítica foi de reajuste 
ao consumidor, desde o começo 
do governo, de 146,64% e a 
Petrobrás, o PMR, foi de 
204,84%. Isso Slgnlflca que 
demos muito mais à.Petrobrás 
em detrimento das 
distribuldoras. Então, esse é 
um ponto que eu gostaria de 
corroborar às conclusões do 
Senador, e que este Governo Já 
está corrlgindo. 

Em relação ao últlmo ponto. à 
questão do Senador, eu dlrla 

,que louvo, e acho da maior lm­
portância realmente que haja 
uma grande integração entre o 
Congresso, o Governo e a 
Petrobrás, de forma que as a­
tivldades, as contas da 
Petrobrás fiquem cada vez mais 
transparentes à sociedade bra­
silelra, não só da Petrobrás 
mas de todas as empresas 
estatais. Essas empresas são 
públlcas e, portanto, devem 
estar sob o controle do pÚbll­
co e, na verdade. não estão, 
todos sabemos que não estão. E 
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não estão, também, de certa 
forma, sob o próprio controle 
do Governo. 

De forma que a mesma dlficul­
da de que V. ExA tem em respon­
der à pergunta sobre a capacl­
dade da Petrobrás de se adap­
tar a situações adversas, em 
que pese o 'que ressaltei em 
meu discurso, a grande contrl­
bU1Ção que a Petrobrás deu 
para o desenvolvimento do 
País, nós, da área economlca, 
também temos dlficuldade em 
responder à mesma pergunta. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Ouvida a resposta da SrA 
Mlnistra, passamos a palavra 
ao Deputado Mário Lima. 

O ~. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente da Comissão, Sr A Mlnis­
tra • Zé 11 a Cardoso, Srs. Sena­
dores, Srs. Deputados: 

Como sempre faço, para mos­
trar o lnteresse que os traba­
lhadores da Petrobrás, através 
de seus representantes, têm 
com os trabalhos desta ComlS­
são, sempre reglstro a presen­
ça desses representantes. E, 
mais uma vez, quero reglstrar 
a presença do dirlgente da Fe­
deração NaCl0nal dos Petrolei­
ros, Sr. FranC1SCO Canavarro; 
da Dr A Maria Tereza Bráulio, 
do Servlço Jurídico; do Presi­
dente da Aeped, Jomed Cesário, 
representante do corpo técnlco 
da empresa, do Sr. Ricardo Ma­
ranhão, Dlretor; do Sr. Rober­
to Willian de Santana, Presl­
dente do S1ndicato dos Petro­
leiros de Caxlas; e do Sr. 
Natárlo Stica, que é o Presi­
dente do Departamento Nacional 
dos Petroleiros; da CUT. Isso 
mostra o lnteresse que eles 
têm pelos trabalhos da nossa 
Comissão. e pela importância 
que dão. 

OUVl com atenção as palavras 
da Sr~ Mlnlstra e algumas das 
perguntas que eu lria fazer 
são desnecessárias. Incluslve, 
a ilustre Mlnistra mostrou a 
discordância de conter os pre­
ços das estatals, uma coisa 
que os setores ligados à defe­
sa dessas estatais vém 
reclamando. Várias estatais se 
invlabilizaram, porque 
subsidiaram. As siderúrglcas 
Subsldiaram as fábricas de au­
tomóveis; a Petrobrás SUbSldi­
ou outras empresas. 

Se eu tenho algumas dúvldas 
quanto à ação de V. Ex~, SrA 

Mlnístra, nessa parte eu gos­
taria de, nesta oportunidade, 
congratular-me com V. EXA, com 
relação ao problema da dívida 
externa. V. ExA tem feito esse 
trabalho com muita firmeza e 
muita competência_ Esta é uma 
operação que requer paciência 
e resistência. e isso V. ExA 
tem demonstrado. 
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Agora nesmo, estou lendo no 
Jornal do Brasil um 

comentár10, onde, ma1S uma 
vez, f1ca eV1dente a maneira 
f1rme e competente com a qual 
V Ex~ está tentando resolver 
esse grande problema do País, 
que é a ~~vida externa, que 
traz conseqüênclas a todos os 
outros. 

Mas, procurando ser breve -
há grande número de companhei­
ros vou fazer uma únlca 
pergunta. Sabemos que, sem di­
nhe1ro para invest1r, e o se­
tor de petróleo é setor de ca­
pltal lntenslvo nenhuma 
grande companh1a do mundo f 01 
para frente sem dlnheiro. En­
quanto a Petrobrás teve dl­
nhelro, ela provou que é 
competente. 

HOJe, a Petrobrás está na 
dlantelra mundial na tecnolo­
gla de perfuração e pr09ução 
de petróleo em aguas 
profundas No momento, a 
Petrobrás, através da sua 
SUbs1d1ária Sraspetro, presta 
serviços a países do Prlmeiro 
Mundo. Se esses países vêm do 
Prlmelro Mundo buscar tecnolo­
gla no Terce1ro Mundo, é por­
que essa tecnolog1a é boa e o 
preço é competltivo Então. o 
que falta à Petrobrás. está 
provado, é apenas isto: recur­
so para lnvestlr Se não tl­
vesse faltado, nos últlmos 5 
anos, recursos para lnvestir, 
talvez a crlse do Or1ente Mé­
dl0 não estlvesse os causando 
tanta preocupação. 

Aqu 1 , nesta Comlssão, depôs o 
seu ex-cole~a da Fazenda, o 
Mln1stro Mal1son da Nóbrega, e 
flCOU eVldente que o Governo 
usou os preços da Petrobrás 
para conter a lnflação. F1COU 
claro, também, que a le1 que 
dlsclpl1na a formação do preço 
foi desrespeltada - está nos 
Anais desta Comlssão. Isso foi 
destacado pelO 11ustre Rela­
tor, Senador José Fogaça, pelo 
11ustre Relator SUbst1tUtO, 
quando o nobre Senador José 
Fogaça esteve representando o 
Congresso Nacional, oficial­
mente, e foi tempOrar1amente 
substituído pelo ilustre Sena­
dor Jarbas Passarlnho, que 
também destacou que a le1 f 01 
desrespeltada. Não se trata 
mais do aspecto empresar1al; o 
aspecto legal, que nenhum ml­
nlstro pode desconhecer. 

Então, a Petrobrás cont1nua a 
afirmar que perde por mês cer­
ca de 450 m11hões de dólares, 
como conseqüêncla de comprar 
petróleo entre 36 e 37 dólares 
por barril, agora aumentados 
devido à crise do Or1ente Mé­
d10. e repassá-los para o pú­
blico por um preço bem mais 
baixo. Nenhuma empresa. seja 
em qualquer regime que for. 
pode sobreviver se ela vende o 
seu produto abaixo do custo. E 
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é o que está acontecendo com a 
Petrobrás. 

Então, a pergunta que faço à 
Mlnistra é a segUinte' a lei 
foi desrespe1tada, está prova­
do. os Anais estão aí. por 
conflssão do ex-Pres1dente do 
extinto CNP, hoje Departamento 
Nac10nal de Combustível o pró­
pr10 Ministro na época não 
pôde fugir da evidênc1a de que 
a lei havla sido desrespeita­
da. A pergunta que faço à Sr~ 
é a segu1nte: o atual Governo 
vai mudar realmente isso? Ou 
vai ficar só prometendo? Por­
que na prátlca ouvimos: rea­
justou 1SS0, rea~ustou aquilO, 
mas ou a Petrobras está fazen­
do uma af1rmação lncorreta. ou 
realmente, na prátlca, essa 
d1storção não f 01 corriglda. A 
1e1 continua a ser desrespei­
tada e a Petrobrás continua a 
ser vitimada vendendo um pro­
duto aba1xo do seu verdadeiro 
custo. 

Essa é a única per~unta que 
eu de1xar1a com V. Ex 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Passo a palavra à Sr~ 
M1nistra Zél1a Cardoso de 
Mello. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Essa pergunta suge­
re uma resposta bastante com­
plexa, com váriOS pontos que 
devem ser destacados. 

Pr1meiramente gostaria de se­
parar, neste momento, a ques­
tão de investimentos, a que o 
Sr. se refer1U logo no começo, 
destacando como os dados que 
apresente1, inclusive durante 
a m1nha exposlção, que os in­
vest1mentos preVistos da 
Petrobrás para 1990/1991 são 
super10res aqueles que se ve­
rlf1caram em 1989. Enquanto em 
89 a Petrobrás investiu 0.37% 
do PIS, em 1990 ela investirá 
0,41% do PIS, em 1991 0,45 e 
1SS0 será uma porcentagem 
crescente - como coloquei no 
meu d1scurso. 

Pode-se também arguir que es­
ses níveis são níveis mais 
ba1XOS do que outros verifica­
dos no passado. E aí há que se 
cons1derar que estamos, eVi­
dentemente, numa situação tam­
bém diferente daquela que pre­
dom1nou na década de 80 até 
82, onde não tínhamos a crise 
da economia bras11e1ra. como 
tínhamos a cr1se do endivida­
mento externo, enfim. e não 
estávamos fazendo com muita 
seriedade. com mUlta obstina­
ção um programa de estabiliza­
ção. como aquele que estamos 
implementando agora. E a 
Petrobrás. evidentemente, como 
todas. no geral, as empresas 
privadas do País, ou como toda 
empresa do País - como todo 
setor privado tem que se adap­
tar a uma conjuntura. que é 

uma conjuntura de estabiliza­
ção econômica - e a Petrobrás 
malS ainda, tem que se adaptar 
a essa conjuntura, sendo uma 
entidade de Governo. onde o 
acionista majoritár10 é a u­
nião, e a orientação do Gover­
no é uma retração dos investi­
mentos, neste momento, para 
que cons1gamos a estab111zação 
econôm1ca. Então, esta é a 
pr1me1ra parte da sua 
formulação. 

Quanto à segunda parte, a 
questão dos preços, gostaria 
de d1zer que, efetivamente. o 
que há é um deGreto que esta­
belec1a uma forma de remunera­
ção. o grupo I da Petrobrás, e 
a part1r daí, por vár1as ra­
zões, e até por que esse 
decreto-lei é um decreto - e 
aí gostarla de colocar um pon­
to de v1sta pessoal, é uma 1e1 
que deve ser modificada, por­
que ela gera distorções pelo 
fato de que quando o preço do 
petróleo no mercado interna­
Clonal sobe muito o País é se­
riamente preJud1cado e a 
PetrObrás recebe vultosos re­
cursos, quando o preço desce 
muito a Petrobrás tem dlf1cul­
da de para remunerar o petrÓleo 
produzido lnternamente, e o 
seu programa de 1nvest1mentos 
é redUZ1do. Mas isso é uma ou­
tra questão. Estou apenas ma­
nlfestando um ponto de vista 
absolutamente pessoal. Acho 
que eX1stem distorções nessa 
1e1, e ela deve ser mudada. 

Agora, exatamente porque e­
X1!$tem distorções, _ foi feita 
em 1980 a conta-petróleo, que 
V1sa exatamente -corr1gir as 
distorções eventuais que 
existem. E o fato, obJet1va­
mente, é que estamos cumprindo 
a 1e1. Ou seja. a conta­
petrÓleo que é uma conta, no 
fundo, de equa11zação dessas 
modif1cações que se dão entre 
o preço do petrÓleo no mercado 
1nternaciona1, e o preço que 
acaba sendo cons1derado para 
os reajustes aqui. Existe, e­
videntemente, uma defasagem 
temporal entre esses preços. 

Por exemplo, quando ec10diu a 
crise do petróleo e o petróleo 
SUb1U para 30, 37 e, agora, 38 
não f 01 no d1a seguinte que a 
Petrobrás passou a comprar pe­
tróleo a 30, porque ela já ti­
nha contratos de fornecimento. 
Então, há uma diferença impor­
tante em termos de tempo, en­
tre o que se passa no mercado 
internacional e o que se passa 
no mercado doméstico. E maiS 
do que 1SS0: entre.os contra­
tos que a PetrObrás tem e os 
contratos que ela virá a 
fazer. 

Da mesma forma que se as nos­
sas previsões estão corretas, 
e esse preço que hoje se veri­
fica no mercado internacional 
é um preço especulativo, um 
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preço que não se sustentará. 
porque o mercado mundlal de 
petróleo é objetivamente 
ofertante. Isso nos foi dito. 
inclusive. por mi~istros de 
finanças de países produtores 
de petróleo como, por exemplo, 
o Minlstro Pedro Aspi, do Mé­
X1CO, que esteve aqui recente­
mente; enfim, a própria OPEP 
deve flxar o preço do petróleo 
em torno de 24 ou 25 dólares o 
barrll. 

Esses preços que estão se ve­
riflcando agora são evidente­
mente lrreallstas; não são 
preços de mercado e decorrem 
da crise eXlstente. Então, da 
mesma forma que o primeiro e­
feito pode ter ocorrldo, ou 
seja, a Petrobrás contlnua 
comprando petróleo a preço 
malS balxo do que aqueles que 
Já se evidenciam no 
me~cado spot, na volta. a mes­
ma COlsa pode acontecer, lStO 
é, ela pode passar por um mo­
vimento de declínio de preços 
e alnda comprar a preços 
elevados. 

É preciso ter muito cUldado 
na manelra de como internall­
zamos esses preços externos. 
Isso foi o que eu dlsse: pre­
Clsamos aglr com cautela em 
geral, para internallzar esses 
preços e preclsamos aglr com 
malS cautela, alnda, para a 
atual situação, que é uma Sl­
tuação em que o programa de 
establllzação para nós é muito 
lmportante e, como eu me refe­
ri. o preço do combustível é 
um pr~ço "farol". Sempre dou 
um exemplo e gostarla de 
citá-lo novamente: quando, em 
setembro, especulava-se sobre 
quanto seria o ajuste de 
combustível, houve declarações 
por parte da Petrobrás. de que 
deverla se dar um reajuste no 
preço do combustível - esse é 
só um fato llustratlvo que vou 
contar, que mostra a mentall­
da de lnflacionária do Brasll -
de 30%. No dia segulnte, todos 
os bares e botequlns do Rio de 
Janelro e de São Paulo aumen­
taram o preço do cafezlnho em 
50%. o Secretárlo Naclonal de 
Economia llg0U para os presl­
dentes dos slndlcatos, queren­
do saber o que era aqullo, por 
duas razões: prlmeiro, porque 
era um aumento sem justlflca­
tlva; segundo, porque aquela 
era uma ação nltldamente de 
cartel, quer dizer, um país 
onde não tem competlção no ca­
fezinho e no botequlm é uma 
COlsa séria, é uma preocupação 
sérla que devemos ter. Os pre­
sldentes dos sindlcatos res­
ponderam o seguinte: "Ouvi o 
Presidente da Petrobrás dlzen­
do que ia dar um reajuste de 
30%; então o preço do cafezi­
nho tinha que ir para 13 cru­
zeiros, mas como ficava difí­
cll o troco, subi para 15, e 
dei um aumento de 50%". 

Então, o preço dos derivados 
é efetivamente um preço 
"farol" na economla tem um e­
felto sobre expectatlvas muito 
importante. Num país que viveu 
30 anos com inflação e 10 anos 
com lnflação de malS de 100% 
ao ano, temos que ter muita 
cautela, para não prejudlcar 
esse profundo esforço que a 
sociedade brasllelra, como um 
todo, está fazendo. 

Resumindo, a lei está sendo 
cumprida por via da conta­
petróleo, temos os débitos·e 
os crédltos que estão sendo 
regularizados. HOJe, inclusi­
ve! deve estar no Diário 
Oflcial, já publicada, a 
autorizaçao de Uma operação 
de relending à Petrobrás, com 
vlstas exatamente ao equacio­
namento dessa conta. Portanto, 
a lei está sendo cumprlda. 

Em relação aos preços, gosta­
rla de dlzer que o nosso ponto 
de vista é de que devemos ad­
mlnlstrar isso com a cautela e 
a serledade que requer um pro­
grama de estabillzação sério, 
como aquele que estamos 
implementando. 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presl­
dente, quero agradecer a res­
posta da Minlstra, e apenas 
fazer um rápido reglstro, V. 
Ex~ lnformou que, em 90/91, os 
lnvestimentos da Petrobrás se­
rão superiores aos de 89. Mas, 
a nosso Juízo, acho que alnda 
são insuficlentes para o Bra­
sil se preparar e se livrar 
das crlses cíclicas que ocor­
rem no Oriente MédlO. 

Acho que qualquer sacrifíclo 
que a Nação brasileira faça no 
sentldo de dar mais recursos à 
Petrobrás, é um seguro para 
este País, porque essas crlses 
no Orlente Médl0 - sejam natu­
ralS ou artiflclais - nlnguém 
se l1uda, serão cíClicas. E 
quanto mais o Brasil se prepa­
rar para produzir mais petró­
leo, mais estaremos 11vre des­
sas crlses. 

Obrigado, Sr~ Mlnlstra. 

o SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Com a palavra o Deputado 
Fernando Gasparlan, que hOJe 
assume esta Comissão, e o Pre­
sidente gostarla de saudá-lo 
por sua presença, porque em 
outras comissões Já trabalhou 
com S. Ex~ e conhece o seu a­
finco, a sua pertlnácia, o seu 
espírito públlCO. De modo que 
gostaria de passar a palavra 
ao Deputado Fernando 
Gasparlan. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN­
Sr. Presldente, Sr. Relator e 
Sr.A Mimstra: queria, inlClal­
mente, registrar as declara­
ções da Ministra, há algum 
tempo, dando a sua opinlão 
pessoal de que seria favorável 
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,ao fim do monopólio do petró­
leo, achando realmente que se 
a empresa fosse prlvatlzada, 
talvez tlvesse malS 
eflClência. Com base nlSSO e 
em depoimento fel tos pela Sr~ 
Ministra e pelo Sr. Relator, 
em que foram apontados todos 
os problemas, os Clnco pontos 
colocados pelo Sr. Relator, 
que Já foram ldentlflcados 
como os problemas que estão 
criando a crlse na Petrobrás, 
e coincidem com a anállse da 
Minlstra, na verdade, o grave 
é que foi detectado o prOble­
ma, mas provldências nenhuma 
foi tomada. A Petrobrás conti­
nua se esvalndo em sangue, 
quer dlzer, continua a cada 
mês tendo um prejuízo não só 
de calxa, mas também. prejuízos 
econômicos porque ela está 
vendendo por um preço menor do 
que passa a pagar. 

Então, da mesma forma que 
aqul falamos com o Ministro 
Maílson, e confirmando o que a 
Mlnistra colocou, a cada plano 
de establllzação lmpõe-se às 
empresas estatals - como é o 
caso da Petrobrás - sacrifí- , 
cios que realmente, começam a 
tlrar dessas empresas a POSS1-
billdade de serVlr bem ao País 
e trabalhar com eficlêncla 
Porque é muito fácl1 ao Minls­
tro, Já que a empresa pertence 
ao Estado, segurar suas tarl­
fas - como ocorreu com a Side­
rúrgica Naclonal, por exemplo, 
que flCOU realmente Subsldian­
do o setor que consome a sua 
produção em altos valores e 
fez com que a Companh18 che­
gasse ao ponto em que chegou 
no começo do Governo Collor. 

É evidente a preocupação da 
Minlstra em trazer a verdade 
tarlfárla, acho que ela real­
mente deve merecer todo o nos­
so apoio. Porém, é preC1SO que 
essa velOCldade aumente, p01S, 
como ela colocou, no caso da 
nafta, eles não estão conse­
guindo aumentar na velOCldade 
que deverla para que essa 51-
tuação fosse sanada, a flm de 
que a Petrobrás tivesse a re­
celta que ela deverla ter. 

Então, quero colocar um pro­
blema mUlto lmportante, que é 
o seguinte: No caso, por exem­
plo, em que a Mlnistra, ela 
tem contratos. com um preço 
malS baixo. Mas vamos comparar 
com uma empresa prlvatlzada, 
que é o caso da Caraíba 
Metais. Ela passou. não só a 
vender à vista - COlsa que a 
Petrobrás não está fazendo, 
continua dando prazos às dlS­
trlbuidoras -, aumenta o preço 
todos os dlas, antlgamente au­
mentava uma vez por mês, está 
com um monopólio na mão, que é 
prlvado, e ela não espera, por 
exemplo, que haja um aumento 
dos outros contratos de compra 
de cobre do Chile, o concen­
trado do Chile, para aumentar 
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o preço; ela põe sempre o pre­
ço de reposlção, como em geral 
as empresas tentam fazer - se 
o preço sobe, imedlatamente as 
empresas colocam o custo como 
se tivessem comprado para que 
elas não percam o seu caplta1 
de g1ro, o que vem ocorrendo 
com a Petrobrás. 

Por 1SS0, pergunto à Mln1stra 
se ela va1 mod1ficar a polít1-
ca que há mUltos anos vem sen­
do segu1da no País, que vem 
eX1g1ndo das empresas empre­
sas, estatals um sacrlfíC10 
que vem deteriorandoessas em­
presas, inc1uslve, levando à 
opinião púb11ca a impressão de 
que uma empresa estatal é lne­
fic1ente, quando, na verdade, 
uma mepresa estatal pode ser 
ef1ciente ou ineflclente, como 
gua1quer empresa prlvada. Não 
e privllégio de empresa esta­
tal ser eficiente ou lnefl­
c1ente e Vlce-versa. 

É o caso, por exemplo, na 
ltálla, onde as empresas esta­
tais são tratadas com mUlto 
cUldado, porque têm um papel 
importantísssimo na economla 
daquele país, como também na 
França, a prlvatização é felta 
com o mal0r cuidado. 

Aqui no Brasll, há aqueles 
que pensam que essa polítlca 
deliberada de esvazlamento e­
conômico das empresas é utl11-
zada com a preocupação de fa­
zer com que a prlvatlzação ve­
nha a ser acelta pela oplnlão 
pÚblica como se essas empresas 
estlvessem prestando serV1COS 
ruins, menos por culpa deías 
do que pela polítlca tarlfárla 
que o Governo as obrlga a exe­
cutar, o preço de nafta que 
têm que vender. enfim, tudo 
aquilo que o Relator e que a 
própria Minlstra colocaram. 

Então. quero saber se a Ml­
nistra va1 mudar essa atitude. 
que é de dlversos mlnlstros 
que a antecederam. e flcar e­
xlglndo dessas empresas um 
prejuízo e um enfraqueclmento 
econômico. porque elas depen­
dem de decisões do Governo 
P01S pertencem ao Governo -, e 
flcam dessa forma sendo desor­
ganizadas e. vamos dizer. sem 
solução para os problemas que 
foram apontados não só pelo 
nosso relator como também pela 
própr1a Minlstra. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - com a palavra a SrA Mi­
nlstra Zé11a Cardoso de Mello. 

SRA. ZÉLIA CARDOSO DE MELLO -
Bom. em relação aos várlOS 
pontos aí tocados. quero pri­
melro reiterar, repetir um 
pouquinho o que eu dlsse 
antes. Esse programa nosso de 
Governo nunca teve como obJe­
tlvo achatamento de preços. ou 
controle de inflação via pre­
ços públicos. tanto que, como 
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eu disse. logo que chegamos. 
demos um alinhamento tarlfárlo 
além daquele que era 
necessárlo. demos quase que um 
sobrepreço até porque sabíamos 
que iríamos ter uma fase de 
controle de preços. em segulda 
e que. então. precisávamos dar 
às empresas boas cond1ções 
para contlnuar operando. Esta 
é a prlmeira coisa. quer di­
z~r. o objetivo deste Governo 
nao é absolutamente controlar 
inflação Vla controle de pre­
ços públlCOS e nossas ações 
têm demonstrado lSS0. 

Em segundo lugar, quero dl­
zer, relterar. que faremos os 
reajustes que devemos fazer em 
relação à Petrobrás. 
Eletrobrás. etc, mas faremos 
isso com mUlta cautela não só 
para eVltar os movimentos es­
peculatlvos, mas porque e 
aí eu gostaria de enfatlzar. 
por que acho este ponto abso­
lutamente fundamental - essas 
empresas enquanto não são prl­
vatlzadas são empresas 
públlcas. Se são empresas pú­
bllcas elas têm um aClonlsta 
maJorltárlo e. como em todas 
as empresas, o aClonlsta 
maJorltárlo deve colocar a dl­
retrlz de ação que deve ser 
seguida E a dlretrlz de ação 
que nós queremos seja segulda 
nesse momento em que estamos 
fazendo um profundo programa 
de establ11zação, é a de que 
não haja efetlvamente grandes 
lnvestlmentos - não é esse o 
Objetlvo do Governo agora, mas 
efetlvamente aquele de uma a­
comodação da atlvidade 
econômlca. 

De forma que, enquanto aCl0-
nista majorltárlo o Governo 
val definlr um preço que dê 
condições de trabalho para a 
empresa, um preço que seja co­
erente com o que está aconte­
cendo no mercado lnternacio­
nal. sem 1nternallzar esses 
movlmentos especulatlvos: um 
preço que seja coerente com o 
nível de lnvestlmentos que nós 
julgamos necessárlos nesse mo­
mento da economla. que será um 
nível de investimento 
necessár~o daqul a um ano, da­
qUl a d01S - cada ano é uma 
COlsa: este ano é um certo ní­
vel e, como acionlstas, nós 
devemos nos comportar assim. 

Outro ponto ainda importante 
em relação a lSS0 é que, prl­
melro, o Governo espera uma 
contrapartida por parte das 
empresas; quer dlzer, nós cri­
tlcamos muito o setor prlvado 
e . quando esta pratica preços 
abusivos para manter uma mar­
gem de lucro enorme, ou porque 
o câmblo SUblU e não faz ne­
nhum esforço de aumento de 
produtividade, de redução de 
custos. Nós queremos que a 
Petrobrás. como· queremos que 
todas as empresas do Brasll, 
que a lndústria brasllelra 

seja uma 1ndústrla malS efi­
clente, com maior 
produtlvidade. Nós queremos a 
contrapartida da Petrobrás. 
Nós não temos que dar preço 
para a Petrobrás, lndependente 
de uma gestão de custos, de 
uma gestão de raclonallzação 
que ela deve ter como 
contrapartida. 

Apenas para enfatizar. o De­
putado fez aflrmações contun­
dentes de que a empresa está 
se esvalndo nos seus recursos. 
O Relator da Comlssão dlZ que 
desconhece os dados da empre­
sa. dlZ que desconhece o fluxo 
de caixa da empresa; nós tam­
bém, do Mlnistério da Econo­
mla. desconhecemos. Portanto. 
se o Deputado tem esses dados 
que provam a dlfíCll s1tuação 
flnancelra da empresa. eu gos­
taria de ter acesso a eles. 

O SR. FERNANDO GASPARIAN­
Sra. Mlnlstra. eu só colocarla 
o segulnte: se uma empresa 
compra a 38 doláres o barrll 
produz talvez a 8 dólares o 
barrll a sua parte lnterna, 
que é metade da sua produção e 
de sua venda -, o seu preço 
médlo é eVldentemente mUlto 
mal0r do que os 18 dólares, 
que é o que se aflrma ser o 
preço báslCO pelo qual é ven­
dlda a sua produção no País. 
Então. realmente. ela está 
perdendo recursos, está per­
dendo dinhelro. Claro que se 
tiver contratos flrmados com 
preço alnda abalxo de 38 dóla­
res, talvez a perda não seja 
de 450 mllhões de dólares, 
como está sendo coiocado hOje 
em dla pela Assoclação dos en­
genhelros. que parece que tem 
acesso a números lá na 
Petrobrás. 

Mas. eu queria aproveltar. 
alnda. Sra. Mlnlstra sou 
membro da Oposlção -, para e­
loglar a forma pela qual está 
sendo conduz 1 da a negoclação 
da dívlda externa, como f 01 
proposta; eVldentemente não 
podla ser acelta com fellclda­
de pelos bancos. a reação é 
natural e serla mUlto lmpor­
tan"e que este Congresso apol­
asse as medldas tomadas pelo 
Governo, porque na oportunida­
de anterl0r, quando fez a mo­
ratórla que f 01 aplaudida no 
exterlor, 1ncluslve por membro 
do Congresso amer1cano, lnter­
namente no País não houve o 
apOlO necessárlO para que o 
Brasil se saísse bem das 
negociações. E, agora. esse é 
um assunto fundamental para 
nós, lncluslve com relação à 
Petrobrás mesmo. 

Por lS50, eloglsndo, eu que­
rla ao mesmo tempo colocar a 
minha preocupação com essa po­
lítlca de tantos anos feita 
para esvaziar essas empresas 
estatals - deliberadamente. ou 
não mas que está fazendo 
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com qVe a eflclência delas 
caia. E uma preocupação grande 
que a Sra. Ministra tem, que é 
acionista da Petrobrás - esses 
números que a Sra. quer que eu 
forneça, eu não os tenho, mas 
algumas lndicações - mas seria 
mUlto importante que V. Ex A 

pudesse revelar ao pÚblico 
porque a Petrobrás pertence ao 
Governo e a senhora está acima 
da Petrobrás - esses números, 
para nos tranqulllzar que. na 
verdade. a Petrobrás não esta­
ria perdendo dlnhelro. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Sem querer pOlemi­
zar. eu queria colocar três 
fatos que devem efetlvamente 
ter melhorado o fluxo de caixa 
da Petrobrás. que realmente a 
área econômlca desconhece, 
pois nunca tivemos acesso; por 
malS que nós pedíssemos lnS1S­
tentemente. nunca nos f 01 
dado: 

Em prlmelro lugar, a 
Petrobrás reduzlu sensivelmen­
te o praz0 de faturamento doa 
derlvados de petróleo. Isso, 
efetlvamente. deve ter dado um 
boa melhora no seu fluxo de 
calxa. Em 16 de março de 1990, 
do reajuste de 57,83% que nós 
demos, para o PMR foi de 
62.73%. portanto malor; e a 
conta petróleo reduziu-se em 
março e abrll. Então, esses 
são dados objetlvos. 

Em relação à dívida externa, 
eu querla saudar a declaração 
do Deputado e dizer que efetl­
vamente é importante para a 
sociedade brasileira, para o 
Governo, que nós possamos ter 
nessa negoclação o apOlO do 
Congresso. Eu tenho uma con­
vlcção íntima, profunda de que 
a batalha da dívida externa 
nós não ganhamos lá fora, ga­
nhamos aqui dentro. Se tlver­
mos aqul o apOlO da socledade, 
o apoio da população, o apOlO 
do Congresso para uma propos­
ta, que é uma proposta corre­
ta. dlgna, soberana que, in­
cluslve, dlZ o seQuinte: nós 
não queremos reduçao, nós que­
remos parceiros no nosso 
crescimento. O BraSll é um 
país solvente e que se tlvesse 
condlções adequadas, não teria 
problema, quer dlzer, é uma 
proposta correta e nós acredl­
tamos, então', que se t i vermos 
esse apOlO nós ganharemos essa 
batalha. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno-
co) MUl to bem, Sra. 
Ministra. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Ney Maranhão, Líder do 
PRN, e que nos dá hOJe a honra 
do seu compareclmento e a sua 
participação a esta Comlssão 

O SR. NEY MARANHÃO - Sra. 
Mi ni stra ... 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem, com a permissão do 
Senador Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Concedo a palavra, pela 
ordem, ao nobre Deputado Bo­
cayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - O Se­
nador Ney Maranhão eu creio 
que não é membro da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Mas como Líder de Banca­
da S. ExA tem direlto a 
partlclpar. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA Eu 
acho que qualquer Parlamentar 
tem esse direito. Eu lndago 
se, pelo menos na ordem de in­
dagação, S. Ex~ tem o mesmo 
dlrelto de qualquer 'outro que 
seja membro da Comlssão? 

O SR PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Nós costumamos, Deputado 
Bocayuva Cunha, dar oportuni­
dade a todos que quelram par­
tlcipar na Comissão. dentr~ de 
uma ordem de inscrlção para 
que a Comlssão seja cavalhelra 
com os que querem partlclpar 
desse assunto. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Aliás, 
eu não quero deixar de ser ca­
valhelro com o Senador Nev Ma­
ranhão que, lncluSlve, é' meu 
amlgo de mUltos anos. Nós so­
mos companhe 1 ro's 'de Vê 1 ha 
guarda, desde o R10 de 
Janeiro. 

O SR. - Eu só quero saber 
se V Ex~ val adotar esse 
prlncípio, porque normalmente 
se dá preferência aOs membros 
da Comlssão. Aqueles que não 
são membros da Comlssão vêm 
depols. Mas estou de acordo. 
Isso é apenas uma questão de 
prlncípio 

O SR. NEY MARANHÃO - Sr. Pre­
sidente, o meu companhelro De­
putadp Bacayuva Cunha é um ve­
lho companhelro do PTB de?de o 
Rio de Janeiro. Se v.. Ex~ tem 
alguma pressa, eu tereí o 
máxlmo prazer em abrir mlnha 
1 nscrl ção. 

O SR BOCAYUVA CUNHA - Eu re­
pltO que é só uma questão d~ 
prlncípio, eu tenho muito pra­
zer em ouvi-lo. 

O SR. NEY MARANHÃO - Nobre 
Deputado, faça-me o favor. Eu 
faço questão. . . 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Isso 
eu não acelto de maneira 
alguma. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - A PresidênCla se louvou 
no art. 112, que permlte a 
particlpação em igualdade. 
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Então, concedo a palavra ao 
nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO - Sra. Mi­
nistra, em primelro lugar, eu 
quero me parabeniza~ pela 
transparência da sua exposição 
no iníclo deste debate e tam­
bém ao nosso ilustre Relator, 
Senador José Fogaça. 

A pergunta que farei é de in­
teresse de todos nós e diz 
respelto ao problema do 
Proálcool. A idéla que se tem 
a i fora é que a Petrobr'ás não­
tem interes~e em abrlr mão da 
distribuição do álcool para a 
inlciatlva particular. 

O segundo, houve entendlmento 
da lnlciatlva prlvada Junto à 
Petrobrás para que essa dlS­
trlbuição fosse felta por um 
grupo privadO? Um dos argumen­
tos é que a diferença do preço 
da bomba para a venda ao con­
sum1dor, antes desse aumento, 
seria numa falxa de doze cru­
zelros, malS ou menos. E a 1-
nlciatlva privada aChava,que 
dentro da sua admlnlstração 
baixaria esse custo, e com 
1SSO ganhar1a não a lnlciat1va 
privada, mas Slm o consumidor. 

Nós sabemos muito bem que an­
tes da crise no Or1ente Médio 
a poslção do Governo era uma. 
E nós sabemos que a posição do 
Governo hOJe é outra; é no 
sentldo de dar o máximo de a­
pOlO ao Proálcool, melhorando­
o, como V. Ex~ acabou de fa­
lar, na produtlvldade e outras 
COlsas. 

Quero saber, apenas para es­
clarecer a população, O' 
segulnte: a lmpressao que se 
tem é que a Petrobrás deseja 
contlnuar sempre com essa 
dlstrlbUlção. Isso acontece~ 
Quero também saber se houve da 
área particular algum entendi­
mento sobre esse assunto, pois 
o argumento princlpal era a 
dlferença do preço da bomba. 
Pela Petrobrás, ter-se-ia' um 
preço mais elevado e pela ini­
ciativa partlcular ter-i a-se 
um preço malS ba1xo; com isso 
quem ganharla ser1a a inicia­
tiva prlvada e, por conseguin­
te, a população. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Com a palavra a Sr A 'Ml­
nlstra Zélla Cardoso de Mello. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Temo que não tenha 
todas as informações para lhe 
dar a esse respelto. 

De fato, o Proálcool, com a 
crise do Golfo, voltou. A 
questão do álcool - esse é o 
ponto lmportante - passa por 
um aspecto estratéglco da eco­
nomla brasileira. Então, o 
Proálcool voltou a ter uma 
grande importância com a crlse 
do Golfo Pérsico. 
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A partir daí, f 01 formado um 
grupo de· estudo, do Minlstério 
da Infra-Estrutura e do Mlnis­
tério da Economla. para dlSCU­
tlr a questão da reformulação 
da matrlz energética, a ques­
tão da lnserção do álcool e, 
incluslve, discutindo todos os 
detalhes a respeito da partl­
clpação do setor privado em 
tudo lSS0. 

Confesso que, neste momento. 
como os estudos estão em anda­
mento, não tenho lnformações 
para dar. Não sei se al~um dos 
meus assessores que estao aqul 
têm lnfórmação sobre lSS0. 
(Pausa. ) 

Se o senhor me permltir. man­
darei depols essas lnformações 
porque, efetlvamente, agora. 
como alnda estão em andamento 
os estudos desse grupo da ma­
triz energética. não tenho 
como lnformar ao senhor como 
andam os estudos. 

O SR. PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Com a palavra o Sr. De­
putado Bocayuva Cunha. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Sr. 
Presidente. gostaria de regls­
trar, como o Senador Ney Mara­
nhão acaba de fazer, que somos 
realmente velhos companhelros 
e temos uma relação pessoal 
mUlto fraterna. De modo que 
não havia nada, absolutamente 
nada, apenas a mlnha 
curlosidade 

Gostarla de reglstrar, tam­
bém. a ausência do Senador 
Jarbas Passarlnho. 

O Senador Jarbas Passarlnho 
tem sido um eficaz membro des­
ta comlssão. Competente. co­
nhece o assunto, atlvo, e, na 
ausência forçada do Senador 
José Fogaça, assumlU várlas 
vezes o papel de Relator ad 
hoc! CQm a concordância do Se­
nador Fogaça e com o apelo u­
nânlme dos membros desta 
comissão. 

De modo que eu não pOderia 
delxar de registrar que esta 
Comissão perdeu um grande co­
laborador. mUlto embora o Go­
verno possa ter ganho um exce­
lente Ministro. que poderá ln­
clusive nos ajudar. esclare­
cendo a sua colega de mlnlsté­
rlO os mUltos aspectos que 
aqul discut1mos longamente. Há 
mais de dez meses estamos dlS­
cutlndo este assunto. 

Inicialmente. eu faria um re­
glstro que é. vamos dlzer as­
sim, quase que de uma dlferen­
ça de geração. 

A SrA Ministra é uma Jovem. 
Falou aqui que a inf1açao do 
Brasil tem 30 anos. A lnflação 
do Brasil tem mais de 100 
anos! Eu que estou che~ando lá 
perto. vivi 1SS0 ha mais 
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tempo. Como vivi há malS tem­
po, SrA Mlnlstra. a crlse que 
eXlstia no Brasll pela ausên­
Cla da Petrobrás. 

Nós. desde estudantes. lutá­
vamos, a mlnha gera9ão lutava 
para que a Petrobras eXlstls­
se. para que a Petrobrás fosse 
uma empresa. Isso custou ca­
dela. lSS0 custou brlga ... 

Lembro-me de quando era estu­
dante da Escola Nacional de 
Engenharla do Rio de Janelro. 
A Polícla Especlal, quando fa­
zíamos comíCl0S, vlnha para 
bater na gente Tínhamos, en­
tão, um estoque de bolas de 
gude que era a únlca forma de 
derrubar o cavalo da Polícla 
Especial. Jogávamos a bola de 
gude no chão e o cavalo caía. 

De modo que somos mUlto emo­
cionals em relação à Petrobrás 
e tudo o que dlZ respelto à 
Petrobrás. 

A Sr A Mlnistra, por exemplo. 
tem um retrospecto de aflrma­
ções que eu gostarla até, se 
ela estlvesse de acordo, antes 
de acabar. fazermos um plngue­
pongue sobre lSS0. Por 
exemplo: Prevldênc1a. 

A SrA Mlnistra declarou, em 
um programa de grande aUdlên­
Cla na televlsão. que a 
Petrobrás era uma grande deve­
dora da Prevldéncla Soc1al 
Isso não é verdade. 

Não sel se a Sr A Mln1stra 
quer responder agora ou quer 
delxar para o flm. talvez fos­
se melhor agora. 

A SRA MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Bom. em relação à 
dívida da Petrobrás com a Pre­
vldênCla é preC1SO dlzer em 
que contexto eu fiz essa 
declaração 

Discut1a-se. à época. a con­
cessão do abono para os apo­
sentados e pensl0nistas. E. 
nesse momento. queríamos dar 
um abono. mas tínhamos um pro­
blema em relação ao orçamento 
da Prevldência. Assim. foram 
elencadas uma sérle de medidas 
a respelto do que se deveria 
fazer para consegulr os recur­
sos necessárl0S para a conces­
são desse abono. 

Decidlu-se, então, uma das 
medldas elencadas pela CObran­
ça a todas as entldades deve­
doras da Prevldêncla. fossem 
elas estata1s. estados, munl­
Cípl0S etc. seriam cobradas 
com vistas a esse abono. Fiz 
referênc1a. nesse contexto ge­
ral, da uma dívlda da 
Petrobrás q~, de fato. não 
tem um atraso em relação à 
contrlbuição, à folha de 
salárl0S. mas tem uma pendên­
Cla judicial em relação a ou­
tra receita da seguridade so-

clal, que é a contribuição so­
cial sobre o lucro das pessoas 
juríd1cas. A Petrobrás tem 
esse atraso, sim. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Atraso 
não, é uma pendência Judic1a1. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Ouer1a entrar no 
segundo aspecto. A Petrobrás, 
repito. tem este atraso. que 
está hOJe sob a forma de pen­
dência jUdlcial - e aqul que­
rla dlzer o segulnte: nenhum 
órgão ou entldade da adminis­
tração deve 1nvocar inconstl­
tuclonalidade em uma le1 do 
Congresso para fugir ao paga­
mento de uma lmposição 
pecuniária, mormente quando 
for referente à contribulção 
previdenclár1a. Isso cabe ao 
Judlciário. Na nossa ordem 
constltucl0nal vlgente lSS0 
dever1a ser feito por via do 
Judiciário. quer dizer. é o 
Jud1c1ário que tem essa facul­
dade de dlzer se é ou não 
lnconstltuclonal. 

Pela Vla hlerárquica. caberia 
à Petrobrás suscltar dúvlda 
perante às autorldades supe­
rl0res a quem ela se subordi-' 
na. que são os seus acionlstas 
maJorltár10s, e deverla acatar 
a decisão que o Presidente da 
Repúbllca Vlesse a tomar, com 
vlstas a um parecer que ele 
poderla pedlr ao Consultor­
Geral da Repúbl1ca. Essa é a 
questão A Petrobrás deve. 
Slm, e colocou u~a pendêncla 
Judlc1a1 de uma forma que, do 
nosso ponto de vista. creio 
que deverá ser também o dos 
congresslstas enquanto defen­
sores da ordem constltucional, 
do ponto de vlsta equivocado 
Em vez de recorrer ao 
Judlclárlo para que este. sim. 
pudesse argüir ou recorrer ao 
Presidente da RepÚblica pela 
sua sUbordlnação hierárqu1ca, 
para que ele pudesse decidir. 
Além do que, 1SS0 eVldentemen­
te é um exemplo negativo para 
todas as empresas privadas. 
Imaglne agora se todas as em­
presas privadas não acatassem 
malS as leis e resolvessem 
discutlr pendênc1a judiclal. 
aí então é que não cobraríamos 
mais nada de nlnguém. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Se me 
permite. Ministra. Na reallda­
de, a Petrobrás está aglndo da 
manelra com que o atual Gover­
no deseja que as empresas pú­
blicas ajam. como uma empresa 
privada. Ouando a indústria 
automob11ística declarou: "Não 
obedeço ao aumento de preço". 
não aconteceu nada. ela não 
obedeceu ao aumento de preço. 
Essa é uma das razões por que 
falam na privatização da 
Petrobrás. porque se a 
Petrobrás fosse uma empresa 
privada ela não pagava. ela 
reajustava os preços e não 
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precisava de autorização do 
Governo. 

A informação gue tenho - sou 
engenheiro. e nao advo~ado - é 
que o Departamento Jur1dico da 
Petrobrás considerou que não 
devia nada e entrou em juízo 
justamente porque é a Justiça 
que cabe dec1dir. Se amanhã a 
Justiça decidir que tem que 
pagar. a Petrobrás vai e paga. 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Concede­
me um aparte. agora. nobre 
Deputado? 

O SR. PRESIDENTE (José T1no­
co) - Deputado Bocayuva Cunha. 
aqu1 não cabe aparte. Peço ao 
Deputado Luiz Salomão que se 
atenha à ordem de 1nscrição. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - M,nls­
tra. a Petrobrás não deve à 
Previdência. ela tem uma 
dÚv10a. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Ins1sto gue ela de­
ve. de1 a exp1icaçao e gosta­
ria. lnc1usive. de contestar 
algumas afirmações de V. ExR 
Não sei que estoria é essa de 
lndústria automobi1ístlca que 
aumentou preço quando quis. 
S011Cito a V. ExR que me ln­
forme porque não foi no nosso 
Governo. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Não 
f 01 no seu Governo. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Ah! Bom. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - A se­
nhora sabe que não foi. eu 
também. O País intelro sabe. 
Penso que as empresas pÚblicas 
no nosso País não podem flcar 
à mercê dos caprichos dos go­
vernos. porque as empresas são 
permanentes e os governos, são 
transitórios; os parlamentares 
como os mlnistros são transi­
tórios. como tudo é transitó­
rlO na v1da política. E é por 
1SS0 que a v1da po1ít1ca é ex­
tremamente cruel. dolorosa. 
sofr1da. tão ma1vista aí fora 
e injustamente. Porque quem 
entra na v1da púb11ca. neste 
País. em país subdesenvolvido, 
tem que estar preparado para 
sofrer, e não pouco. sofrer 
muito. 

Continuando. outras afirma­
ções que a SrR Minlstra tem 
fel to. através dos tempos. por 
exemplo: "reajuste de preço de 
petróleo" - numa entrevista 
que fez ao Estado de S. 
Paulo - "só serve para aumen­
tar salário e custo das 
obras" . 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - O Deputado formulou a 
sua pergunta? 

O SR. BOCAYUVA CUNHA Eu 
propus à Ministra e tive a im-

pressão de que ela aceitou. Eu 
estou encaminhando uma sér1e 
de ... 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Claro. eu ace1tei. 

A afirmação não foi bem essa. 
eu fiz uma afirmação genérica 
Eu quero colocar bastante cla­
ro para todos, aqu1, a minha 
posição. 

EXlste uma grande d1scussão 
sem dúvida. Eu admiti aqul e 
admltl no meu dlscurso e admi­
ti depois nas respostas e con­
tlnuarei a admitlr. Por muito 
tempo, nós sabemos os preços 
pÚblicos foram usados equlvo­
cadamente, do nosso ponto de 
vlsta quero reiterar mais 
uma vez - como instrumento de 
combate à lnf1ação. Isso. do 
nosso ponto de vlsta. está 
incorreto. Porém, isto não 
signiflca, como também dlsse 
no meu dlscurso, que o reajus­
te de preços deve ser simples­
mente sancionar a inflação 
passada e dar reajustes dessa 
forma. Isso é tudo que nós 
combatemos. tudo que este Go­
verno combate. a lndexação de 
preço. Quer dlzer, vê lá o ín­
dlce. vira o taxímetro; nós 
somos contra isso. Nós achamos 
que os preços devem ser defl­
nldos em função do custo das 
empresas, da sua p1anl1ha de 
custos. coisa que há muito 
-tempo, no Bras i 1. dei xou de 
ser observada, delxou de ser 
ana11sada, em função do nível 
Qe investlmentos que se quer. 
E essa.a deflnlção a partir da 
qual o preço deve se deflnlr. 

Então, essa é uma posição que 
nós da área económica defende­
mos. como se deve determlnar 
preço? Desta maneira: preço 
não é em função da lnflaçao 
passada, preço e em função de 
custo e· do investlmento 
necessário num certo momento 
Então. essa é a posição no 
sentido mais geral. 

F1Z uma 
necessár10 
deve ser 
empresas 
necessária 

reflexão de 9ue é 
discutir como e que 
dado o reajuste à 9 

púb1 i cas. E 
uma reflexão. 

F1Z uma referêncla que não 
foi específlca à Petrobrás, 
foi geral, di~endo que o que 
nós vemos, olhand~ os parcos e 
poucos dados que nós temos é 
que durante todos esses anos, 
em que pese as empresas em ge­
ral estarem sempre reclamando 
que têm proble~as, quando ob­
servamos os sal~rios. não hou­
ve problema de salários. os 
salários continuaram crescen­
do. os custos d~3 obras conti­
nuaram cresc;ndo. As empresas 
de engenharia. as empresas de 
construção prosperaram durante 
todos esses anos de crise. Es­
tou olhando objetivamente os 
fatos. Vejo que as empressas 
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reclamam que não tem preço e 
vejo que os salários das em­
presas aumentam, vejo que as 
empresas de engenharia vão 
bem. as empresas de construção 
vão muito bem. 

Fiz especificamente uma refe­
rêncla ao salário da 
Petrobrás. que, pelos parcos 
conhecimentos 9ue nós temos, é 
um sa1ário medio de 167 ml1 
cruzeiros. que é a mais de 25 
sa1árl0s mínlmos; e quando eu 
sei. e mUlta gente aqul sabe. 
que 85% da popUlação ganha me­
nos do que 5 salários mfnimos. 
realmente. a gente vê que há 
uma dlsparldade mUlto grande. 
Foi e~sa a mlnha afirmação. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - F1CO 
contente em saber que a Mlnis­
tra n~o se referlu especifica­
mente à Petrobrás. porque a 
Petrobrás, Minlstra. pelo que 
eu tenho notícla e eu flCO ad­
mirado da Mlnlstra da Economla 
não ter essas notíclaS, tem 
uma pOlítica rigorosa de 
salários. os salárl0s estão 
congelados. Ela fez uma polí­
tica. no seu Governo. no Go­
verno atual. com o atual Pre­
sldente, de demissões na em­
presa. o enxugamento foi muito 
grande. 

Ao mesmo tempo eu veJo uma 
certa contradlção nas suas a­
flrmações. porque. se de um 
lado a Ministra acha que é 
lndispensáve1 que a Petrobrás 
não tinha nada que dlscutir. 
tlnha que cumprir a determlna­
ção. etc .. por outro lado. é a 
próprla Minlstra que não cum­
pre a lei. Que se vá ao rea­
juste de petró1eo. não cumpre 
por razões até admissívels. Eu 
entendl o racl0cínio da Mlnis­
tra. é um raclocínio lógico. 
Mas ela reconheceu que não 
cumpre a lei, inclusive disse 
mais. ~ 1el é lnjUsta. tem que 
ser modlficada. 

É uma das coisas que eu gos­
taria que a Ministra regls­
trasse para que modificasse já 
essa lei. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO Desculpe-me, mas 
não aceito lSS0. Gostaria que 
constasse o meu protesto. se 
existe uma ata aqui, porque eu 
não disse que não cumpro a 
1el. Eu a cumpro. Estamos cum­
prindo a lei. E penso - e vou 
repetlr - ,que essa lei é 
equlvocada. E preclso esclare­
cer a respelto, porque talvez 
eXlstam pessoas na sa1a que 
não saibam sobre essa lei. Ela 
f 01 feita em 1966 - há quase 
trinta anos -, num momento em 
que a produção nacional. basi­
camente, era sero. 
Importávamos praticamente todo 
o petró1eo consumido. Desta 
forma, ela foi feita baseada 
nessa realidade. Quer dlzer, a 
remuneração devia ser feita 
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peio petróleo 1mportado. Nesse 
ínter1m muita coisa mudou. A 
Petrobrás teve um desempenho 
excepcional. Fez investimentos 
e com isto conseguimos. efeti­
vamente. ter uma produção 
nacional. Espero que consiga­
mos aumentá-la para ficarmos 
menos imunes a sucessivas cri­
ses do petróleo. 

O que ocorreu? Houve, portan­
to. um 1nvestimento da 
Petrobrás, que gerou resultado 
para toda a sociedade 
brasileiri. Continuar pagando 
petro1éo pelo preço importado 
slgnif1ca que a sociedade bra­
s11eira não se beneficiará 
desse ,invest1mento que foi 
feito. E 1SS0 que slgnifica 
essa lei que tem quase 30 
anos. Por isto penso que ela 
deva ser mudada. Nos quadros 
atua1s, ela é uma 1e1 equ1vo­
cada, Já não cor responde à re­
a11dade bras'le1ra. a atual 
situação da Petrobrás e é im­
portante que a sociedade bra­
si1e1ra possa se beneflciar da 
mod1ficação que f 01 fel ta, 
desse 1nvest1mento que gerou 
resultados. 

Esta é uma op1n1ão part1cu1ar 
e eu, enquanto integrante da 
equipe do Governo, podere1 fa­
zer gestões para modif1cação 
desta le1. A le1 eX1ste e é 
cumpr1 da '. 

O SR. PRESIDENTE (José T1no­
co) - Antes do Deputado Bocay­
úva Cunha. gostaria de escla­
recer à Sra. Ministra que esse 
debate todo está sendo gravado 
e depols será felta sua tradu­
ção taqu1gráfica para que 
conste dos Ana1s da Com1ssão. 

O SR BOCAYUVA CUNHA - Fico 
muito sat1sfeito ao OUV1r que 
a M1nistra realmente considera 
que a 1e1 é lnJusta, que pre­
tende cumpri-la. está cumprin­
do. muito embora com um pouco 
de atraso. Não a cumpre rigo­
rosamente, nem poder1a fazê­
lo, uma vez que a encara com 
má vontade. já que ela é uma 
lei equlvocada. Não estou dis­
cutindo que é uma 1e1 
equivocada. Gostaria de apro­
veitar essa oportunidade para 
fazer-lhe um apelo para com a 
posição que a senhora tem nes­
te Governo. uma posição forte 
perante a opinião pública. o 
País e o Governo que começasse 
a estudar as modiflcações nes­
te lei. Estaremos prontos para 
recebê-la de braços abertos. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Muito bem. Penso 
que seja importante. Ganha a 
sociedade Brasileira. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Minis­
tra, o nosso receio. nós que 
somos dessa geração a gue já 
me referi, que lutamos, e por­
que essa série de informações. 
de declarações suas nos levam 
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a· temer que haja um combate 
contra a Petrobrás, conSC1ente 
ou inconsciente. porque há uma 
declaração da senhora, inc1u­
Slve achando que o monopólio 
da Petrobrás não deve eX1stir. 
E a senhora é contra o monopó­
lio da Petrobrás. Por isso 
acho importantíss1mo, insistir 
muito co~ o presidente, com O 
relator, na sua presença aqui 
na comissão, porque acho que 
esses aspectos devem f1car 
claros para ficarmos 
tranqüilos, ou não? 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Eu gostaria de fa­
lar a respeito. O monopól10 da 
Petrobrás sobre vár1as ativ1-
dades f 01 consagrado numa lei 
e depo1s f 01 consagrado na 
Const1tu1Ção de 1988. E eu, 
como c1dadã brasl1eira e como 
membro do Governo, tenho o de­
ver e a obr1gação de cumprir a 
Constituição. Esse é o pr1mel­
ro ponto absolutamente básico 
que deve ficar claro. Como 
bras11eira e como membro do 
Governo também faço sobre o 
monopól10 as mesmas cons1dera­
ções, porque sou uma pessoa 
que faço reflexões sobre a 
questão do monopól10. Então, a 
m1nha reflexão é a segulnte. O 
monopólio teve um papel funda­
mental, a campanha "o petróleo 
é nosso" f 01 importantíSS1mo 
para 1mplantar a indústr1a pe­
trolífera no Bras11, para fa­
zer com que se desenvolvessem 
empresas brasilelras de proje­
tos de engenharia, que sem 
isso hoje não estariam aí com 
um grande nível de conhecimen­
to, de tecno10g1a. Enf1m, o 
monopólio propic10U uma certa 
pUJança da Petrobrás, que hoje 
tem uma atuação lmportante, 
lnc1uSlve em outros países. A 
Petrobrás pOde V1r a ser a 
primeira multi nacional verde­
amarela. O monopólio teve um 
papel mUlto importante no meu 
ponto de vista e num ambiente 
específico. Mesmo na Constl­
tUlção de 1988, quando foi 
consagrado o monopólio, havia 
um amblente específlco que le­
vou homens do Congresso, de 
absoluta honradez, a votar a 
favor do monopólio. Nós tínha­
mos ainda em 1988 a questão da 
guerra fria que ainda estava 
posta, a questão da dívida ex­
terna, a próprla vulnerabili­
dade do Governo do Presidente 
Sarney. tudo isso fez com que 
os Constituintes, no meu en­
tender, mantivessem no texto 
constituclona1 esse monopólio 
estatal que, repito, como bra­
sileira, como cidadã e como 
membro de Governo, tenho dever 
de cumprir. não posso fazer 
nada contra ele. 

Agora, acho que se o cenário, 
tanto internacional, na sua 
dimensão política do fim da 
guerra-fria, com essa abertura 
toda que nós estamos observan­
do, continuar e não houver mo-

dificações importantes, se o 
sucesso do plano de estabili­
zação econômlca. como estamos 
acredltando, continuar, perma­
necer; se nós consegulrmos e­
fet1vamente recuperar o cres­
clmento econômico do Bras1l 
como queremos e como é nosso 
objetlvo, acho que nós teremos 
na próxima revlsão constltu­
ciona1 um outro quadro. Sem 
dúvida, um outro quadro, de um 
governo mais firme, mais 
estável, com uma economia 
estável, com um crescimento 
econômlco, com um amblente ex­
terno diferenclado e, na revi­
são constltuciona1, esse as­
sunto, talvez não a questão da 
pesqulsa, das Jazldas, mas 
várlas outras como da importa­
ção, poderão ser objeto de 
revlsão. Por que não? 

Essa é a questão. Eu. parti­
cularmente, como disse ao se­
nhor, como cidadão e como mem­
bro do Governo. respe1to a 
ConstitulÇão. Agora. também 
nessas duas cond1ções, eu re­
flito sobre a realldade e ela 
me leva sempre a querer 
transformá-la. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Eu 
flCO um pouco malS tranqüllo, 
porque ao mesmo tempo - veja 
Mln1stra - a conta Petróleo 
alnda é credora em malS de US$ 
1 bllhão. Há um protocolo an­
tlg0, dos anos de 1987, felto 
sobre as dívldas das diversas 
empresas estatals com a 
Pet~obrás. que não f 01 cumpri­
do, quer dizer, então, esse 
tlPO de atitude do atual Go­
verno, que é um Governo enér­
glCO, flrme. de não tomar pro­
vidênClas para que essas coi­
sas sejam feitas com exatidão, 
malS essas declarações que 
vêm sendo feitas suceSSlvamen­
te é que nos botam com certa 
inquietação, mas que hoje, fe­
'lzmente, a Sr~ nos tlrou, nos 
tranqül1izou. 

Mas, falou a Mlnlstra na 
questão do fim do monopóllo e 
eu gostaria de entrar na ação 
da Petroqulsa no 'que diz res­
peito a sua privatização. Os 
dados que temos - não sou es­
pecialista, recebo informações 
porque eu, como engenhelro, 
sou muito 1 1 gado à Assoclação 
dos Engenheiros da Petrobras, 
que é uma agência da melhor 
qualidade e eu tenho a impres­
são de que qualquer 
informação ... V. ExA se quei­
xou de falta de lnformações da 
Petrobrás, o Relator José Fo­
gaça esteve fora. mas o Presi­
dente Motta Veiga esteve aqui 
e dlsse: "Digam-me quals são 
as informações que V. ExAs 
querem, porque primeiro a 
Petrobrás é uma empresa de ca­
pital aberto, pUblica balan~ 
ços, é auditável. o que está 
faltando? Onde é que está a 
"caixa preta"? Eu fico muito 
na dúvida, porque se há "caixa 
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preta" na Petrobrás, com ba­
lanço, com audltagem para a 
Minlstra da Economla, que dla­
bo, então, como é que vai ser 
o resto do País? Aí fica mUlto 
complicado. 

Mas, voltando ao assunto da 
Petroquisa, as informações que 
temos é que essa prlvatlzação 
da Petroqulsa representa um 
prejuízo enorme para a 
Petrobrás e é algo absoluta­
mente lnto1eráve1: pcimelro~ 
porque o dinhelro nao Vlra 
para a Petrobrás fazer lnves­
tlmentos, lSSO val ser lnves­
tldo em títulos de longo pra­
zo, e segundo porque a taxação 
sobre o produto dessa venda 
vai reduzir enormemente a en­
trada de dlnhelro De modo que 
é uma questão sobre a qual eu 
gostaria que a Mlnistra ou nos 
desse algum dado, se achasse 
conveniente, ou, então, refle­
tisse muito sobre isso antes 
de tomar alguma atltude, por­
que há uma convicção ~enera11-
zada de aue isso e um dano 
lrreparável à Petrobrás e 
lntolerável. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Perfeltamente. Gos­
tarla de dlzer o segulnte em 
relação à privatlzação: eXlste 
uma comlssão dlretora da prl­
vatlzação do Proarama Naclona1 
de Desestatizaçao, eXlste o 
Fundo Gestor das Ações do Pro­
grama Naclonal de 
Desestatlzação. Cabe à ComlS­
são Dlretora ao Programa de 
Desestàtlzação deflnlr várlOS 
aspectos: definlr as empresas 
a serem prlvatizadas, definlr 
o planejamento do processo de 
privatização, enflm, deflnlr a 
condlção de venda das 
empresas. Gostarla de deixar 
lSSO bem claro, não é atribui­
ção do MinistérlO da Economla, 
nada disso Quer dlzer, a de­
flnlção das empresas, o plane­
Jamento do processo de prlva­
tização, o estabelecimento das 
condlções de venda cabem à Co­
mlssão Dlretora do Programa 
Naclona1 de Desestatlzação 
que, lnc1uslve, f 01 aprovada 
pelo Congresso, aprovada por 
esta Casa. De forma que tenho 
um representante na Comissão 
de Privatlzação e transmitirel 
a ele, eVldentemente, as preo­
cupações aqui reglstradas pelo 
nobre Deputado; malores esc1a­
reclmentos devem ser pergunta­
dos à Comissão Dlretora de 
Privatização, que tem membros 
do Governo e membros da lnl­
ciatlva prlvada e, replto, é 
uma comissão que foi aprovada 
pelo Congresso 

O SR. BOCAYUVA CUNHA 
nuo mais ~ranq~l10. 

Contl-

Ministra, finalmente, flCO~ 
muito clara uma critlca sua a 
direção da Petrobrás pelo fato 
de nao ter ainda provldenciado 

um aumento de capltal. Entendi 
corretamente isso? 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Não foi uma criti­
ca, foi um registro. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Um re­
gistro crítico, na melhor das 
hipóteses. 

O Senador José Fogaça propôs, 
e a senhora viu com entusias­
mo, pelo menos f 01 O que en­
tendl, que o Congresso e o Go­
verno tomassem conta do que se 
passa com a Petrobrás. O Sena­
dor José Fo~aça chegou a suge­
rlr a crlaçao de uma comlssão 
permanente de congressistas 
para acompanhar o quadro da 
Petrobrás. 

A Mlnlstra estaria de acordo 
em que se fizesse lSS0, até 
mesmo de uma manelra informal, 
porque não sei se o Regimento 
permlte, com a rapidez que a 
crlse caminha, que fa~amos 
lSSO aqul dentro? Tenho duvida 
se o Reglmento permlte que se 
crie uma comlssão especla1 
para 1SS0. lmaglno que possa 
ser uma coml ssão informa 1 " 
nossa, que podla ser uma das 
nossas resoluções. Gostarla de 
saber sobre a oplnlão da 
Mlnlstra. V. Ex ll co1aborarla 
com a comissão? Aceitarla a 
comlssão? Acharla uma boa 1-
déla se eia hão pUdesse ser 
uma COlsa formal? 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Acho a idéia ótlma. 
O Ministérlo da Economla e 
seus órgãos supervisionados 
terão o máximo ~razer em cola­
borar; estamos a dlSposição de 
V. Exlls Acho que é da maior 
lmportâncla. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Final­
mente, Minlstra, quero fazer 
um apelo a V. Exll, em nome de 
uma geração que lutou mUlto 
pela Petrobrás, para não atra­
sar mUlto no cumprimento da 
1el, cumpra a lel e reaJust~ 
os preços dos derivados. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Estamos cumprlndo a 
1 ei . 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Encerçada a fase de per­
guntas do Deputado Bocayuva 
Cunha, esta presidêncla ~osta­
rla de suspender a reunlao por 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Sr. Pre­
s1dente, Sr ll M1nistra, Srs. 
Membros da Comissão, eu gosta­
ria também de me solidarizar 
com os contornos gera1s da 
proposta de equacionamento da 
questão da dívida externa com 
os banqueiros comerciais, e de 
solicitar a S. ExA que, após 
essa rodada havida no exte­
rlor; o Embaixador Jório Daus­
ter comparecesse à Comlssão ou 
nos procurasse para um conta­
to, a f1m de que pUdéssemos 
cerrar fileiras nessa questão. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Está ótlmo. 

O SR.' LUIZ SALOMÃO - Porque 
me parece que o enunc1ado ge­
ral tem· um bom tom, tem uma 
boa postura política, mas a 
sua execucão nos deixa alnda 
mu 1 tas dúv; das sobre os 'i mpac­
tos que 1SS0 possa trazer à 
economia brasileira e ao com­
prometimento da nossa 
soberanla. 

Entrando dlretamente no de­
pOlmento de V. Ex ll , penso que 
o dlagnóstlco que V. Ex ll faz, 
repetlndo outros que já tive 
oportunldade de asslstlr, no 
que dlZ respelto às estatals, 
especificamente, recal no mes­
mo vício de enfoque ideológico 
que caracteriza este governo e 
também as correntes conserva­
doras, das quais se aproveltam 
os oportuni stas e neg'ocl stas. 
Acho que esse dlagnóstico peca 
pelo fato de que ignora que 
durante 10 anos, na década de 
80, as empresas estatais pro­
dutlvas - não são aQuelas ma­
çãs podres que foram colocadas 
nos cestos das maçãs sadlas -
foram vítlmas de uma' pol ítica 
canibalesca, seja no que diz 
respelto ao seu endivldamento 
o endivldamento externo , 
seja no que dlZ respeito aos 
preços públlCOS. 

No caso da Petrobrás, em pa\­
ticular, a sltuação é ma1S 
grave, porque 1imltar os in­
vestlmentos da Petrobrás sig­
niflca afastar a meta da auto­
Suflclência ou da poss1bil1da­
de da auto-suflciêncla, criar 
ou agravar a sltuação da nossa 
dependência energetica e nos 
tornar vulneráveis frente a 
crlses que vêm acontecendo 
s1stematlcamente, partlcu1ar­
mente essa provocada pela Sl­
tuação do Golfo Pérslco. 

10 mlnutos, para que possamos - Penso, portanto, que pode ser 
nos organizar para a segunda conslderado lmpatrlótico con­
fase da reunão, Já que debate-o ter os lnvestlmentos da 
mos há duas horas. Petrobrás e, eventualmente, 

A reunlão está suspensa por 
10 a 15 minutos. 

O SR, PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Reabrindo a reunião, eu 
gostarla de conceder a palavra 
ao próximo inscrlto, que é o 
Deputado Luiz Salomão. 

contrlbulr para esse ani­
mus contrárlO ao monopólio 
estatal. Vou dlzer por que: 
acho que essa é uma questão 
tão importante parodiando 
Churchi11 - que não pode ser 
tratada apenas pelos mlnlS­
tros, pelOS responsávels pelo 
Tesouro Nacl0na1. Isso é tão 
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lmportante como a guerra, 
que não deve ser decidIda ape­
nas pelos generals - que deve~ 
rla ser dlscUtldo no Congresso 
Nacional, porque aqui se deve 
decldlr o orçamento de inves­
tlmento das empresas estatals. 
E aqul esta questão pode ser 
abordada segundo várlas Vl­
sões, e não apenas uma que 
consldera que é prloritárla a 
questão do plano de establ1l­
zação, então estabelece per­
centualS do PIB para lnvestl­
mentos na Petrobrás. Indepen­
dente do que represente para 
nós a questão da dependêncla 
energétlca e a questão da so­
beranla naclonal 

Entrando nas perguntas, eu 
gostarla de saber se V. Ex~ 
está 1 nformada , pela dlreção 
da Petrobrás ou pela sua as­
sessorla, que a partlr dos 
preços vlgentes em 31 de a~os­
to de 1990, portanto apos o 
aumento lnlclal que o Governo 
deu, os preços dos derlvados 
de petróleo no BraSll, em re­
lação ao ranking lnternaclo­
nal, estão na segulnte 
sltuação' na gasollna temos o 
vlgéslmo-cercelro preço malS 
balXO, ou malS alto, melhor 
dlto Quer dlzer, escalonando 
na ordem decrescente. o BraSll 
está em vlgéslmo-tercelro lU­
gar, abalxo da Icálla, Suécla, 
Irlanda. Flnlândla, etc. Em 
relação ao dlesel, nós somos o 
trlgeslmo-segundo. Em relação 
ao querosene de llumlnaçao, 
surpreendentemente estamos em 
déclmo-prlmelro. porque este 
sempre f 01 um derlvado que f 01 
mantldo barato pelo seu uso 
soclal No querosene de aVla­
ção somos o déclmo-nono. No 
GLP somos o déclmo-sétimo e no 
óleo combustível somos o 
trlgéslmo-prlmelro 

Para quem pretende que a 
Petrobrás tenha padrões lnter­
naclonais .de gestão, de efl­
clêncla. etc .. acho que esse é 
um dado que deverla merecer a 
conslderação do Governo. 

V. Ex~. também corretamente. 
aflrmou que não pode lntrodu­
Zlr na estrutura de preços da 
Petrobrás o preço spot do mer­
cado lnternaclonal em decor­
rêncla da especulação crlada 
em funcão da crlse no Orlente 
Médl0. Mas me parece também 
profundamente realista o Go­
verno tomar o dólar, na estru­
tura de custos vlgente. O pre­
ço do petróleo CIF na estrutu­
ra tem 17,76, que não sel se 
cor responde ao preço médlo re­
al, mas o dólar está cotado a 
70 cruzelros, quando o valor, 
à época, era de 85.20. Hoje, 
Já bateu cerca de 100 
cruzelros. 

De modo que o realismo 
tarlfárlO, em função dos cus­
tos. parte de um dado dlstor­
cido, que é o valor do dólar 
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na estrutura tarlfárla para os 
preços promulgados no dla 10 
de outubro de 1990. Portanto, 
é um dado bastante recente. 
Então, só para nos fixarmos na 
questão do preço e da sua pre­
ocupação de utlllzar crltérios 
Justos, gostarla de flxar esta 
dlscrepâncla. 

Agora, V. Ex~ se referiu à 
sltuação da Petrobrás como al­
guém que está onerando o con­
sumldor do presente, não re­
passando os benefícios dos in­
vestlmentos realizados na dé­
cada de 80. 

Dlrla que esse é sempre um 
dl1ema que os governos têm. E 
parece que cabe dar à 
Petrobrás recursos, lncluslve 
parldade no preço do petróleo 
naclonal, para que ela possa 
dar cumprlmento ao seu progra­
ma de lnvestlmentos, que já 
mostrou ser vlável, garantlr a 
auto-suflclêncla em um prazo 
de 5 anos e reforçar a questão 
da soberanla naclonal em rela­
ção ao aspecto energétlco. 

Este é o meu ponto de vlsta. 
Gostarla de connecer o ponto 
de vlsta de V Ex~ E acho que 
a socledade brasl1elra está 
dlsposta a arcar com esse ônus 
no presente, para que. no fu­
turo, ela próprla tenha malS 
segurança no suprimento de de­
rlvados do petrólelo. que é 
uma questão estratégica para 
qualquer economla, sobretudo 
para economlas do nosso porte. 

Em relação à questão da prl­
vatlzação da Petroqulsa, que 
V Ex~ referlU não dlzer mUlto 
respelto às atribulções dlre­
tas da Ministra da Economla, 
gostarla de alertar para um 
outro fato, a que o Deputado 
Bocayuva Cunha não se referlU: 
prlmelro, lndependente da opi­
nião que possamos ter, pelO 
fato de que a Petroqulsa é uma 
empresa altamente rentável. 
Ela rendeu 200 milhões de dó­
lares e de resultado no ano 
passado, garantindo o resulta­
do da Petrobrás, que terla 
prejuízo caso não tlvesse o 
lucro dessa sua SUbSldiárla. 

Agora, o esquema de prlvatl­
zação que está dellneando para 
a Petroqulsa - não sel se V. 
Ex A está lnformada -, concebl­
do no BNDES, é no sentldo de 
prlvatlzar as suas controladas 
e coll~adas, que, por slnal. 
todas tem acordos de aCl0nlS­
tas que favorecem ao aClonlsta 
prlvado naclonal, com direito 
de preferêncla. Isto pode re­
dundar na transferência ou na 
prlvatização das empresas co­
ligadas e controladas, que re­
presentam o filé-mignon, p01S 
são altamente rentávels, e na 
manutenção, sob o controle da 
Petroqulsa, apenas o osso da­
quelas empresas que estão em 
dificuldades, porque não têm 

tecnologia ou porque têm dlfl-' 
culdades de mercado ou de saú­
de flnanceira. 

De modo que queria alertar V. 
EXA, que, certamente, tem res­
ponsabllidade em matérla de 
zelar pelo patrlmõnlo público, 
contra esse esquema de priva­
tização dellneado pelo BNDES, 
que certamente representará um 
prejuízo não para a Petrobrás, 
mas para a socledade brasilei­
ra, porque signlflcará uma 
concentração de mercados e a 
transferêncla de renda para os 
atuais aClonlstas privados do 
grupo Petroqulsa. 

Flnalmente, em relação àque­
les,aspectos, até certo ponto 
absurdos, do depoimento de V. 
EXA, quando dlZ que não sabe o 
que acontece na Petrobrás, que 
a Petrobrás não fornece as ln­
formações, etc., adUZldo pelo 
fato de que a Petrobrás não 
cumpre a orlentação do Gover­
no, que consldera uma lndlscl­
pllna os dlrlgentes da 
Petrobrás representarem contra 
uma lel, argulndo a inconstl­
tuclonalldade de uma 1el na­
quele caso da Previdência -, 
gostaria de saber por que o 
Governo não toma provldêncla. 
no sentido de exonerar os seus 
executlvoS quando eles não o­
bedecem a 11nha polítlca do 
Governo, questlonando o paga­
mento de contrlbulções ,legal­
mente prevlsta5 e quando não 
fornecem as lnformações? 

O Presidente da Petrobrás é o 
ex-Presldente da CVM. talvez 
das pessoas que malS entedam 
de mercado de capitals, de 
transferêncla, de empresas de 
capital aberto, como é caso da 
Petrobrás. uma pessoa que co­
nhece o setor, conhece essa 
matéria, pergunto: por que o 
Governo não encamlnha o seu 
relaClonamento com a 
Petrobrás, através já que 
este Governo zela tanto pela 
questão da modernldade - de um 
contrato de gestão? 

Por exemplo. a empresa naClO­
nal de Hidrocarboretos da 
Itália tem lS50, e a Petrobrás 
vem dlscutlr no Congresso Na­
clonal os seus níveis de ln­
vestlmentos, as metas a que 
ela se propõe em matérla de 
auto-suflciêncla, em matérla 
de atendlmento do mercado de 
combustível. A Petrobrás tem 
uma questão importante de su­
prlr áreas ploneiras que as 
demais distrlbuldoras não o 
fazem. Essa questão do 
salárlO, colocada por V. ExA, 
que me chocou, a respeito do 
salário médio ser em cento e 
sessenta e ClpCO mil cruzel­
ros, a meu ver, é preC1SO dar 
malS transparência a isso. ve­
rlflcar se nele estão incluí­
dos os adicionais de 1nsalu­
brldade que a maloria dos seus 
funclonárlos na área de opera-
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ção recebem. É preciso verlfi- rio da Fazenda, Economia e 
car também se estão incluídos Planejamento, com vlstas a de­
os adlclonais daqueles que flnir uma polítlca de preços 
·trabalham embarcados, ou. se que seja de preços acordada 
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tata1s, em geral, a terem pro­
blemas sérlos. Além dlSSO, V. 
Ex~ também ressaltou a neces­
sidade de que a empresa possa 
cont1nuar com o seu programa 
de investimentos, com o qual 
eu concordo. 

lSSO . represehta distorções de entre ambas as partes e que 
gestões' autor,tárlas que a seja c1àra, límpida e transpa­
Petrobrás teve· sempre. Essas rente para a socledade. De­
gestõeseque sempre se mantlve- pois, poderemos até discutir 
ram fechadas para a sociedade essas diferenças de números. Aí, V. Ex R colocou uma ques-
e o acessso à informação crla- tão de um possível ViC10 de 
ram essas dlstorções. Lá, tal- O SR. LUIZ SALOMÃO - Forneço enfoque ldeológlco que, aliás, 
vez, os garçons, os ascenso- a V. Ex~ a comparação dos pre- já estava de certa forma pre­
ristas recebam nos níveis do ços lnternacionais dos deriva- sente, quando o Deputado Ba-
Cogresso Nac i ona loque será dos do pet ró 1 eo. cayuva Cunha também ·fez as· 
algo chocante, Porém, gostar1a suas cons1derações, uma esp'-
de ter ma1S transparência nes~ A SRA. MINISTRA ZÉLIA. CARDOSO Cle de teorla consp1ratória de 
ses dados, par'a' 'que pUdésse- DE MELLO - Em relação a essa que haver1a, de nossa parte, 
mos, realmente, ~aber se' nes-' lnformação dada por V. S~, eu um lnteresse em destrulr as 
ses salários méd10s estão in- a desconheço. O mais importan- empresas pÚblicas como forma 
cluidos adic10na1s que' -são' te da -sua' primelra observação' até de podermos ma1S rap1da­
Justamente pagos a quem tem para m1m é a questão da defl- mente, com malS justificativa, 
atlvldades de risco -e a- - quem .. n1ção da polítlca de preços, nos llvrarmos delas. Quero re­
trabalha em s,tuações anôma- ou' seja, de quanto será os -chaçar esse tipo de observa­
las, como, por exemplo, nas preços do câmbio, do dólar, do ção, de comentário, de refle­
plataformas submarlnas. barrll e como lSSO tem que ser xão e retornar aos pr1ncíplos 

Gostan1a -~ue V. ExR oplnasse 
def i n i do. fundamenta i s do nosso . progra-

a respei to des.sa questão, ou Conforme dl sse no decorrer da 
seja,- do contrato de gestão' 'minha exposição, até agora fi-O 
para dar autonomla à ,P~trobrás ·zemos todos os rea~ustes, pr1-
e o -cumpr'lllfe-nto' de' metas flxa-' Vl leglahdo ma15 a Pefrobrás. o 
das pelo Governo'. PMR e menos as margens de re-

_ . -' - distribu1ção e de revenda, en-
O SR PRES~DENT-E (José' T1no~ quanto a Petrobrás teve rea­

co) - Com a palavra a Exma Justes expreSS1VOS, malores do 
Mlnlstra Zélia Cardoso de que a revenda e a 
Mello. dlstribulção. Essa f 01 a nossa 

polítlca. Conslderamos que ela 
é alnda insuficlente. A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 

DE M6uLO - 0- prlmelro ponto 
trata dessa- _ ,questão dos pre., Por 1 sso, na segunda-fel ra, 
ços'.'da' plan11ha - -quS" V, 'S~ 'antes de o - Presldente da 
tem, 23/7!90,·Queria ressal1ar' Petrobrás viajar' para a Ingla­
que essa planllha tem algumas 'terna, de ~nde voltará amanhã, 
defasagens,' ,. porque' 'não 'tomamos dec 1 sões em re 1 ação a 
i ncl u·i .'.. ' duas ques'Eões importantes. a 

defl-niçãb da pol ítica de pre­
ços. imagino que entre hOJe e 
amanhã deverá es~ar,acordada, 
acertada 'entre ambas as par­
tes. e, conforme me referl. 
aqui. no começo da expos1ção. 
a def1nlção quanto à autorlza­
ção para operação de relen-' 
ding gue deve estar. hoje, 
no Diarl~ Oficial da Unlão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO - A planl­
lha da Petrobrás é ,de 10 de 
outubro de 1990. Ela é bem 
recente. 

A SRA. MINISTRA' ~ÉLIA CARDOSO 
DE MELLO Não. bat~· cem, a 
nossa. Qual é o - câmbio que­
está na sua pl-anl-l ha? 

o' SR-. - LUIZ SALOMÃO - O câmb10 
é de setenta cruzeiros por 
dólar. 

A SRA_ MINISTRA- ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Em 10 de outubro o 
câmblo era de oltenta e sete 
cruzeiros por dólar_ 

O S~. LU~Z SALOMÃO - Oltenta 
e Clnco cruzeiros e vlnte cen­
tavos era o pr-oposto 

A SRA.' MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO Penso que temos 
planllhas dlferentes. Depols, 
passarel pa'ra o Dr. Edgar e S. 
S~ poderá esclarecer. Estamos 
tentando. desde segunda-fe1ra. 
depols do almoço, à tarde e à 
noite. o dla de ontem, val 
prossegulr hOJe, um grupo de 
trabalho. formado entre a Dl­
retorla Financeira da 
Petrobrás e o Gerente Finan­
célro, e a Diretoria de Abas-' 
tecl me-nto e Preços do Mi ni sté-

O SR. LUIZ SALOMÃO - Serla 
lnteressante V. Ex~ acrescen­
tar. também, a po1ítlca de ln­
vestlmento da Petrobrás. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA ~ARDOSO 
DE MELLO - Esse era o segundo 
ponto da sua observação. e eu 
gostarla de fazer uma reflexão 
aqu1 _ V. Ex~ d1sse que a 
Petrobrás tem que ter um preço 
que seja compatível. tem que 
ter tarlfa para ser compatí­
vel, para que ela possa dar 
cumprlmehto ao seu programa de 
investlmento. Antes dlSSO.- V. 
Ex~ fez, logo no início da sua 
exposlção. algumas observações 
que eu gostarla de juntar com 
essas para delxar bem clara a 
minha poslção V. Ex~ falou 
que houve uma politlca, com a 
qual eu não concordo. Acho que 
foi uma pOlítica equivocada na 
década de 80. de endlvidamen­
to. de preços públlCOS aChata­
dos. que levou as empresas es-

ma, que tem, Slm, um componen­
te forte de prlvatlzação, de 
desestatlzação, porque e 
isso Já repetlmos mUltas vezes 

entendemos que o Estado e a 
lntervenção do Estado e as em­
presas publlcas tlveram um pa­
pel fundamental no desenvolvi­
mento da economla brasilelra -
não quero de forma nenhuma ne­
gar 1SS0 aqui. Porém, entende­
mos que, dadas as condições 

'atuals, esse, papel se esgotou 
-e, hOJe, é necessárlo que o 
Estado faça uma alocação de 
seus parcos recursos, que são 
efetlvamente parcos, restr1-
tos. pequenos nas ~reas tlpl­
camente SOClalS. E necessário 
que o Governo, em vez de colo­
car. como colocou mUltas ve­
zes, dlnheiro para slderurg1a 
Subsldlando o setor automobi­
lístlCO. COloque na saúde. na 
habltação, na educação, no sa­
neamento·bás1CO. 

Não se trata. absolutamente. 
de fazer esse tipo de COlsa 
que. de certa forma, flCOU im­
plíCltO em ambos os 
pronunclamentos. O que se tra­
ta é de cumprlr um programa 
que entenae que o Estado deve 
cumprir com eflclência o seu 
papel. a sua natureza essen­
clalmente ~úbllca. até porque 
é por meio também das polítl­
cas pÚblicas que melhoramos a 

-dlstrlbuição de renda no 
Bras1l Para nós, 1SSO é abso­
lutamente fundamental. O Esta­
do. executando as suas atívl­
dades pÚbllcas, tem uma con­
trlbulção declslva e lmportan­
te para melhorar a dlstrlbul­
ção de renda no Brasll. que é 
o nosso objetivo únlco. Últl­
mo, Junto com o obJet1vo de 
combater a pobreza. a mlsérla. 
diminuir as deslgua1dades so­
ClalS e reglonals. 

Volto à questão do lnvesti­
mento e do prlvado. públlCO. A 
Petrobrás precisa decidir se 
ela quer ser tratada como uma 
empresa prlvada ou como uma 
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empresa pública. Ela não pode 
um dia querer ser tratada como 
uma empresa pÚblica e em outro 
dia como uma empresa privada. 
Se ela é uma empresa pública, 
tem que ser tratada como tal. 
Como empresa públlca, ela tem 
aClonista majoritário, que é o 
Governo da República, que tem 
um programa de estabillzação. 
Portanto, os lnvestimentos da 
Petrobrás têm que ser conS1S­
tentes com a prloridade pri­
melra do Governo, que é o com­
bate à inflação. Então, ela 
tem que dar cumprimento aos 
seus programas de investlmento 
sim, de forma conslstente com 
a polítlca de establ 1 lzação do 
Governo ao qual ela se subor­
dlna, porque esse é o seu a­
clonlsta mojorltário. Se ela 
quer contlnuar a ser empresa 
pÚblica, tem que se submeter à 
hlerarqula e tem que seguir 
essas regras. Esse é um ponto 
mUlto lmportante, e que f1que 
bastante claro. 

Em relação à Petroquisa. re­
gistro a sua preocupação e a 
transm1tirel ao meu represen­
tante na Comlssão de 
Pr1vat1zação. Temos lá um voto 
e ele registrará essa 
preocupação. 

Finalmente, quanto à guestão 
da transparênc1a, eu ate acho 
que o que foi colocado, o fato 
de que efet1vamente a socleda­
de brasileira se ressente da 
falta de transferênc1a dos da­
dos, {á d1sse: não só da 
Petrobras, mas de todas as em­
presas públ1cas, o Congresso, 
através do registro do rela­
tor, Senador José Fogaça. se 
representem. Nós, do Ministé­
rio de Economia, nos 
ressentimos. Portanto é mais 
um"motivo para saudar como uma 
iniclat1va boa, saudável para 
a soc1edade brasile1ra, que o 
Congresso instale uma com1ssão 

, de acompanhamento à Petrobrás. 
E requelra à Petrobrás os da­
dos a respeito do seu fluxo de 
ca1xa, os dados abertos sobre 
isso que o Minlstérlo da Eco­
nomia, sem sucesso, tem tenta­
do conseguir. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao Sr. 
Benedito Monteiro, Vice­
Presidente da Comissão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Só um 
pegueno comentár10 antes de V. 
Ex Ã passar a palavra. 

F1CO satisfeito com a respos­
ta da M1nistra exceto quando 
ela dlZ que a Petrobrás deve 
decidir se quer ser tratada 
como empresa pública ou como 
empresa privada. Isso não é 
uma atribuição da Petrobrás. A 
Petrobrás é um ente subordlna­
do ao Governo. E ela não tem 
que decidir nada. São as leis 
da Constituição. Acho que a 
Petrobrás não tem essa autono-
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mia para decid1r de que manel­
ra quer ser tratada. O Governo 
é que pode f1exlb11izar ou não 
o seu relaclonamento com a 
Petrobrás, estabelecendo con­
tratos de gestão na condlção 
flxada às metas admlnlstratl­
vas, operaClonalS, flnancelras 
e deslgnar pessoas para cum­
prlr esse programa. Acho que 
não tem sentldo dizer que a 
Petrobrás pode optar por uma 
C01sa ou por outra. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO.- N~o é que ela .pode 
optar. Nos nao queremos. E uma 
empresa pÚblica e tem que ser 
tratada como púb1lca. Ela tem 
que se comportar como públ1ca 
têm que se enquadrar. 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Quando 
V. Ex~ dlZ que a questão esta­
do. das estatals. que há uma 
dlvergêncla ldeológlca, penso 
que também dentro do seu enfo­
que está embutlda a sua Opl­
nlão contrárla à prlvativação 
da Petroqulsa, por exemplo, 
que é uma empresa altamente 
rentável. Deu 200 milhões de 
dólares de lucro. Isso pode 
contrlbulr para os programas 
socials do Governo. E uma 
questão de decisão, também, de 
onde lremos apllcar o resulta­
do positivo da Vale do R10 Do­
ce, da Petroqulsa e de outras 
estatals'que podlam estar con­
trlbulndo para o programa so­
clal do Governo. 

E.. fi na 1 mente, nessa questão 
da transferência Slnceramente 
não compreendo. Passamos ahos 
com a Cest funcionando. A Cest 
cansava de amolar os admlnis­
tradores das empresas estatals 
com quest10nários 1nterminá­
veis, com pilhas de papel que 
foram env1adas. Não conslgo 
entender como é que o Governo 
não tenha um Banco de Dados 
para armazenar essas informa­
ções e acompanhar a gestão das 
empresas. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO Questlonárlos na 
sua maoria não respondidos. 

O S~. LUIZ SALOMÃO - Mas en­
tão é o caso de emltlr admi­
nistradores porque a Bolsa de 
Valores se considera satlsfe1-
ta com as informações. A 
Petrobrás tem 400 mil acionis­
tas que comparecem às assem­
bléias, que questionam. Não é 
possível que o acionlsta 
majoritário não tenha as in­
formações necessárias. Isso aí 
infelizmente é uma parte da 
sua resposta que não me 
satisfaz. Muito obrigado a V. 
Ex ll 

• 

O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente. pela ordem, para um 
breve registro. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra ao De­
putado Márlo Llma. 

O SR. MÁRIO LIMA - Registrei 
a presença de d1versos repre­
sentantes dos trabalhadores da 
Petrobrás e faltou-me regis­
trar a presença do Sr. G11ber­
to Santana da Ma1afaya, que é 
D1retor do Slndlcato dos Pe­
troleiros da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Muito bem -

O SR. RELATOR (José Fogaça) -
Sr. Presldente, apenas para 
fazer um esclareClmento Já que 
o debate enveredou na questão 
relativa a pessoal e salários 
da Petrobrás e o Deputado Luiz 
Salomão levantou essa questão, 
uma dÚVlda quanto aos crité­
rios ou a que valores estariam 
sendo considerados. 

Quero dizer que em nosso re-
1 atón o, "no Anexo II, consta 
uma análise d1SS0. Também fi­
zemos um questlonár10 à 
Petrobrás. E as informações 
que nos enviaram foram extre­
mamente precárlas e pobres 
para um diagnóstlco ma1S cor­
reto e honesto. Mas nesse su­
bltem 2 que foi re1ativo·a 
pessoal e sa1ár10S está dito o 
segu1nte: se V. Ex~ tivesse 
11do o relatório saberia. 

"No que se refere às 
questões do pessoal e 
salários as lnformações 
prestadas pela Petrobrás 
são lnsat1sfatórias. Na me­
dlda em que delXOU de pres­
tar esclarecimentos a res­
pelto do número de emprega­
dos lotados na sede o valor 
dos salários e encargos aí 
pagos. O que nos permitlrla 
uma ava11ação mais rigorosa 
na dlstribuição de pessoal 
e salários entre a sede e 
os demais locais de 
trabalho. 

Entretanto, pudemos veri­
ficar que o salário médio 
nas atividades - portanto, 
que não inclui ad1ciona1 de 
insalubridade - é bem supe­
r10r ao do pessoal das ati­
v1dades operacional e 
1nvestlmentos." 

O único dado, o ún1co regis­
tro em relação ao diagnóstico 
que se pôde fazer é que, como 
em todo o setor públ1CO brasi­
leiro, as atividades-meio são 
mais pesadas do que as 
atividades-fim. E que os 
salários são malS elevados 
neste setor. 

Quanto à questão do monopól10 
estatal da Petrobrás, levanta­
da também pelo Deputado Bocay­
uva Cunha, é preciso dlzer que 
a ConstitulÇão não estabelece 
monopÓlio estatal da 
PetrObrás. A Constituição es-
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tabelece do monopóllo estatal 
da União, ou seja, o monopóllo 
é estatal e dentro do Estado a 
União. A lei de 54 é que con­
fere à Petrobrás, esse 
monqpólio. 

o SR. BOCAYUVA CUNHA - E a 
Constituição consolldou. 

O SR. RELATOR (José Fogaça) 
Portanto, alterada a le1 não é 
preC1SO alterar a Constltui­
cão; alterada a lel podem-se 
ériar no País outras empresas 
estatals no setor de petróleo, 
que. podem, lncluslve, competir 
com 'a Petrobrás. 'Estatais den­
tro do monopóllo.da.União 

O· SR. ·BOCAYÜVA CUNHA - 'Sena­
dor permlte V. Ex~ um aparte? 

O SR RELATOR (José Fogaça) -
Não há o monopólio da 
Petrobrás 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - O Se­
nador·José Fogaça se referiu a 
mim e eu querla dizer a S. Ex~ 
o seguinte. convém esclarecer, 
pois· .pelo que eu estou 
1 nformado .... 

O SR RELATÔR (josé Fogaça) .-
É só um dado. de 
esclarecimento. 

O SR. BOCAYUVA CUNHA - Nessa 
questão dos salárlos se faz 
muita onda em torno disso. A 
Petrobrás, hQje, só mantém em 
seu cor.po ,funcionários·técnl-. 
cos de ,alto nível. Todo·o ser­
viço subalterno é felto atra­
vés de funcionár.l~s éonirata­
dos . por empresa,s, prestadoras 
de mão-de-obra. 

O SR PRESIDENTE (José Tlno­
co) - Com a palavra o Sr. De­
putado Benedlcto Monteiro. 

O SR, BENEDICTO, MONTEIRO -
Sr. Presldente, Sr~ Mlnistra, 
Srs. Senadores. Srs. Deputa­
dos, durante esses 10 meses 
que nós temos funcionado aqul, 
flCOU bastante claro que as 
autor1dades do Governo, nesses 
5 anos, determinaram que 'a 
Petrobrás delxasse de cumprlr 
as metas estabelecidas para a 
sua auto-suficlência. 

Isso flCOU absolutamente 
claro. Sobre a polítlca econô­
m1ca do Governo, questão de 
preços, subsídios, enfim, tudo 
isso foi discutido e resultou 
em . que da Petrobrás 
adiasse sine die a sua auto­
Suf1c1ência. F1quel muito fe­
liz em ver que S. Ex~ a Minis­
tra, enCara a questão da 
Petrobrás do ponto de vista 
global da polítlca de governo. 
E encara, também, a questão da 
Petrobrás do ponto de vlsta do 
plano de governo, quer dizer, 
da redefinlção do modelo bra­
sllelro lS50 é muito 
importante. A.s perguntas que 
for~m fel tas aqui, todas foram 

pratlcamente respondidas pela 
intervenção da Mlnistra no 
debate. 

Acho, portanto, que é funda­
mental flque definido aqul que 
essa questão éo monopólio do 
petróleo, é estratéglca, pro­
fundamente estratéglca e não 
pode ser aberta em nenhuma 
circunstância, porque se trata 
de uma questão energética. 

Nós ouvlmos, por exemplo, o 
M1nistro da Infra-Estrutura 
declarar aqul, com a malor 
flrmeza e a malor certeza, que 
Jamals nós poderíamos ter, em 
breve tempo, uma nova crise do 
petróleo - nós OUVlmos S. Ex~ 
declarar lSSO aqui. Logo em 
segulda, por capriano da in­
terdependêncla das economlas 
lnternaclonals, o chefe de Es­
tado Saddan Husseln determinou 
que isso fosse completamente 
reformulado. 

Crelo que o lmportante foi o 
que nós contrariamente· àquilo 
que obtlvemos do Mlni.stro Ma­
ílson da Nóbrega, que aqul 
quase confessou não só o mar­
tírlo que estava se fazendo 
com as estatal's,' mas a sua 
preocupação de estatlzar de 
qualquer manelra e prlvatlzar 
a Petrobrás, estamos colhendo 
da Mlnistra a informação de 
que S. Ex~ respeita, como não 
poderla deixar de ser, o dlS­
posltivo constltucl0nal do mo­
nOPóllo do petróleo, e que na 
política do Governo, como 
conseqüência da atuação do Go­
verno em bloco, S. Ex~ reco­
nhece que a Petrobrás f 01 uma 
empresa pública que teve uma 
das maiores repercussões sobre 
a economla do País. Nós não 
poderíamos ser hOJe o que so­
mos, senão fosse a Petr.obrás e 
a SiderÚrgia Nacional sobre o 
monopólio estatal. 

Louvo esse reconhecimento, 
porque a partlr dele nós pre­
Clsamos ter extrema cautela e 
mUlto cuidado na questão não 
só do monopólio da União - hO­
je, sob e execução da 
Petrobrás, o monopólio da U­
nlão - como, sobretudo, dessa 
modificação do modelo 
brasileiro. EV1dentemente, nós 
não podemos ficar mais com em­
presas estatals que têm todo o 
apOlO do Governo - e, ante­
riormente, tlnha todo o apOlO 
financelro do Governo - e não 
podemos ficar com monopólios, 
quer dlzer, com empresas pÚ­
bl1cas que são priv1legiadas, 
lncluSlve no tratamento da so­
cledade e dos seus próprios 
trabalhadores. 

De forma que, Sr~ Min1stra~ 
eu me congratule com V. Ex 
pela poslção assumida nesta 
questão de reconhece~ a 
Petrobrás como uma empresa 
fundamental para o desenvolv1-
mento independente do País -
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se é que nós alnda podemos dl­
zer que há desenvolvimento ln­
dependente diante dessa tama­
nha interdependêncla. 

Reconheço que isto é muito 
lmportante e faço apenas um 
apelo como sou da geração, 
aqul, do Sr. Bocayuva Cunha, 
fui preso no R10 de Jane1ro, 
apesar de ser Deputado do Nor­
te, pelo "O Petróléo é nosso" 
mas faço um apelo para que 
essa questão do Governo não 
l1mlte malS ou, pelo menos, 
facillte um pouco mais os in­
vest1mentos da Petrobrás para 
que ela se torne auto­
suficlente e' preencha a sua 
verdadeira flnalidade que é de 
dar tranquilldade na questão 
est~téglca do País. MUltO 
obrigado. 

O -SR. PRESIDENTE '(José Tino­
co) - Com.a palavra a Sr~ Mi­
nistra Zélla Cardoso de Mello. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO -'Quero não só rel­
teirar que, essa pOlítica de 
investimentos é lmportante 
eu querla re1telrar que nós 
sabemos da sua 1mportâncla, 
sabemos da lmportância de efe­
tlvamente ficarmos menos lmu­
nes a essas crlses. Eu gosta­
rla de reitelrar isto. Isto 
tem que ser compatível com a 
pOlítica de estabilização, com 
a política que. nós, no momen­
to ,. estamos 1 evando a cabo 

Nós temos uma profunda con­
vicção de .que não conseguire­
mos recuperar o cresclmento 
econômico e, com lSto, efetl­
vamente, ter uma política cor­
reta, adequada e eficlente de 
combate à. pobreza, combate à 
miséria, combate às desigual­
dades reg}onais, se antes não 
t i vermos .. , .uma economi a 
estabilizada. Portanto, a es­
tabillzação é o objetlvo, a 
prl0rldade. do Governo e 
continuará sendo enquanto a 
lnflação não alcançar aqueles 
níveis que nós consideramos 
satisfatórios. E, nesse perío­
do, todos os investimentos, 
seja do setor privado, seja do 
setor público, têm que se a­
daptar a essa realidade. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Com a palavra o Sr. De­
putado João Paulo. 

O SR. JOÃO PAULO - Sr. Presi­
dente, Srs. Deputados e Srs. 
Senadores, lnicialmente, eu 
queria debater sobre a questão 
da privatização. São políticas 
absolutamente divergentes no 
mundo desenvo 1 v; do e 'no mundo 
subdesenvolvido. Os países de­
senvolvidos mantêm as suas es­
tatais enquanto que, essen­
cialmente, aqUi, na América 
Lat,na e no Terceiro Mundo, é 
uma polftica insistente, uma 
pregação insistente de priva­
tizaçao das ~mpresas estatais 
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de uma forma indlscrlmlnada 
esse. pelo menos, é o enfoque 
dado pelo Governo passado e o 
atual. 

Sabe-se que o lnvestlmento 
nas estatais, no Brasl1, 
deveu-se a lnteresses prlva­
dos, essencialmente aqueles 
interesses predomlnantes e que 
não querlam, de forma alguma, 
assumlr os lnvestimentos que 
dltavam uma intensldade de ca­
pltal mUlto grande. Esse f 01 o 
enfoque. Não é. evidentemente. 
o caso da Petrobrás. Então. a 
Petrobrás tem essa pecua1larl­
dade e, no momento em que o 
favoreClmento ao capltal prl­
vado felto s1stematlcamente 
com investimentos das esta­
tais. corre risco pelas alte­
rações polítlcas que se obser­
vam no País. é que se recru­
desce essa política. esse dlS­
curso de prlvatização. 

As empresas estatals vlnham 
sempre favorecendo o capltal 
prlvado e os empresárl0s bra­
sllelros, na sua totalidade. 
Aqueles que se relacionaram 
com as estatals se locupleta­
ram através desse processo. 
Essa é uma constatação 
lrrefutável. E no momento em 
que se altera profundamente o 
contexto polítlCO braSl1elro, 
aí esse discurso nos pega de 
fronte. 

No caso da Petrobrás. nós te­
mos uma polítlca de favorecl­
mento, também. do capltal 
prlvado. A Petrobrás vem com­
prando o petróleo - lSS0 no 
ano de 89. se não me falha a 
memórla a 35 dólares e re­
passando a empresas privadas a 
13 e 8i. com um prejuízo de 
21.019 dólares por barrll. com 
prejuízo/mês de 12.71 mllhões 
de dólares Quer dizer. o Es­
tado transferlndo para a inl­
clativa prlvada esses 
recursos. Essa é uma forma de 
favoreclmento do capltal 
prlvado. E as empresas benefl­
ciadas por essa moda1ldade fo­
ram a Yplranga, no ano passa­
do, e a Reflnarla de Mangul­
nhos; essas duas refinarlas 
receblam ao mês 600 mll barrls 
de petróleo nessa mOdalidade. 
faturados a 45 dlas sem juros 
e correção monetárla. Por ou­
tro lado, a defasagem de preço 
em 89 foi de 34%; em 89 tive­
mos reajustes do petróleo de 
1.313,2%, enquanto o IPC foi a 
1.764,8%. Comprou-se o barrl1 
de petróleo a 18,42 e vendeu­
se a 13,66, com a perda de 565 
milhões. 

§ssa, V. Ex A pode dlzer que 
nao era uma pOlítica deste Go­
verno, que era uma polítlca do 
Governo passado. AqUl eu me 
referl na prlmelra manifesta­
ção mlnha - f 01 uma referên­
cla. eVldentemente, relativa 
ao ano de 1990. Essa primeira 
parte, aqui. da defasagem de 
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preço é relativo a 1989. Mas 
em setembro de 90. como eu 
dlssera antes. o barrl1 de pe­
tróleo estava sendo comprado a 
35 dólares e vendldo a 13,81. 
com uma diferença de preços 
nessa repassa~m de 21,19 
dólares. 

P01S bem por que o Governo 
permanece com essa polítlca 
que fere o lnteresse naclonal, 
no meu entendlmento. uma 
transferêncla 1lfcita. sem que 
passe a cobrar das empresas 
prlvadas que negoclam com a 
Petrobrás o Justo valor que 
deve ~er vendldo o produto 
dela? E uma polítlca, eVlden­
temente. que desgasta a empre­
sa, para que se dlga poste­
rlormente da lneflclência ad­
mlnlstratlva da gestão das em­
presas estatals. Portanto. é 
uma pergunta que merece uma 
resposta obJetlva. Eu queria 
deixar reglstrado aqul. Sr~ 
Mlnlstra. como Deputado do PT. 
o segulnte: V Ex R aflrmou por 
duas vezes que o Governo adota 
uma polítlca de el1mlnação da 
pobreza, da mlsérla e das 
deslgualdades Olha. nunca o 
País sofreu uma polítlca, do 
ponto de vlsta soclal. malS 
perversa do que a que se pra­
tlca neste momento. atlnglndo 
essenclalmente os assalarlados 
e os inatlvos da Prevldêncla 
Soclal; uma política para pre­
ços e outra para salárlos. Um 
arrocho salarlal sem contraste 
neste País. e a estapll1zação 
felta nesses moldes V. Ex~ há 
de entender que quando houver 
a estabi1 lzação da nossa eco­
nomla. eVldentemente, não 
haverá nem os pobres e nem os 
mlserávels. MUlto obrlgado. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Com a palavra a Sr~ Ml­
nlstra Zélia Cardoso de Mello. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO Apesar de haver 
várlos assuntos que não se re­
ferem especlficamente ao obJe­
to da convocação, eu vou 
responder. 

Em prlmelro lugar, quero dlS­
cordar da afirmação. O Deputa­
do começa dlzendo que nós es­
tamos na contramão da histó­
rla, fOl lSS0 que falou; que 
os países desenvolvldos, in­
dustrlalizados não privatizam, 
têm estatais e nós queremos 
prlvatlzar; então eu queria 
lembrar o Japão, que sofreu um 
lntenso processo de prlvatlza­
ção nas poucas empresas esta­
tals que tinha. e até onde eu 
sei, é a primelra economia do 
mundo; a segunda os Estados 
Unidos. também, poucas são as 
empresas estatals - eu lnclu­
sive desconheço, até os serVl­
ços. enflm, usualmente públi­
cos são fel tos. lá, pela ini­
ciativa privada; a Inglaterra 
é um outro país industrialIZa­
do, também a Alemanha. 

De forma que quero. enfIm, 
contestar a aflrmação do nobre 
Deputado, pQrque ela não é 
verdadeira. E só pelo registr~ 
do fato. Em segundo lugar, 
quero dlzer que o Programa de 
Privatização terá continuação 
e não deverá ser novldade. 
Esse programa estava Já nas 
diretrlzes de ação do Governo 
Fernando Collor, que foram a­
presentadas à população duran­
te as elelções presldenclais. 
durante o ano de 1989 e foi 
aprovado nas urnas duas vezes: 
no prlmelro e no segundo 
turnos. E nós estamos apenas 
fazendo cumprlr aqul10 que 
dissemos que íamos fazer. Por­
tanto. não deve haver nenhuma 
surpresa a essa altura, passa­
do um ano pratlcamente das e­
lelções, de qu~ nós estejamos 
cumprlndo aqullo que nos pro­
pusemos a fazer. 

Em relação à questão especí­
flca da PeTrobrás, todos os 
dados que o nobre Deputado a­
presentou se referem ao ano de 
1989. No ano de 1990. como Já 
relterel aqui a esta comlssão. 
temos procurado corrlgir todas 
essas dlstorções. fazendo com 
que a remuneração fosse prefe­
renclalmente a próprla 
Petrobrás. dlmlnUlndo a margem 
de lucro, no caso da dlstrl­
bU1Ção. dlmlnulndo a margem de 
lucro no caso da revenda e ca­
mlnhando no sentldo de terml­
nar com o subsídl0 à nafta. 
que f 01 felta de uma manelra 
mUlto forte. Em relação ao 
dlesel, GLP, fizemos dentro 
da~ nossas posslbl1ldades, de 
forma que essa era a expllca­
ção qye querla dar. 

De forma que até corroborando 
com o que o nobre Deputado co­
loca, acho que, de fato. não 
cabe ao Estado prlvilegiar o 
setor prlvado. Isso, eVldente­
mente, fere o ~nteresse públi­
co. e nós temos felto exata­
mente isso. Dentro dos l1mltes 
das nossas possibllidades. nós 
temos segUIdo essa polítlca. 

Finalmente. ainda qUe não 
seja objeto da convocação, 
gostarIa de, malS uma vez, re­
chaçar as afirmativas do nobre 
Deputado em relação à questão. 
Em primeiro lugar. dlsse que 
este Governo quer e tem como 
obJetlvo o combate à pobreza, 
o combate à misérla, e os pré­
requisitos dlSS0. para nós. 
são o creSClmento econômico e 
a establl1zação. Basta ver o 
que foi a decada de 80. Nessa 
década não houve firmeza. não 
houve vontade política. não 
houve coragem de fazer um pro­
grama de estabilização, que é 
um programa duro. S1m. Ninguém 
sai de uma inflação de 80% ao 
mês sem dlficuldades. Não va­
mos aqui nos 11udlr. Quem qUi­
ser vender 1lusões. vá à praça 
pública, mas aqui é hora de 
dIzer a verdade. 
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Não há possibilidade de sair 
da desor~anização da economia 
que estavamos, da inflação de 
80% como se nada houvesse. Há 
dificuldades e nós estamos en­
frentando todas, uma a uma, 
porqué acreditamos que esse é 
o único caminho para o cresci­
mento econômico. 

Como eu dizia, na década de 
80 não houve cora~em, não hou­
ve firmeza e é so ver o rela­
tório do Banco Mundlal. Qual 
era o número de pobres no Bra­
sil no começo de 80; qual é no 
começo de 90; o que aconteceu 
com a classe médla; o que a­
conteceu com os servlços pú­
blicos; o que aconteceu com a 
saúde; o que aconteceu com a 
habitação; com o saneamento 
báslCO; com a educação, enfim, 
o que aconteceu com a vl0lên­
cia e essas cenas que todos 
nós vemos em nosso cotldlano? 
De forma que esse é o prlmelro 
ponto e norteia nossa ação com 
um objetivo claro. 

Estamos passando por diflcul­
dades. Quero contestar que 
este Governo esteja fazendo o 
mal0r arrocho salarlal. Isso 
não é verdade, as estatístlcas 
do ano que vem lrão .mostrar 
isso. Aliás, essa, incluslve, 
é uma COlsa que Já está flcan­
do patente. Os salárlos das 
empresas estão lndexados 
lSS0 todos sabem, sai no ~or­
nal todos os dlas. O salarlO 
do funcional1smo pÚbllCO esta­
dual está lndexado, como tam­
bém está o do funcionalismo 
públ ico municipal. Enflm, o 
únlco que cumpriu a austerlda­
de nessa questão do salárlo 
foi o Governo Federal e agora 
nós demos uma anteclpação 
salarial. 

Portanto, quero também recha­
çar que estejamos fazendo ar­
rocho salarlal, que nós temos 
uma pOlítica para preços e ou­
tra para salárl0s Nós não te­
mos uma politlca para preços e 
nem temos outra para salá~los. 
Nós temos a livre negociação 
de salários e os preços estão 
livres, estão deflnidos pelo 
mercado. E, nessa definição 
pelo mercado, quero insistlr: 
a grande maiorla da massa tra­
balhadora teve os seus 
salárlos ajustados, mensalmen­
te, desde que começou o pro­
grama econômlco. Raras, rarís­
simas são aquelas categorias 
que não o tiveram. 

O SR. JOÃO PAULO - Sr. Presi­
dente, eu me referi aqui à 
questão dos preços de compra e 
venda do barril de petróleo em 
1989, mas, também, me referia 
a setembro de 1990 e que a po­
litlca não mudou. Compra-se o 
barril de petróleo a 35 e 
repassa-se a 13,81, com um 
prejuízo de 21,19 dólares por 
barril. Além dlSS0 há perdas 
com a defasagem de preços e 

ainda os prazos, segundo as 
informações que tenho: há este 
que é concedido a duas empre­
sas, a Manguinhos e a Ypiran­
ga, de 45 dias, sem juros e 
sem correção, e ainda outros 
que variam no prazo de 12 a 25 
dias, sem nenhuma compensação 
financeira, com altos prejuí­
zos para a Petrobrás. 

Portanto. a política não so­
freu alterações conslderáveis 
pelas lnformações que detenho 
aqui. 

Eu querla manifestar, mais 
uma vez. a mlnha discordância 
profunda do que a Mlnistra 
diz, porque a defasagem sala­
rial é uma realidade, isso é 
lndesmentível. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Concedo a palavra à Sr~ 
Minlstra Zélia Cardoso de Mel­
lo, para as considerações 
flnais. 

A SRA. MINISTRA ZÉLIA CARDOSO 
DE MELLO - Eu gostaria de pe­
dlr ao meu Assessor, Dr. Edgar 
Perelra, que fosse mais espe­
cífico em relação a essa ques­
tão dos preços da Petrobrás. 

O SR. EDGAR PEREIRA - Para 
esclarecimento. com relação 
aos reajustes e à planílha e 
quanto à política não ter mu­
dado. como Já se referla ao 
lnícío, quer dizer, a polítlca 
efetlvamente é diferente, ela 
veio com sobrepreço na entrada 
do plano, as contas eram 
favoráveis, ou seja, a margem 
média da Petrobrás subiu nos 
primelros meses. 

Isso signiflca que, em média, 
uma eventual perda de margem 
no momento seguinte é compen­
sada pela anterior. Isso S19-
nifica que, em médla, a defa­
sagem temporal se utiliza da 
margem crlada anteriormente. 
Nesse sentldo a pOlítica foi 
consistente e a partir de a­
gosto, com a eclosão da crise 
do Golfo, sofreu alteração no 
sentldo de lnternaclonalizar 
responsavelmente a crise no 
Oriente Médio. 

Quanto aos números, a planl­
lha, que é oficial, reSponden­
do inclusive ao Deputado LU1Z 
Salomão. é feita pelO Departa­
mento Nacional de Combustí­
veis, na medida em que o rea­
juste concedldo pelo Ministé­
rio da Economia tem uma margem 
de distribuição feita pelo De­
partamento, pelo DNC: o último 
dólar de referênCla da estru­
tura é de 87,50, o que elevou 
o reajuste do PMR em 22%, con­
tra 20% no total. 

De maneira que essa é ~ pla­
nllha de 10 de outubro, e ofi­
cial do próprio Departamento 
Naclonal de Combustívels. 
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O SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente, só para dar uma infor­
mação ao Relator e eu gostaria 
que a Sra. Ministra OUVlsse. 

Houve aqui duas informações 
qu~ eu tenho certeza o Relator 
val apurar. Eu fUl Presldente 
de um sindicato de petroleiros 
até junho deste ano, e conheço 
o problema na intimidade. 

A Petrobrás, hoje, usa as fa­
migeradas empreiteiras. Então, 
há unidades da Petrobrás que o 
efetivo de pessoal de emprei­
teira é maior do que o quadro 
da empresa. Daí eSSa dlstor­
ção, quando se apura um 
salário médio. 

Outra coi sa: a Petrobrás. 
freqüentemente, está perdehdo 
técnicos de nível médio e de 
nível superior para a lnlcia­
tiva privada porque vão buscar 
melhores salários. Um enge­
nhelro de produção, para Che­
gar numa situação de otimiza­
ção de competêncla, ele preci­
sa de 10 anos de experlência. 
Depols de 10 anos, 
freqüentemente ele deixa a 
Petrobrás para ir trabalhar em 
pequenas empresas do lnterior 
de São Paulo, em busca de me­
lhores salários. 

HOje a Petrobrás só tem vin­
culada a ela mão-de-obra de 
alta quallflcação: são os 
operários especializados em 
operação, em laboratórlo, até 
na manutenção, que ê também 
onde deve ter operário espe­
clalizado, a Petrobrás já está 
usando as emp~sas 
empreiteiras. Isso gera uma 
distorção. quando se apura um 
sa 1 ár.l o médi o. 

Eu sei que é um SUbsídio im­
portante para o meu ilustre 
colega, Senador José Fogaça. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Muito obrigado. 

Eu gostaria de saber da Mi­
nlstra se gostarla de fazer 
mais alguma consideração. 

A SRA. MINISTRA ZÉlIA CARDOSO 
DE MELLO - Não, simplesmente 
conclulndo, eu gostaria de, 
mais uma vez, agradecer o con­
vite que me f 01 feito para 
aqui comparecer e mals uma vez 
colocar-me à disposição. e 
também o Ministério da Econo­
mla, do Sr. Presidente e do 
Sr. Relator da Comlssão e dos 
Srs. Congresslstas, para o que 
for preclso, a fim de que pos­
samos tratar efetlvamente des: 
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se questão. semp~e da forma 
mais transparente possível. 

O SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Agradeço à Ministra a 
presteza do atendimento ao 
convite da Comissão. 
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Vou encerrar a reunião. con­
vocando oportunamente outra 
para discutir o Relatório. 

o SR. PRESIDENTE (José Tino­
co) - Nada malS havendo que 

tratar, declaro encerrada a 
presente reunlão. 

(Levanta-se a reunião às 
ho~as e minutos.) 
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